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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Unidade Setorial da Diretoria de Licenciamento Ambiental

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME

Aos 06 dias do mês de agosto de 2014, procedemos a abertura deste volume nQ VI
do processo de nQ 02001.002206/2009-36, que se inicia com a página nQ 984. Para constar
subscrevo e assino.

IBAMA

MAYCON ROBERTO DA S. MARTINS

Responsável do(a) /IBAMA
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOV,

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

DESP. ABERT. VOL. 02001.000968/2014-65 COPAH/1BAMA

Brasília, 05 de agosto de 2014

Ao Arquivo Setorial do SETORIAL DILIC

Solicitamos a abertura de volume no processo nQ 02001.002206/2009-36. Após
abertura tramite o processo à Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias.

IBAMA

FABIOLA NUNES DEROSSI

Coordenadora da COPAH/IBAMA
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NOT. TEC. 000515/2014 COPAH/IBAMA

Assunto: Ação Judicial -Portos de Paranaguá eAntonina
Origem: Coordenação de Portos, Aeroportos eHidrovias

Brasília, 19 de março de 2014

Ementa: Em 05 de março de 2014, a AGU
encaminhou à DILIC o Memorando nB
42/20H - COJUD/PFE - SEDE/PGF/AGU,
solicitando subsídios técnicos para defesa
do Ibama na Ação de Indenização n«
5006816-22.2014.404.7000.

Introdução:

Em 05 de março de **££*>»££»£ fiSS-SSÜíS
«posto, segue abaixo aanálise edevidas considerações

Análise:

UMfi expedida «omc mental para â cuçjoda^ra*"^"^^"^*
aprofundar oacesso aos Portos de Paranaguá eAntonina?
Nao foi expedida licença ambiental para a~£^J££E^££
aprofundar oacesso aos Portos de '£E*£££gEZ* de navegação dos427/2013 para adragagem de«f»^^^que só podem ocorrer

Básico.

Observa-se parte do historteo de licenças^-^"SS
neste trecho do canal de acesso, ou canal to™W»^ eUcença de Instalação834/2011 para dragagem de manutenção com validade de 1ano e
n» 876/2012 para dragagem de manutenção, com validade de 1ano.
Ressalta-se .pie adragagem de manufcnçâo de trechos do cana. de navegaçãodoPor^de

19/03/2014 -17:17
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

Paranaguá e Antonina está em andamento, autorizada pelo Ofício n9
02001.001399/2014-75 DILIC/IBAMA, de 14 de fevereiro de 2014.

Outras informações acerca das medidas solicitadas podem serconsultadas nos últimos
pareceres sobre a ^ragagem de manutenção do canal de naveaação do Porto de
Paranaguá, Processou 02001.007338/2004-40: Parecer n° 007310/2013 COPAH/IBAMA,
oqual aprova a dragagem de manutenção dos trechos Delta do Porto de Paranaguá-
parecer n° 5625/2013 COPAH/IBAMA, favorável àrealização de dragagem de manutenção
nos trechos Charlie 1, Charlie 2 e Charlie 3 e oParecer n° 7787/2013 COPAH/IBAMA.
favorável à dragagem de Alfa, Bravo e Charlie.

2. Foi prevista alguma condicionante de medida mitigatória/compensatória em favor dos
pescadores da região sob impacto da atividade de dragagem?

Éimportante reforçar que as condicionantes de uma LP têm por finalidade orientar a
formulação dos programas do Plano Básico Ambiental (PBA), que por sua vez éoconjunto
de programas ambientais com diretrizes executivas, as quais, se implantadas
corretamente, visam a mitigarão ou compensação dos impactos ambientais causados pelo
empreendimento. Neste caso, a LP n° 457/2013 prevê, na condicionante 2.3, que seja
formulado o Programa de Educação Ambiental (PEA).

Este programa contém uma vertente específica para tratar dos impactos sobre a pesca e
sobre o modo de vida dos pescadores. As diretrizes gerais para formulação dos PEAs *.
serem executados em licenciamentos feitos pela Coordenação de Portos, Aeroportos-^
Hidrovias (COPAH) estão contidas na IN n» 02/2012 e na NT
n»39/2011-COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA.

Além destas informações acerca do andamento das licenças para dragagem de
aprofundamento, considerando que a dragagem em curso atualmente é a de manutenção,
é importante comentar as ações para mitigação do impacto sobre as comunidades
pesqueiras tomadas no âmbito desta obra.

Por meio do Ofício n° 02001.001399/2014-75 DILIC/IBAMA de 14 de fevereiro de 2014,
que autoriza a dragagem de manutenção, o Ibama exigiu:

"Formular em 30 (trinta) dias e remeter ao Ibama para conhecimento novo plano de
trabalho para o Programa de Educação Ambiental, conforme diretrizes do Parecer ns
628/2014".

ÍHAMA pag.2/5 19/03/2014-17:17
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3Aárea onde está sendo realizada adraaaaem épermitida para apesca?

Kesse momento, esta ocorrendo M^S^C?*éSC^
sccrsSKSsstsrssr^i—.»—
07/DCP:

« ép^itido otre/e.o e/undeio de embarcações nas seguintes áreas consideradas de
segurança:

a) amenos de duzentos (200) metros das instalações militares;

c) fundeadouros de navios mercantes;

d) canais de acesso aos portos;

e) proximidades das instalações do porto;
f) amenos de 500 (quinhentos) metros das plataformas de petróleo;
g) áreas especiais nos prazos determinados em Avisos aos Navegantes; e
h) as áreas adjacentes às praias, reservadas para os banhistas, conforme estabelecido no
item anterior."

IBAMA
pag. 3/5
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

4. Prestar outras informações que entender relevantes:

Observa-se, no que tange à legislação ambiental, que oPorto foi regularizado por meio da
Licença de Operação (LO) n« 1173/2013, condicionado à execução de programas
ambientais com apresentação de relatórios semestrais, entre eles o Programa de
Educação Ambiental, Subprograma de Educação Ambiental para comunidade externa
Conforme oParecer Técnico n°54/2011 COPAH/CGTMO/DILIC. consta na metodologia
aprovada pelo Ibama, para oPrograma de Educação Ambiental, linha de ação para
compensar os pescadores quanto aos impactos vividos:

"Linha de ação C. Fortalecimento da atividade pesqueira, desenvolver processos
educativos com aparticipação dos pescadores e marisqueiras artesanais com oobjetivo de
diagnosticar demandas de melhorias em sua cadeia produtiva edesta forma identificar e
hierarquizar ações que permitam aelaboração de projetos (a serem financiados pelo
empreendedor) voltados para a melhoria das condições de vida, condições de trabalhos na
comunidade pesqueira e da cadeia produtiva da pesca.

Justificativamecessidade de mitigar passivos gerados pelo empreendimento licenciado
sobre a dinâmica socioeconômica das comunidades.

Observações-.

(i) projetos que atendam coletivamente a demanda apontada pela comunidade, (b)
projetos que não assumam ações previstas legalmente como sendo de responsabilidade do
poder público e (c) projetos que apresentem viabilidade ambiental e economia
pressupondo contrapartida da comunidade em seu desenvolvimento.

(ii) Oconjunto de demandas identificadas durante odiagnóstico que não puder ser
atendido pelo empreendedor, no âmbito da linha de ação, devera subsidiar aelaboração
de propostas de articulações por parte da empresa com setores públicos responsáveis,
estimulando a participação destas comunidades, para que melhor atendam asdemandas e
expectativas de grupos sociais afetados, desde que estas demandas estejam relacionadas
ao desenvolvimento da sustentabilidade da cadeia produtiva e da gestão ambiental local
ou regional." (PT na 54/2011, p.40-41).

IBAMA P»9- 4/5 19/03/2014 -17:17
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MINISTÉRIO DOMEIO AM«'ENTE NATURAIS RENOVÁVEIS

nSnCOPAH/CGTMO/DILIC/lBAMA.
STFolísVcVCarvalho

Analista Ambiental da COPAH/IBAMA

fcáni*èíes Sailes Nascimento Silva
Analista Ambiental da COPAH/IBAMA

acordo. Encaminhe-se para as providências necessárias.

FABIOÈV CÂNDIDO DEROSSI
Coordenadora Substituta da COPAH/IBAMA
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental

MEM. 004183/2014 DILIC/IBAMA

Ao Senhor Procurador Federal - Coordenador da COJUD

'Q

J^S_
,Ass.

Brasília, 20 de março de 2014

Assunto: Ação de Indenização n» 5006816-22.2014.404.7000.

1. Em resposta ao Memorando nQ 42/2014-COJUD/PFE/IBAMA-SEDE/PGF/AGU,
apresentamos tempestivamente, por meio da Nota Técnica ne 515/2014 COPAH/IBAMA
(anexo), os subsídios necessários à defesa judicial do Ibama na Ação de Indenização
tombada sob n° 5006816-22.2014.404.7000, em trâmite na Seção Judiciária Federal do
Paraná.

2. Colocamo-nos à disposição para maiores esclarecimentos porventura necessários.

Atenciosamente,

IBAMA

THOMA2rtolAZAKDE TOLEDO
Diretor/Substituto da DILIC/IK

pag. 1/1
20/03/2014 - 09:58
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ESTADO DO PARANÁ

Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina

Superintendência

MMA - JBAiwa.
Ofício n° 498/2014-APPA DOCUMENTO:
Paranaguá-PR, em 10 de julho de 2014. O<M&Z0O//j^Q^/u^ ^±

Ref: Condicionantes da Dragagem de Aprofundamento de Paranaguá (processo n

02001.0002206/2009-36).

Senhora Coordenadora:

Servimo-nos do presente para esclarecer complementarmente o pleno atendimento às

condicionantes 2.1 e 2.2 referentes às Condições Especificas da LICENÇA PRÉVIA N°

457/2013.

Em, 15 de abril de 2014, pormeio do Protocolado n° 02001.006886/2014-2, fizemos a

reapresentação do PBA - Plano Básico Ambiental da Dragagem de Aprofundamento de

Paranaguá.

Inserido no conteúdo do citado plano, estava o atendimento específico às

condicionantes 2.1 e 2.2, ou seja, a apresentação do projeto executivo, com memorial

descritivo, detalhe do canal a ser dragado, as características técnicas da(s) draga(s) a ser(em)

contratada(s) e demais informações pertinentes (ver ANEXO I do plano acima referido),

conforme documentação fornecida pela SEP - Secretaria de Portos da Presidência da

República.

Como é de seu conhecimento, a Dragagem de Aprofundamento de Paranaguá, será

executada com recursos da SEP, que estará licitando a obra nos próximos dias e será a

responsável direta por sua execução e fiscalização.

A Ilustríssima Senhora

FABIOLA CÂNDIDO DEROSSI

DD. Coordenadora de Portos, Aeroportos e Hidrovias

COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

SCEN - Trecho 2 Edifício Sede - Bloco C

Brasília-DF 70.818-900

••

SECRETARIA DEESTADO DEINFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA
Administração dos Portos de Paranaguáe Antonina

Gabinete da Superintendência
Av. Ayrton Senna da Silva. 161 CEP 83.203.800 - Paranaguá-PR

FoneOXX41 3420-1102 - Fax-0XX41 3422-5324 e-mail: superintfndenciafeappa.pr.gov.br
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ESTADO DO PARANÁ

Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina

Superintendência

Ofício n° 498/2014-APPA

..

Por conseqüência, é da competência e alçada daquela secretaria a elaboração dos

projetos de engenharia que serão utilizados quando da execução da obra. Por isto, e em razão

de um entendimento conceituai, o projeto de dragagem apresentado foi grafado

equivocadamente como "Anteprojeto de Dragagem para o Porto de Paranaguá", quando na

realidade, em função dos detalhes e especificações apresentados, trata-se de um Projeto de

Engenharia.

Cumpre aclarar que, em função das diversas alternativas decorrentes do procedimento

licitatório, a elaboração do Projeto Executivo, somente será possível após o conhecimento dos

equipamentos e métodos de dragagem oferecidos pelos concorrentes e a efetiva contratação

da empresa vencedora do certame.

Sem mais, permanecemos à disposição e agradecemos a atenção que V.Sa. e sua

equipe sempre nos têm distinguido.

Atenciosamente,

LUIZ HENRIQUE TESSUT1

Superintendente

IVIDINO

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA

Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina
Gabinete da Superintendência

Av. Ayrton Senna da Silva, 161 CEP83.203.800 - Paranaguá-PR
Fone OXX 41 3420-1102 - Fax-0 XX 41 3422-5324 e-mail: .superintcndenciafK.appa.pr.gov.br
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBDZNTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental
Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n9 09566 Brasília - DF
CEP: 70818-900 e Telefone: (61) 3316-1392

www.ibama.gov.br

OF 02001.008650/2014-22 COPAH/IBAMA

3L

<i>&>

tAss.:

Brasília, 04 de agosto de 2014.

Ao Senhor

Luiz Henrique Tessutti Dividino
Superintendente da Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina
Rua Antônio Pereira, 161

PARANAGUÁ - PARANÁ

CEP.: 72.308-609

Assunto: AnOlise do PBA da Dragagem de Aprofundamento de ParanaguG

Senhor Superintendente,

Informo que, até o presente momento, a análise da versão do Plano Básico Ambiental,
protocolada sob o nQ 02001.006886/2014-2, identificou diversas pendências que
inviablizam a emissão de parecer conclusivo sobre o cumprimento das condicionantes da
Licença Prévia nQ 457/2013. Considerando a possibilidade de emissão da Licença de
Instalação que visa permitir o início da Dragagem de Aprofundamento dos canais de
acesso, berços e bacias deevolução do porto de Paranaguá e Antonina (Processo Ibama nQ
02001.002206/2009-36), deverá ser apresentado documento de complementação visando
o atendimento dos seguintes temas:

. Andamento do processo licitatório, prevendo um cronograma de datas para
apresentação do projeto executivo e memorial descritiv, assim como para informação
relativa às tecnologias adotadas e restrições cabíveis às práticas de overflow das dragas
utilizadas com detalhamento sobre o sistema de rastreamento adotado.

• Para as coletas previstas no Subprograma Integrado de Manejo do Material Dragado,
aprofundar o detalhamento em relação aos pontos localizados no interior do canal
considerando a sincronização conforme a dragagem em cada trecho, intensificando a
periodicidade nas áreas diretamente afetadas pelo aprofundamento, assim como em
relação ao ponto especificado para o monitoramento da área de bota fora.

• Localização do equipamento de fundeio (ADCP), justificando sua localização emrelação
à eficiência do monitoramento nas áreas de descarte e interior do canal dragado.
Adoção do sistema de coletas de superfície, meio e fundo para todos os parâmetros

IBAMA pag. 1/2 4,/08/2014 - 11:11



MINISTÉRIO DO MEIOAMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBDZNTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental
Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

SCENTrecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n» 09566 Brasília - DF
CEP: 70818-900 e Telefone: (61) 3316-1392

www.ibama.gov.br

monitorados no Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas, sempre que a
profundidade seja favorável.

• Mapa dos pontos de monitoramento do Programa de Monitoramento da Qualidade das
Águas evidenciando a localização das áreas sensíveis indicadas pelo ICMbio
(Autorização n°10/2012 de 30 de outubro de 2012).

• No Programa de Monitoramento da Biota Aquática e Identificação de Bioindicadores,
esclarecer a periodicidade para omonitoramento de cetáceos e considerar a proposição
de transectos para amostragem naregião externa (costeira adjacente). A

• Para oPrograma de Compensação àAtividade Pesqueira solicita-se ocompromissSo
empreendedor para que sejam construídos pieres/trapiches nas comunidades de
Amparo, Piaçagueira, Eufrasina, Europinha e São Miguel, no âmbito deste
licenciamento,

• Para o Programa de Educação Ambiental, no que tange ao Projeto de Desenvolvimento
do Turismo nas Colônias Insulares, solicita-se o compromisso de adiantamento em 45
dias do cronograma previsto. Neste mesmo programa, especificamente para oprojeto de
Navegação Segura apresentar mapeamento temático das "obras de dragagem e
navegação segura", citado e se comprometer a realizar levantamento sucinto e fornecer
materiais de segurança à navegação para as comunidades da AID, como: lâmpada de led,
coletes salva-vidas, ou outros equipamentos para a segurança da navegação.

• Reapresentação o Programa de Monitoramento da Pesca Artesanal no Complexo
Estuarino de Paranaguá com o Plano Amostrai e questionário.

Ressalta-se ainda que os programas de Monitoramento dos Níveis de Ruído Subaquátic^
de Manguezal permanecem em fase de análise. W

Atenciosamente,

i3«FABIOtó^ NÜNÉS DEROSSI
Coordenadoràtla COPAH/IBAMA

IBAMA pag.2/2 4/08/2014-11:11
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVE1

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

PAR. 02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA

Assunto: Análise das complementações do PBA da Dragagem de Aprofundamento de
Paranaguá

Origem: Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

Ementa: Análise das complementações do PBA e do
cumprimento de condicionantes da Licença
Prévia nQ 457/2013 - Dragagem de
Aprofundamento dos canais de acesso,
berços e bacias de evolução do porto de
Paranaguá e Antonina (Processo Ibama nQ
02001.002206/2009-36)

1 - INTRODUDÃO

Em 27 de março de 2013 foi emitida a Licença Prévia (LP) nQ 457/2013, referente à
dragagem de aprofundamento dos trechos Alfa, Bravo 1, Bravo 2, Charlie 1, Charlie 2 e
Charlie 3 dos portos de Paranaguá e Antonina.

Na referida licença, constam condicionantes ambientais que deverão ser cumpridas
previamente a possível emissão de Licença de Instalação para efetiva realização da
dragagem em questão. Após análise realizada em outubro de 2013 e disponibilizada no
Parecer Técnico 6771/2013 COPAH/IBAMA, constatou-se a necessidade de
reapresentação do Plano Básico Ambiental (PBA) encaminhado em Julho de 2013 sob o
protocolo Ibama nQ 02001.014091/2013-17, além da complementação de informações
referentes solicitações presentes em algumas das condicionantes específicas da referida
licença.

Deste modo, este parecer tem como objetivo avaliar as alterações do PBA, apresentado em
Abril de 2014 sob o protocolo 02001.006886/2014-24, a fim de avaliar a viabilidade para
emissão de Licença de Instalação para atividade de dragagem de aprofundamento nos
canais supracitados.

2 -ANÁLISE DAS CONDICIONANTES ESPECÍFICAS DA LICENDA PRÉVIA n»
457/2013

A seguir são apresentados os comentários resultantes da análise dos documentos
técnicos referentes ao atendimento às condicionantes específicas da LP nQ 457/2013.
Buscando esclarecer os critérios para avaliação das condicionantes e de seus itens e
subitens são apresentados, na tabela abaixo, os termos e seus respectivos significados
utilizados na presente análise.

IBAMA pag. 1/25 27/08/2014 -15:55
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DOMEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

Tabela 1 - Termos utilizados para avaliação das condicionantes da licença ambiental, tal
como de seus subitens.

Avaliação Significado

Atendido

Em Atendimento /Adequado

Parcialmente Atendido /Em adequação

Não Atendido I Inadequado

Avaliação Sobrestada

Quando se considera o requisitado como
cumprido integralmente, finalizando o
requerido;

Quando, até o momento, o requerido tem
sido cumprido, porém, ainda sendo
necessária a continuidade da ação e
podendo haver sugestões de melhoria ou
correções de rumo;

Quando a maior parte da obrigação, ou as*"
mais importantes, foram cumpridas, porém
sendo necessário o cumprimento daquelas
não atendidas e podendo haver sugestões
de melhoria ou correções de rumo;

Quando a maior parte da obrigação, ou as
mais importantes, não foram cumpridas,
sendo necessário seu cumprimento;

Quando ainda não é o momento de se
avaliar, ou mesmo se houver prazo
corrente para atendimento de ação pontual

Observa-se que os itens condicionantes que não possuem numeração no texto da licença
foram numerados neste parecer, seguindo a mesma seqüência da licença para facilitar a
avaliação.

2.1 Apresentar projeto executivo para o empreendimento, memorial descritivo,
detalhe do canal a ser dragado, considerando ensaios geotécnicos que
comprovem a estabilidade dos taludes e volume final a ser dragado para a cota de
16,Om e detalhamento da distância dos taludes para os cais do Porto de
ParanaguQ;

O empreendedor encaminhou o documento denominado Anteprojeto de Dragagem para o
Porto de Paranaguá, desenvolvido pelo Instituto Nacional de Pesquisas Hidroviárias -
INPH que em sua própria redação apresenta o seguinte texto:

"Tal como descrito no Anteprojeto de Dragagem (INPH 028/2013
Vol.01/01 - Rev.01), o Projeto Executivo é, ainda, mais elaborado e
detalhado, envolvendo o levantamento de dados físicos adicionais, com
o objetivo de oferecer o suporte técnico necessário ao desenvolvimento
operacional da obra como um todo." (INPH 028/2013 Vol.01/01 -
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Rev.01, Página 6).

Considerando a definição apresentada o documento apresentado não poderá ser admitido
como substituto ao documento solicitado no texto desta condicionante.

Entretanto, conforme informado no Ofício de nQ 498/2014-APPA (protocolo nQ
0260200.1159-2014-57), em função das diversas tratativas do processo licitatório a
elaboração do projeto executivo só será possível após o conhecimento dos equipamentos e
métodos de dragagem oferecidos pelos concorrentes e a efetiva contratação da empresa
vencedora do certame. Sendo assim, considera-se que o conteúdo apresentado no projeto
básico traz as informações básicas necessárias para o conhecimento do projeto a ser
executado e, portanto, permite entender a dimensão dos impactos esperados para as
obras de aprofundamento. Ainda assim, o empreendedor deverá apresentar o projeto
executivo assim que o mesmo seja disponibilizado após o fim do processo licitatório.

O respectivo memorial descritivo também não foi enviado. Porém, as plantas de batimetria
permitem a observação do detalhamento necessário para o entendimento dos programas
apresentados. O memorial descritivo deverá ser apresentado assim que o mesmo seja
disponibilizado após o fim do processo licitatório, sendo ele parte do projeto executivo. O
projeto geométrico associado às batimetrias está detalhado nas plantas em anexo,
INPH-235-41-A, INPH-235-41-B, INPH-235-41-C e INPH-235-41-D (Escala 1: 10.000).
Além disso, o PBA apresenta mapa contendo o limite do Canal de Navegação e o Plano de
linhas longitudinais para o levantamento batimetrico na Figura 1 do Programa de
Determinação e Balanço dos Sedimentos. As sondagens foram apresentadas em anexo ao
Anteprojeto de Dragagem, sendo as mesmas utilizadas para estudos anteriores de
dragagem no canal ultrapassando a cota DHN -16 m. Foram realizados 4 perfis para área
Alfa e 17 para as áreas Bravo e Charlie.

Conforme solicitado, foram quantificados os volumes a dragar através do software Hypack,
com a utilização de seções planejadas, espaçadas a cada 6 metros, com um quantitativo
total estimado em 11.033.192 m3. A distância entre os taludes e o cais do porto não foi
localizada nos documentos analisados e deverá ser apresentada na maior brevidade
possível.

Quando oportuno o empreendedor deverá apresentar o projeto executivo acompanhado
dos demais materiais solicitados em documento de resposta específico a complementação
do atendimento desta condicionante, de modo que qualquer item que não possa ser
atendido deverá ser devidamente justificado e submetido à análise desta equipe técnica a
fim de possibilitar a validação da argumentação apresentada.

Condicionante parcialmente atendida.

2.2 Apresentar as características técnicas da(s) draga (s) a ser(em) contratada (s),
considerando que a(s) mesma(s) deve(m) adotar tecnologias ambientalmente

&.
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corretas que visem minimizar a turbidez, incluindo ainda uma limitação de tempo
para a prDtica de overflow. A(s) draga(s) a ser(em) utilizadas deverD(ão) ser
dotada(s) de sistema de rastreamento por satélite, o qual permite o registro da
rota, do local de succionamento e do local de descarte do material dragado, por
meio de sensor que indique o momento de abertura da cisterna;

0 Anteprojeto de Dragagem (INPH 028/2013 Vol.01/01 - Rev.01) apresenta a
especificação dos equipamentos a serem utilizados, sendo eles uma Draga
Autotransportadora - AT 11.000, responsável pela dragagem de 10.029.283 m3 do volume
total previsto, uma Draga Autotransportadora - AT 1.800 com dragagem prevista de
916.355 m3 e uma Draga De Sucção e Recalque (SR - 20") com batelão de carga
autopropulsado, que removerá um volume estimado de 87.554 m3 operando apenas ~\
área CHARLIE 3. Não são apresentados detalhes relativos às tecnologias adotadas oulirf
restrições cabíveis às práticas de overflow. O sistema de rastreamento da atividade das
dragas também não foi detalhado conforme solicitado.

O empreendedor justifica que este detalhamento só poderá ser apresentado após o
processo licitatório de contratação das dragas, por tratar-se de empresa pública. Sendo
assim, sugere-se a adoção de um prazo, a partir da definição do material contratado, para
o envio dos dados solicitados. Recomenda-se ainda que, no transcorrer das etapas
licitatórias as solicitações da LP 457/2013, em relação às tecnologias adotadas presentes
no Parecer Técnico 6771/2013 COPAH/IBAMA, sejam levadas em conta, sob o risco de
interrupção das atividades caso qualquer inconformidade seja detectada, em especial
considerando o uso da técnica de overflow.

Condicionante em atendimento,

2.3 Apresentar Plano BQsico Ambiental - PBA, para fins de emissão de Licença ^
Instalação, contendo as medidas mitigadoras e compensatórias nos seus
respectivos programas e o projeto executivo dos programas abaixo, considerando
as observações dos pareceres técnicos nc 36, ns 79 e nQ 84
COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA e os documentos referidos nestes:

2.3.1 - Programa de Compensação a Atividade Pesqueira

O parecer nQ 6771/Ibama avaliou o programa encontrando fragilidade para as quais
foram solicitadas correções e respostas a questionamentos.

As complementações indicam que o programa pretende ser dividido em quatro
subprogramas (semelhantes aos apresentados no PBA): levantamento de informações
socioeconômicas da pesca artesanal; gestão participativa aplicada à atividade pesqueira;
monitoramento da captura pesqueira e monitoramento das comunidades demersais e
pelágicas. As ações não fazem parte de um contexto de compensação, dessa forma,
solicitamos substituição pelas ações abaixo:
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Considerando que o subprograma não atende de modo suficiente aos impactos potenciais
sobre a atividade pesqueira, principalmente para as comunidades mais próximas. Assim,
para cada uma das 6 comunidades que se segue: (1) Ilha dos Valadares, (2) Piaçagueira,
(3) Amparo, (4) Eufrasina e (5) São Miguel, já atendidas pelo TCP no aspecto de
desenvolvimento do turismo comunitário e incluindo-se também a comunidade
denominada de (6) Europinha, devem ser construídos/reformados estruturas de embarque
e desembarque (trapiches/pier) ou estruturas afins existentes de modo a compensar parte
dos impactos da dragagem de aprofundamento proposta aos pescadores. Esta proposta foi
apresentada ao Ibama em campo, em reuniões com as comunidades, tal ação irá
beneficiar as tais comunidades pesqueiras como um todo, e também fortalecerá o turismo
comunitário. Tais ações deverão ser validadas com as comunidades, as quais deverão
apontar entre tais ações, uma prioritária.

Ressalta-se que tais construções ou reformas devem passar por licenciamento ambiental e
outras autorizações dos órgãos locais competentes.

Para as demais comunidades da AID, apontadas no estudo - Vila Maciel, Vila Guarani, Vila
dos Pescadores- Ponta do Poço, Canal do DNOS, Antigo Porto de Embarque e Ilha do Mel
(Encantadas, Nova Brasília e Ponta Oeste) -, além de Europinha, deverão ser realizados os
Projetos de Desenvolvimento do Turismo nas Colônias Insulares, conforme apresentado
para o Programa de Educação Ambiental.

Para o subprograma, Levantamento de informações socioeconômicas da pesca artesanal,
o parecer nQ 6772, solicitou para os subprogramas a apresentação de: metodologia,
objetivo, justificativa, cronograma definido por ações e por mês ou semana
preferencialmente em um quadro para melhor visualização.

Quanto a metodologia do levantamento de informações socioeconômicas da pesca
artesanal, o documento aponta que pretende utilizar fontes secundárias e visitas
programadas às comunidades, com entrevistas mensais com os representantes das
colônias, tendo estes de identificar em mapa a localização de ocorrência de perda e
afugentamento da ictiofauna, redução de captura, aumento do esforço, alteração de
abundância e diversidade.

Por fim o documento sugere que estas ações sejam executadas de forma integrada com o
Programa de Monitoramento da Atividade Pesqueira, no âmbito da regularização do Porto
Organizado de Paranaguá. Entende-se que esta ação deve ser realizada no âmbito do
Programa de Monitoramento da Atividade Pesqueira da dragagem de aprofundamento em
pauta, por pertinência do conteúdo da ação.

Assim, foi observado que as medidas propostas pelo empreeendedor não compensam os
impactos potenciais da dragagem, dessa forma, solicita-se que estas sejam parte do
programa de monitoramento e que no âmbito deste programa de compensação à atividade
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pesqueira, sejam construídos pieres/trapiches nas comunidades de: Amparo, Piaçagueira,
Eufrasina, Europinha e São Miguel.

Este Programa deve estar vinculado ao Programa de Educação Ambiental, podendo
realizar reuniões conjuntas. As medidas devem ser apresentadas às comunidades e
validadas no prazo de 30 dias após a LI. O projeto dos pieres/trapiches devem ser
detalhados com profissionais especializados, e com a comunidade pesqueira, em prazo de
60 após a LI. As construções do pieres/trapiches devem ser iniciadas no prazo de 120 dias
após a LI.

Dessa forma considera-se o item em adequação. Para o PCAP solicita-se do empreendedor
o comprometimento com as ações compensatórias acima indicadas pelo Ibama.

2.3.2 - Programa de Comunicação Social

O documento afirma que o Programa de Comunicação Social deve funcionar como
articulador da informação referente aos possíveis impactos ambientais, sociais e
econômicos das obras de dragagem, e outras atividades portuárias, ressaltando a
população afetada diretamente pelo empreendimento. Oobjetivo apresentado é permitiro
estabelecimento de um canal permanente de interlocução com a sociedade acerca dos
impactos, das oportunidades de emprego nas atividades, esclarecimento de dúvidas e bom
relacionamento entre empreendedor e população, implantar mecanismo de escuta e
resposta a reclamações, sugestões e solicitações das comunidades vizinhas.

Para o público interno o documento indica que utilizará os instrumentos de "Diálogos de
Segurança, Meio Ambiente e Saúde (DSMS)" em periodicidade quinzenal, afim de
informar quanto a procedimentos ambientalmente corretos em suas atividades,
gerenciamento de riscos e ações de combate a emergências. Além de boletins internos 1
produzidos pela APPA e são distribuídos aos trabalhadores semanalmente, no qual serão
incluídas informações da obra de dragagem.

Falta indicar como será trabalhada neste programa a relação entre os trabalhadores e a
comunidade do entorno, a necessidade de respeito: às atividades tradicionais, aos
recursos pesqueiros, à comunidade, e questões relacionadas à exploração sexual e
doenças sexualmente transmissíveis. Solicita- se que parte dos DSMS trate das questões
faltantes com a profundidade que demanda.

Para o público externo o documento informa que pretendem ser realizadas publicações
em jornais de grande circulação da região, releases em rádio, atualização do site da APPA,
e criação de um canal de comunicação com a comunidade através do telefone 0800 e/ou
endereço eletrônico. Conforme a Nota Técnica nQ 13/2012 esta ação atende aos impactos
indiretos, ou seja, à Ali.

O documento ressalta que as visitas às comunidades por meio do Programa de Educação
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Ambiental favorecerão o diálogo, que poderá ser registrado por meio de relatórios de
visita, como também diário de campo. Afreqüência das visitas pode ser observada no PEA.
Entende-se que esta poderá atender a nota técnica citada no que tange aos grupos
diretamente afetados, se a ação for planejada também para a comunicação social. Assim,
ecomenda-se que nas reuniões do Programa de Educação Ambiental haja um ponto de
pauta relacionado a questões ambientais, dúvidas e sugestões, e procedimentos para a
realização de denúncias seja para o canal de comunicação da APPA, seja para o órgão
ambiental. Assim, deve haver relatório consolidado das solicitações, dúvidas e denúncias,
e das ações efetivadas.

O documento informa que as ações de comunicação serão complementadas com uma
pesquisa amostrai com a população parnaguara acerca da opinião sobre a obra de
dragagem, antecedendo-a e no momento após a conclusão desta obra. Entende-se que
esta pesquisa deve ocorrer com os grupos potencialmente impactados, uma vez que eles
poderão transmitir mais fatores da realidade da obra. Dessa forma, solicita-se
apresentação da amostra.

Por fim, atendem ao parecer no que tange à previsão de ações de sensibilização quanto a
importância da APA de Guaraqueçaba (APPs e Reserva Legal), a qual deve ocorrer por
meio da distribuição de materiais gráficos e educativos à comunidade quando dos
Programas de Educação Ambiental. Porém, deve ser apresentado indicadores para medir
os resultados desta ação.

Ressalta-se que o cronograma do empreendimento deverá ser divulgado entre 15 e 30
dias antes da dragagem e reforçar a informação, entre 15 a 7 dias antes de cada novo
trecho de dragagem.

Considera-se o item em adequação. Para o Programa de Comunicação Social deverá ser
apresentado complementações, e acordo quanto ao cronograma.

2.3.3 - Programa de Determinação e Balanço dos Sedimentos

O programa foi readequado, sendo apresentado com metodologia clara dividida em
etapas operacionais e com cronograma definido, em especial para os levantamentos
batimétricos, que careciam de maiores informações na última versão analisada.

A figura 1 apresenta mapa contendo o limite do Canal de Navegação e o Plano de linhas
longitudinais para o levantamento batimetrico com a indicação dos trechos a serem
dragados. Tendo em vista a extensão do eixo Leste - Oeste da Baía de Paranaguá
(aproximadamente 50 km) e a extensão de feições morfológicas como bancos arenosos,
geralmente maiores que 700 metros, o documento sugere o espaçamento entre as linhas
batimétricas em 500 metros.

O documento apresenta a tabela de coordenadas e o mapa de localização das estações
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utilizadas no monitoramento dos perfis praiais. Os levantamentos serão realizados em
campanha única pré-dragagem, bimestralmente durante a dragagem e trimestralmente no
período pós-dragagem. A metodologia empregada para obtenção dos dados consiste na
confecção de perfis planialtimétricos perpendiculares à linha de costa definida com base
nos níveis referenciais das cartas DHN. Serão calculados os valores relativos ao volume e

largura da praia.

A determinação de feições submersas na área de influência das obras deve ser executada
com levantamentos com sonar de varredura lateral. A área deste levantamento será a
mesma área do levantamento batimetrico. A Figura 4 apresenta mapa contendo o Plano
de linhas para este levantamento.

Durante a dragagem serão acompanhadas as modificações na batimetria e nas feiçõ»^
submersas imediatamente após a conclusão da dragagem em cada setor. Após o término
das obras de dragagem, serão realizadas quatro campanhas batimétricas, sondagem de
fundo e determinação granulométrica ao longo do eixo Leste-Oeste do CEP, obedecendo a
uma periodicidade semestral.

O monitoramento da composição sedimentar do leito estuarino deverá ocorrer
bimestralmente durante as obras de dragagem de aprofundamento. Deverão ser coletados
sedimentos superficiais dos 23 (vinte e três) pontos amostrais, sendo estes os mesmos
pontos de monitoramento da qualidade dos sedimentos do Plano de Controle Ambiental -
PCA da regularização do Porto Organizado de Paranaguá. Para o balanço dos sedimentos
os parâmetros considerados dizem respeito à determinação granulométrica e de matéria
orgânica.

Sendo assim, considera-se este programa como adequado para execução na fase de
instalação. ^

2.3.4 - Programa de Educação Ambiental

De acordo com o PBA, o objetivo do programa é minimizar os impactos do
empreendimento; integrando trabalhadores e comunidade externa em ações para a
preservação e manutenção dos ecossistemas como os manguezais e a APA de
Guaraqueçaba. Os autores do estudo apontam que foi considerado o DSAP - Diagnóstico
Socioambiental Participativo do projeto da Dragagem de Manutenção dos Pontos Críticos
do Canal de Acesso aos Portos de Paranaguá e Antonina (APPA, 2013) com as
comunidades de Vila Maciel, Vila Guarani, Ilha dos Valadares, Vila dos Pescadores - Ponta
do Poço - Canal do DNOS, Eufrasina, Europinha, Amparo, Piaçaguera, Vila São Miguel,
Antigo Porto de Embarque e Ilha do Mel (Encantadas, Nova Brasília e Ponta Oeste),
concluindo que os seguintes projetos foram definidos como sendo de interesse da
população: Desenvolvimento Comunitário do Turismo nas Colônias Insulares, Educação
Ambiental para Formação de Agentes Socioambientais e Educação para Navegação
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Tratam de atividades bastante semelhantes àquelas em andamento pelo Terminal de
Contêineres de Paranaguá (TCP), para parte das comunidades da AID da dragagem em
análise: Ilha dos Valadares, Piaçagueira, Eufrasina e São Miguel. Assim serão
recomendadas alterações/substituições para a não haver sobreposição de ações.

Além destas, o documento sugere também a realização de evento temático de troca entre
as comunidades, fomentando a divulgação dos serviços oferecidos pelas mesmas.

Ressalta-se ainda que, conforme parecer anterior, as comunidades consultadas apontaram
ações ou melhorias infraestruturais necessárias em suas comunidades tais como:
implantação de fazendas marinhas de mariscos e ostras, fiscalização em embarcações,
volta do programa baía limpa, cursos de mecânica para embarcações e de capacitação
para pescadores.

2.3.4.1 - Projeto de Desenvolvimento do Turismo nas Colônias Insulares

O projeto em pauta indica como metodologia a realização de: (1) reuniões com as
diferentes comunidades a fim de mapear os potenciais turísticos; por meio da percepção
dos próprios moradores, e com instrumentos de planejamento participativo; (2)
elaboração de projeto conceituai visando oferecer referências para incrementar a
atividade turística, e incentivo a pequenos negócios de trabalho e geração de renda,
valorizando os saberes, tradições, conhecimentos e recursos locais (o projeto deverá ser
anuído pela comunidade e órgão ambiental); (3) capacitações para cada atividade turística
em parceria com outras instituições, contando com a participação da comunidade na
organização das capacitações; (4) suporte técnico para execução e acompanhamento das
propostas executivas de cada comunidade, somado a divulgação dos projetos no site do
porto.

Os parâmetros propostos para medir os resultados são as listas de potenciais de cada
comunidade e projetos conceituais aprovados; além da participação dos membros das
comunidades nas capacitações oferecidas. Porém observa-se que o projeto conceituai
aprovado não é suficiente para a garantia de bons resultados da ação, é necessário incluir
como indicador a quantificação da execução de projetos propriamente.

O cronograma apresentado inclui 45 dias sem atividades relacionadas a esta ação, sendo
necessário rever o cronograma para que as reuniões comecem na primeira semana do
cronograma, concluindo as reuniões antes de iniciar a dragagem, para tratar dos projetos
de PEA e aproveitando-as também como parte do Programa de Comunicação Social. Com
esta alteração no cronograma, considera-se que a elaboração do projeto conceituai
também deverá ser adiantado, para o final do primeiro mês, assim como a sua
apresentação do Ibama, que deverá ser no final do segundo mês. Porém observa-se ainda
que deve haver reuniões com as comunidades a cada bimestre (meses 1, 4, e 7), antes de
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iniciar e após concluir a dragagem. Observa-se ainda que as capacitações deverão ser
iniciadas no começo do terceiro mês, porém, pode ter cronograma diferente do aqui
apresentado, por tratar-se de parcerias. Abaixo segue tabela com cronograma aprovado.

Tabela 2 - Cronograma aprovado
1 1 3 4 5D 6D 7D 8D 9D 10D 111) 121) 13D Ml) 15D 16D 17D 18D 19D 20D 21D 22D 23D 24D 2S 2G 27 28 29 30 31 32

R x X X X X X X X X X X X

[ X X X X

F X

C X X X X X X X X

A X X X X X X X X X X X X X X X X X X >: X

I> X X X X

W

Legenda: D- Período de Dragagem; R: reuniões; E- elaboração de projetos conceituais de
turismo comunitUrio; P- Apresentação do projeto ao IBAMA; C- Capacitações; A -
Acompanhamento das propostas executivas; D- Divulgação no site do Porto.

Observa-se que, considerando as observações do Programa de Compensação da Atividade
Pesqueira, solicita-se para as comunidades da AID:

- Vila Maciel, Vila Guarani, Vila dos Pescadores- Ponta do Poço, Canal do DNOS, Antigo
Porto de Embarque e Ilha do Mel (Encantadas, Nova Brasília e PontaOeste) -, além de
Europinha; deverão ser realizados os Projetos de Desenvolvimento do Turismo nas
Colônias Insulares, conforme apresentado para o Programa em análise.

• (em substituição a este projeto) Ilha dos Valadares, Piaçagueira, Amparo, Eufrasina, São
Miguel, Europinha; deve ser realizado a construção/reforma de estruturas de embarque
e desembarque (trapiches/pier) ou estruturas afins existentes; realizando as reuniõ';,
previstas no Projeto de Desenvolvimento do Turismo (Comunitário) que esta ação devera
substituir.

Solicita-se adiantamento do cronograma previsto em 45 dias, ou seja, as primeiras
reuniões com as comunidades devem começar na primeira semana após uma eventual LI,
condicionando a atividade de dragagem (exemplo de duração: 30 dias), e inclusão de
projetos executados como indicador para avaliação da ação.

2.3.4.2 - Formação de Agentes Ambientais

A Formação de Agentes Ambientais pretende focar na questão de emergências ambientais,
esta deverá ser aprofundada e explicitar a temática em sua nomenclatura, a exemplo: de
Formação de Agentes Socioambientais para mobilização local em caso de emergências
ambientais, ou ampliar a formação.

O documento aponta como metodologia para a formação acerca de emergências
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ambientais a mobilização de pessoas nas comunidades mais impactadas que tenham
interesse nesta área. Porém o texto não indica que comunidades seriam estas. Seu
objetivo principal é mobilizar e sensibilizar as comunidades para aspectos ambientais do
seu meio, e orientar para a tomada de decisão em momentos de emergências ambientais,
apontando como objetivo específico oportunizar conhecimento técnico especializado e
possibilidade de inserção no mercado de trabalho junto a empresas que atuam na área,
por meio do registro dos formados em banco de dados da APPA.

Os temas a serem abordados são: conhecimento histórico de acidentes e desastres

ambientais; procedimentos de notificação imediata aos órgãos competentes; noções de
contingência e evacuação de áreas; conhecimento do plano de emergência individual e
plano de ação mútua; procedimentos em acidentes de navegação; procedimentos para
acidentes com derramamento de óleo; procedimentos para acidentes químicos;
procedimentos para incêndios e explosões; regras de compensação ambiental.

Os autores apontam ainda que a formação será complementada com conteúdos das
demandas socioambientais locais, como problemas/tratamento de resíduos, efluentes,
desmatamento, pesca predatória, entre outros. Porém, solicita-se que estes temas sejam
oferecido como outra formação, primeiramente porque teríamos o risco de uma formação
superficial, como por oportunizar a pessoas diferentes (podendo contemplar as mesmas,
caso estejam interessadas nesta função de agente socioambiental mais ampla).

Observa-se que a formação de agentes ambientais para uma formação mais ampla parte
do pressuposto de que agentes são atores sociais que irão mobilizar a comunidade local
para ações socioambientais, práticas de gestão ambiental sustentável em comunidade,
como: separação de lixo orgânico e reciclável; formação de compostagem nos quintais;
hortas individuais e coletivas; e/ou a valorização dos costumes locais de preservação,
garantia de seus direitos sociais relacionados às políticas governamentais e aos
licenciamentos ambientais e também. Uma referência é o Programa de Educação
Ambiental para Agricultura Familiar, incentivado pelo Ministério do Meio Ambiente, e que
sejam realizadas formações específicas para as demais temáticas, com aprofundamento do
problema e soluções comunitárias ou em parceria com empreendedores e governo.

O cronograma prevê 1 mês para o levantamento e mobilização de pessoas interessadas na
formação nas comunidades. Em seguida a formação está prevista por meio de encontros
bimestrais a partir de segundo mês (meses 2, 4 6 e 8). Tem de ser indicado a carga
horária necessária, freqüência e quantidade de encontros previstos e, confirmar o
entendimento de que ocorrerá nas comunidades da AID. Recomenda-se um mínimo de 40
horas para cada uma das duas temáticas : (1) emergências ambientais e (2) demandas
socioambientais locais. Assim devem ser formadas 8 turmas para cada uma das duas
temáticas. Observa-se ainda que a temática 1 deve ser priorizada para as comunidades de
Ilha dos Valadares, Amparo, Piaçagueira, Eufrasina, Europinha e São Miguel, e outras que
sejam entendidas como mais afetadas e a temática 2 (das demandas locais) deve ser
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executada nas demais comunidades da AID. Solicita-se que os participantes recebam
certificados de participação no curso, com a carga horária e temáticas especificadas.

2.3.4.3 - Navegação Segura

Oprojeto consiste em promover diálogos e reflexão sobre boas práticas de navegação no
CEP aos diferentes usuários, incluindo pescadores das colônias e da pesca amadora
esportiva, pilotos de barcos de transporte e usuários das marinas. As ações previstas são:
elaboração de mapeamento das obras de dragagem e navegação segura; aprovação do
Ibama; distribuição ao público alvo; visitas às colônias (integrando o PEA, PCS e
Programa de Monitoramento da Atividade Pesqueira), aos praticantes de pesca amadora e
aos pilotos de barco de transportes da AID para a realização da entrega do mapa temáti'J
diálogos para orientação e explicação sobre boas práticas da navegação segura.

Os temas acerca das boas práticas (p. 51) incluem orientações de uso do colete salva vidas,
equipamento de alerta de socorro, distribuição adequada de cargas, entre outros. São
temas relevantes, porém não temos informações se as embarcações locais possuem tais
equipamentos exigidos para a navegação segura, uma vez que não foi apresentado
levantamento quanto a este aspecto. Considerando os potenciais impactos e as demandas
existentes, conclui-se que este programa não esteja suficiente para mitigar os impactos
relacionados a esta temática, devendo o empreendedor realizar levantamento sucinto com
o objetivo de fornecer materiais de segurança à navegação para as comunidades da AID,
que auxiliem na identificação de embarcações a noite, coletes salva-vidas, ou outros, com
o objetivo de minimizar acidentes entre embarcações no canal (as quais se intensificarão
com a dragagem)e de minimizar possíveis impactos.

Primeiramente observa-se que o mapeamento não parece incluir as demandas dos dema;í\
usuários do CEP em relação a delimitações territoriais e de rota pesqueira, uma vez qúw
este mapa pretende ser elaborado apenas pela empresa e apresentado a comunidade.
Além deste aspecto da pouca participação indica-se a sobreposição da medida com outras
já em execução por outra empresa, assim parte das comunidades da Área de Influência
Direta da dragagem de aprofundamento já passaram por programa semelhante executado
pela empresa TCP, são elas: Piaçagueira, Ilha de Valadares, Eufrasina e São Miguel,
sendo mais relevante nas demais comunidades.

Observa-se que a formação de Conselho gestor e oferta de cursos nas áreas previstas nos
documentos anteriores são propostas que precisam ser retomadas, além da solicitação do
Ibama de que a ação inclua o fornecimento de materiais de segurança à navegação para
as comunidades da AID a seguir: Vila Maciel, Vila Guarani, Vila dos Pescadores- Ponta do
Poço, Canal do DNOS, Antigo Porto de Embarque e Ilha do Mel (Encantadas, Nova
Brasília e PontaOeste) -, além de Europinha, deverão ser realizados os Projetos de
Desenvolvimento do Turismo nas Colônias Insulares.
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Considera-se este programa em adequação. Solicita-se do empreendedor reformulação da
linha de ação do PEA para a Navegação Segura, contemplando as propostas anteriores e
atuais em conformidade com este parecer.

2.3.5 - Programa de Gerenciamento de Resíduos Gerados pela Obra de Dragagem

Considerado adequado pelo Parecer Técnico 6771/2013 COPAH/IBAMA.

2.3.6 - Programa de Gerenciamento de Trrjfego (incluindo Plano de
Reordenamento do TrQfego)

O empreendedor esclarece que todas as ações relacionadas às condições operacionais dos
caminhões estão sendo contempladas no âmbito do Programa de Gerenciamento de
Tráfego do processo de regularização ambiental do Porto de Paranaguá, conforme
recomendado pelo Parecer Técnico 6771/2013 COPAH/IBAMA:

"Considerando que jU existe um programa ambiental semelhante
aplicado na mesma [\rea e sob responsabilidade do mesmo
empreendedor, esta equipe técnica sugere que seja executado apenas
um Programa de Gerenciamento de Trafego e que seja apresentado
apenas um relatório semestral visando atender os processos de
regularização ambiental do porto e da dragagem de aprofundamento."

Ressalta-se ainda que o detalhamento relativo à implementação de infraestrutura e
definição rotas e acessos foi avaliado e considerado adequado pelo Parecer Técnico
84/2012 COPAH/IBAMA.

Desta forma, o documento de complementaçao afirma que "(...) o porto instalou e/ou
intensificou a identificação de origem e destino dos caminhões do pátio de triagem,
efetivou a recuperação das vias de acessos concretadas e de sinalização horizontal e
vertical." (p.62, 2014). Portanto, são apresentadas apenas as metodologias de
conscientização e educação de caminhoneiros e população local, as quais seguem
avaliadas abaixo, por mais que já se tenha indicado sua insuficiência para a emissão da LI.

O Parecer nQ 6771/2013 solicitou para as ações de conscientização e educação no trânsito
que: O subprograma de orientação aos caminhoneiros deve ser reapresentado no formato
adequado ao que pede a IN nQ02/2012. O subprograma de orientação à população deve
apresentar: (i) escopo no formato adequado ao que pede a IN n°02/2012, (ii) grupos
sociais que pretende atingir como sujeitos da ação educativa, (iii) estratégias para
viabilizar a ação educativa de cada grupo, (iv) como será a interação entre este programa
e os de Comunicação Social e o de Educação Ambiental, (v) cronograma em formato de
quadro discriminando as ações executadas por meses/semanas.

O Subprograma Sinalização e Educação do Trânsito, conforme apresentado, pretende: 1)
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orientar, regulamentar e advertir os usuários de forma a tornar o acesso ao porto mais
seguro e eficiente; 2) conscientizar motoristas sobre as corretas medidas de direção
defensiva, visando à minimização de desconforto da população em decorrência do trânsito
com a operação do Porto.

Indica pretender melhorar as condições de segurança e fluidez do tráfego também nas
localidades onde há fluxo de veículos com destino ou provenientes da APPA,
principalmente em locais de maior adensamento populacional ou de aglomerações
específicas (escolas, núcleos de concentração como igrejas e centros comunitários,
estabelecimentos comerciais, etc). Dessa forma, o programa pretende instalar placas
informativas aos motoristas acerca dos acessos ao porto e peculiaridades como desvios e
trechos perigosos; áreas de adensamento urbano e interação com pedestres e ciclist J
Estes também serão orientados a parar num posto de recepção no portão de acesso ao
Pátio de Triagem da APPA, onde será recomendada a rota adequada, questões ambientais
e correta manutenção do veículo, condições dos trechos, obras nas vias, entre outros.
Após estas recomendações (não foi informado como serão repassadas, se por vídeo,
diálogo, etc), serão entregues panfletos com todas as informações citadas para casos de
dúvida.

O Subprograma de Orientação à População pretende interagir com a população local,
principalmente: o público que utiliza as vias interceptadas pelo trânsito dos caminhões
(correspondendo em grande parte a pedestres e ciclistas). O objetivo indicado é prevenir
situações críticas em decorrência da exposição ao trânsito. Para tanto, pretendem
deflagrar medidas socioeducativas para alcançar todas as faixas etárias e posições sociais,
as quais deverão ser realizadas em conjunto com o Programa de Comunicação Social e o
Programa de Educação Ambiental. Indicam como público alvo: comunidade do entorno,
escolares, órgãos públicos e público interno ao empreendimento. Observa-se que es.}
vinculação pode ser realizada, porém tem de ser apresentada a metodologia de
abordagem e cronograma específico.

Para a elaboração dos materiais e instrumentos educativos pretendem convidar a
Prefeitura Municipal como parceira, consensuando com a Secretaria de Educação para a
aplicação destes nas escolas e também a comunidade do entorno e órgãos públicos. Ainda
para este público, pretendem fazer releases em rádio e jornais, além de palestras com o
objetivo de esclarecer aspectos do empreendimento e as questões ligadas à movimentação
de caminhões. Entende-se que há relevância em buscar maior segurança e conforto para
os usuários das vias e que os materiais têm de ser apresentados a este órgão,
contemplando estritamente informações e não marketing do empreendimento para sua
aprovação. Porém, é importante que os moradores das áreas mais impactadas estejam
inseridos, possibilitando um diálogo recíproco, momento que deve ser inserido nas
palestras. Deste modo considera-se que os subprogramas encontram-se previamente
adequados.

IBAMA pag. 14/25 27/08/2014 -15:55

l>s*S Sj 4



LrtHi

#
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

2.3.7 - Programa de Gerenciamento do Material Dragado e Programa de
Monitoramento do Volume Dragado

Foi adotada a sugestão do Parecer Técnico n° 6771/2013 COPAH/IBAMA em relação à
subdivisão dos programas.

2.3.7.1 - Subprograma de Monitoramento do Volume Dragado

O documento apresentado atende ao solicitado no parecer anterior, apresentando o mapa
com a separação das quadrículas de modo que o despejo será determinado com base nas
informações das modelagens de dispersão de sedimentos (INPH, 2013; CPE/AQCUAPLAN,
2010), de acordo com as quais a dispersão ocorre preferencialmente no sentido NE - SW.

Sendo assim, as áreas que receberem os sedimentos de pior qualidade deverão ser
recobertas com os sedimentos dos trechos de melhor qualidade. Deste modo, o
subprograma prevê que, por exemplo, os sedimentos do setor Charlie 3, classificados
como de menor granulometria segundo à caracterização prévia, sejam recobertos pelos
sedimentos do setor Alpha (areia), devendo preencher as quadrículas mais fundas,
seguindo a mesma lógica para o despejo dos demais trechos conforme a classificação da
granulometria e a profundidade das quadrículas.

2.3.7.2 - Subprograma Integrado de Manejo do Material Dragado

O PBA esclarece que serão utilizados os mesmos pontos previstos no PCA da
regularização do porto. De acordo com o cronograma apresentado na página 79 do PBA
apenas duas campanhas são previstas para o período da dragagem, obedecendo a uma
periodicidade trimestral. Considerando que sejam aproveitados os dados do
monitoramento já desenvolvido no âmbito do PCA de regularização, acredita-se que tal
caracterização seja suficiente. Entretanto, não fica claro como seriam abordadas as
coletas em relação às áreas em exposição conforme o andamento das atividades.
Recomenda-se que o empreendedor apresente maior detalhamento em relação aos pontos
localizados no interior do canal e considere, caso necessário, uma sincronização entre as
coletas realizadas nestes pontos de acordo com a previsão de dragagem em cada trecho,
intensificando a periodicidade nas áreas diretamente afetadas pelo aprofundamento.

No mapa apresentado, o ponto de número 2 coincide com a área de despejo especificada.
Porém, na escala apresentada, não é possível distinguir seu posicionamento em relação às
quadrículas adotadas para o despejo do material, em especial dos sedimentos mais finos.
Solicita-se que o empreendedor apresente um melhor detalhamento em relação ao ponto
especificado.

Considera-se este programa como em adequação.

2.3.8 - Programa de Gestão Ambiental das Atividades de Dragagem

IBAMA pag. 15/25 27/08/2014 -15:55

R._J00O

/



HSAVU

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

0 documento apresentado esclarece que o programa tem como função o gerenciamento
dos demais programas apresentados devendo ser implementado ao longo de todo o ciclo
de execução das obras. Os principais objetivos estariam na composição de uma estrutura
organizacional para execução dos programas ambientais, a verificação relativa ao
cumprimento das normas legais pertinentes, o estabelecimento de procedimentos
padronizados e o acompanhamento relativo ao atendimento de condicionantes e
cumprimento de prazos.

Sendo assim, de acordo com a organização pretendida, a equipe responsável pela gestão
ambiental deverá ser o elo entre as equipes de execução e o setor de meio ambiente do
empreendedor que deverá tomar as providências recomendadas e demandar ações
corretivas em relação à empresa executora das obras de dragagem. O cronograr _,
detalhado prevê os principais passos para implementação do programa e foi apresentado
nas páginas 89 e 90 do PBA.

Considera-se este programa adequado para execução no âmbito do início das obras.

2.3.9 - Programa de Manguezais

Conforme solicitado no Parecer Técnico nQ 6771/2013 COPAH/IBAMA, as propostas de
ações de comunicação social e educação ambiental relacionadas com manguezais e
voltadas especificamente para escolas só serão consideradas válidas no âmbito do
licenciamento ambiental em caso de autorização do órgão responsável pela gestão pública
da educação e se o público escolar mantiver algum tipo de vínculo com o local (mangue).

O Programa de Manguezais passaria a fazer parte do processo da dragagem de
aprofundamento do Porto de Paranaguá e do processo de regularização do Porto d\
Paranaguá, de forma integrada, conforme solicitado pelo Ibama. Conforme o estudo, será?/
apresentados relatórios de monitoramento consolidado, com freqüência semestral durante
a realização da dragagem.

Foram propostos os seguintes subprogramas para serem detalhados no PBA:
Subprograma de limpeza dos bosques de mangue do Rocio e da Oceania; Subprograma de
mapeamento e delimitação das áreas de manguezal; Subprograma de monitoramento de
manguezais; e Subprograma de recuperação de manguezais.

Com relação ao Subprograma de limpeza, este objetiva a limpeza dos bosques de mangue
do Rocio e retirada dos materiais de grande porte encontrados na borda do manguezal da
localidade da Oceania. O PBA trata de ações de conscientização da população com
atividades de educação ambiental (envolvendo a temática da segregação e destinação
adequadas) e mutirão para limpeza.

As ações contemplariam diálogos e jogos, aula em campo, e as datas seriam acordadas
com a comunidade para limpeza bimestral.
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Conforme solicitado pelo Ibama, foi apresentada figura com a localização das áreas
abrangidas para limpeza bimestral.

Ressalta-se que deve ser apresentado relatório fotográfico de todas as etapas de execução
deste subprograma, além da descrição das ações executadas.

Quanto ao Subprograma de mapeamento e delimitação das áreas de manguezal,
objetiva-se realizar o mapeamento estratégico dos manguezais que deverá ser realizado
no sentido de subsidiar ações de outros subprogramas do Programa de Manguezais,
identificando áreas de maior pressão antrópica, áreas de despejo de lixo, locais de
descarga de efluentes, áreas sensíveis e áreas degradadas passíveis de recuperação.

A metodologia a ser utilizada será a interpretação de fotografias aéreas e imagens de
satélite, havendo a definição de pontos de controle e georreferenciamento em escala
1:2000. Prevê-se também a realização de campanhas trimestrais de validação in situ, com
as quais também serão utilizadas para identificação de novas áreas foco de antropização.

De forma geral, este subprograma encontra-se adequado, devendo ser apresentada, nos
relatórios, a discussão e a aplicabilidade dos resultados nos demais subprogramas.

Em relação ao Subprograma de monitoramento de manguezais, este deverá ser realizado
com a implantação de parcelas permanentes no manguezal do Rocio e da Oceania e
monitoramento dos processos erosivos do manguezal da Oceania. Serão implantadas 6
parcelas de lOm x lOm perpendiculares ao gradiente ambiental, sendo três para Rocio e
três para Oceania. Foram apresentadas as coordenadas geográficas e mapa com a
localização das parcelas.

Objetiva-se descrever e determinar o estado de conservação do manguezal, por meio de
parâmetros como: diâmetro à altura do peito (DAP), área basal das árvores, altura média
do bosque e salinidade por refratômetro, contagem de indivíduos mortos, densidade,
registros de maré obtidos na Marinha do Brasil, grau de herbivoria, presença de plântulas
e avaliação da carcinofauna.

Foi detalhado, como solicitado pelo Ibama, como ocorrerá a avaliação da carcinofauna.
Como solicitado, o estudo aponta também como ocorrerá o monitoramento dos processos
erosivos, porém se refere apenas ao manguezal da Oceania, não citando o manguezal da
Rocio. Ressalta que o monitoramento dos processos erosivos devem ocorrer em ambos os
manguezais.

O Subprograma de recuperação de manguezais será implementado caso o Subprograma
de mapeamento identifique áreas degradadas passíveis de recuperação. Assim, esse
Subprograma deve ser desenvolvido e detalhado com descrição das medidas a serem
adotadas.
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Para todos os Subprogramas foi apresentado cronograma com a descrição das atividades
propostas.

Conclusivamente, o Programa de Manguezais encontra-se adequado devendo seguir as
recomendações feitas neste e nos pareceres anteriores.

2.3.10 - Programa de Monitoramento da Biota AquQtica e Identificação de
Bioindicadores

Serão levadas em consideração na análise deste programa as recomendações dos
pareceres anteriormente emitidos, as quais observaram a necessidade de inserção de
pontos amostrais adicionais, detalhamento de técnicas de análise de dados e relacionad" \
à metodologia. Os grupos avaliados são: plâncton (zoo, fito e ictioplâncton), ictiofaunlr
carcinofauna, macrofauna bentônica, cetáceos, quelônios e avifauna marinha.

Para plânctons e bentos de fundo inconsolidado, foi proposta a utilização de 23 pontos
amostrais e para bentos de fundo consolidado, 5 pontos. Foram apresentados mapas com
localização dos pontos para amostragem dos grupos. Foram inseridos pontos amostrais
em direção ao fundo do estuário, contemplando também o porto de Antonina para
plânctons e bentos.

Para os grupos de fitoplâncton e zooplâncton, a metologia proposta contempla arrastos
horizontais subsuperficiais e oblíquos, respectivamente, de 2 minutos de duração a 2 nós
de velocidade, com rede de 20um e 220um, respectivamente. Serão também registrados
dados físico-químicos, maré, horário e data. Serão calculados os índices de diversidade,
comparações sazonais, densidade e freqüência, abundância, riqueza, equitabilidade,
análise de agrupamento, similaridade. Foram especificadas as técnicas para permitir
cálculos de tais índices. °:

Para ictioplâncton, também será realizado arrasto oblíquo com rede de 220um por 2
minutos, equipada de fluxômetro, e serão avaliados os parâmetros de diversidade, riqueza
e equitabilidade.

Para bentos de fundo inconsolidado, foi proposta a utilização da espécie Anomalocardia
brasiliana como bioindicadora e a espécie Mytella sp (sururu) como espécie adicional.
Quanto à metodologia, os sedimentos serão coletados com busca-fundo Van Veen, em
triplicata. Segundo o programa, será utilizado amostrador de 20cm de diâmetro e 15cm
de profundidade nos locais onde as condições hidrodinâmicas, oceanográficas e de
compactação dos sedimentos não possibilitar a amostragem com o busca-fundo Van Veen.
As amostras passarão por peneiras de 1000 e 50um.

Para bentos de fundo consolidado, serão monitorados os seguintes pontos: Ponta de
Encantadas, Ponta da Cruz, Ilha das Cobras, Gererês e Ponta da Pita. Cada local

amostrado poderá ser dividido em estratos superior, médio e inferior, e peneirados em
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malha de 2mm. As análises considerarão a similaridade.

Para ictiofauna e carcinofauna, foram propostos 12 pontos amostrais que, segundo o
programa, abrangem a região costeira adjacente, região localizada em frente ao Porto de
Paranaguá e região do canal de navegação do Complexo Portuário do Paraná. Foi
apresentada tabela com as coordenadas geográficas dos pontos amostrais e mapa dos
pontos para amostragem dos grupos.

A metodologia proposta abrange arrasto de lOmin a 2 nós de velocidade, com tangones de
portas para camarão com redes de malha de 50mm e 14m de comprimento. Para os
indivíduos pelágicos serão utilizados espinheis de lOm e uma rede de espera de três

• malhas em cada ponto, abertas por 12h e vistoriadas a cada 6h. Também serão
registrados parâmetros como maré, ocorrência de manchas de óleo na superfície da água,
florações, etc. A freqüência proposta para este programa foi mensal.

Após coleta dos indivíduos, a proposta é que os mesmos sejam pesados, medidos, seu
estágio de maturação determinado e classificados quanto à origem (marinha, estuarina,
etc). O resultado será apresentado por ponto amostrai e, adicionalmente, serão avaliados
os parâmetros diversidade, equitabilidade e riqueza. Segundo o programa, será priorizada
a devolução dos indivíduos de ictiofauna e carcinofauna ao seu hábitat quando a
identificação in situ for possível, dispensando a coleta de dados biométricos neste caso.

Para o grupo de cetáceos, o monitoramento consistirá em percursos lineares com desenho
em zigue-zague, por meio de embarcação e estimativa de tamanho das populações com
base em modelagens matemáticas referentes aos avistamentos de indivíduos. O
distanciamento entre o ponto médio de cada transecto será de lOOOm e a freqüência
proposta foi mensal. Foi apresentado mapa dos transectos propostos para monitoramento
de cetáceos, porém esta equipe entende que devem ser considerados trechos para
amostragem na região externa (costeira adjacente).

Segundo o programa, as observações visuais serão feitas por três observadores, com cada
um empregando esforço de avistamento em uma área (linha de derrota, bombordo e
boreste da embarcação). Todos os dados constarão em uma planilha eletrônica, a qual
deverá ser encaminhada juntamente aos registros fotográficos com os relatórios
consolidados. Outras informações como condições meteorológicas, número de filhotes e
composição do grupo, coordenadas geográficas, por exemplo, também serão registradas.

Para o grupo de quelônios, foi proposta a realização de questionários com pescadores
para identificação das espécies mais observadas, principais áreas de ocorrência, taxas de
captura incidental e taxas de encalhe. Este programa já vem sendo desenvolvido no
âmbito da regularização do porto, portanto, reitera-se a necessidade de ser integrado ao
mesmo, evitando a sobreposição das entrevistas. Os encalhes eventualmente observados
serão registrados, bem como os dados da carapaça e da situação do indivíduos. Ressalta
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que tais informações devem ser encaminhadas ao TAMAR/ICMBio e que, para manuseio
de tais carcaças, é necessária a autorização de fauna.

O documento propõe também uma 2a linha de ação que consistirá na presença embarcada
de dois observadores para realização de censo visual. Trata-se de metodologia qualitativa,
a qual complementa os demais dados obtidos. O censo será realizado concomitantemente
ao monitoramento de cetáceos. Segundo o programa, o monitoramento de cetáceos teria
freqüência mensal, o que contradiz com o outro trecho que afirma ser bimestral. Porém,
entende-se que foi um erro do documento e que ambos os monitoramentos terão
freqüência mensal. O documento aponta que será dada ênfase aos bancos de gramíneas já
previamente mapeados na baía, interrompendo os transectos delineados para cetáceos e
fazendo varredura específica nestas áreas. Reitera-se a solicitação de que tais percurs J
devem ser registrados e informados nos relatórios encaminhados a este Ibama.

Para o grupo de aves com interação marítima, o documento propôs a observação direta
em horários de exposição da planície de maré utilizada pelas aves, com duração de 3h
pela manhã e 3h pela tarde. Afreqüência seria trimestral, com 3 dias de amostragem no
mês durante todo o período de duração do Programa. Serão avaliados parâmetros de
diversidade e equitabilidade, bem como, análise de variância paramétrica. O cronograma
indica início deste monitoramento previamente ao início da dragagem, encerrando um
mês após o término. Reitera-se, contudo, que este programa deve se manter em virtude do
prosseguimento com os monitoramentos do processo de regularização.

Segundo o cronograma, os monitoramentos terão freqüência mensal, exceto avifauna
marítima, e relatórios consolidados semestrais. Caso seja detectada, durante os
monitoramentos mensais, alguma anormalidade que indique possível impactação
decorrente da dragagem, tal informação deverá ser imediatamente reportada ao IBAMA •-,

Conclusivamente, o programa de monitoramento da biota aquática é considerado
adequado, desde que siga as recomendações especificadas neste parecer e nos outros
anteriormente emitidos.

2.3.11 - Programa de Monitoramento da Pesca Artesanal no Complexo Estuarino
de ParanaguQ

O documento relata o contexto da atividade portuária, indicando que esta impacta aos
pescadores e demandam medidas mitigadoras, como é sabido. Dessa forma, sugerem as
seguintes fases ao programa: 1) aprofundamento do reconhecimento da atividade de
pesca na região; (2) explanação do objetivo do estudo aos pescadores,- (3) cadastramento
dos pescadores; (4) treinamento dos voluntários; (5) implementação do monitoramento
proposto e o controle efetivo da qualidade dos dados. Em seguida afirmam que o
cadastramento deve ocorrer a partir do primeiro encontro, junto a explanação do objetivo,
obtenção de maiores informações dos pescadores (nome, apelido e endereço). Os autores
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prevêem 3 meses para dimensionar a população pesqueira a ser estudada, e Plano
Amostrai.

Considerando que o monitoramento deve ser iniciado antes das obras, apresentando o
quadro atual como ponto de partida, entende-se que o Plano Amostrai deve ser
apresentado neste PBA, contendo os itens indicados no estudo e outros: universo
populacional a ser trabalhado, definição de método amostrai ou censitário, pescarias,
pontos amostrais, aspectos do questionário.

Quanto a duração do programa observa-se que é sabido que um programa como este deve
ter continuidade a médio e longo prazo para que sejam constatadas tendências com maior
precisão, porém entende-se que esta continuidade poderá ser dada por meio dos
programas do licenciamento ambiental vinculado à regularização do Porto de Paranaguá.

Outro aspecto refere-se a necessidade de inclusão da medida apresentada como Programa
de Compensação da Atividade Pesqueira neste Programa de Monitoramento, conforme já
indicado. A metodologia daquela está previamente aprovada - utilizar fontes secundárias e
visitas programas às comunidades, com entrevistas mensais com os representantes das
colônias, tendo estes de identificar em mapa a localização de ocorrência de perda e
afugentamento da ictiofauna, redução de captura, aumento do esforço, alteração de
abundância e diversidade; -e deve ser executada no âmbito deste monitoramento.

Considera-se o programa em adequação para viabilidade o início das obras de
aprofundamento no canal. Assim, deve-se reapresentar o Programa de Monitoramento da
Pesca Artesanal no Complexo Estuarino de Paranaguá com o Plano Amostrai e medidas
previstas anteriormente no Programa de Compensação da Atividade Pesqueira.

2.3.12 - Programas de Monitoramento da Pluma de Sedimentos e dos Parâmetros
OceanogrQficos

É esclarecido que a freqüência amostrai deverá ser mensal, englobando coleta de dados
em condições de maré de sizígia e quadratura com esforços amostrais contínuos de 24
horas. É apresentada ainda a malha de pontos fixos para o monitoramento da pluma e
demais parâmetros, sendo que, nos mapas apresentados, não fica claro se a área de
despejo também será monitorada. Caso tal monitoramento não esteja previsto, o
empreendedor deverá apresentar a motivação pela qual não seria pertinente a adoção do
mesmo, considerando que os resultados apresentados para as simulações do anteprojeto
de dragagem correspondem basicamente à modelagem da pluma na área de bota fora, o
que, portanto, evidencia a relevância do dado para o comprometimento da qualidade
ambiental na região de descarte.

Com base nos dados de modelagem obtidos no EIA elaborado para o aprofundamento do
canal, foi definido um numero padrão de pontos para cada trecho a ser dragado,
considerando a área de alcance da pluma e a adoção de pontos de controle. Tais dados
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não foram apresentados e espacializados de modo a permitir uma avaliação clara entre a
proposta de localização dos pontos e a provável dispersão da pluma nas áreas dragadas.
Recomenda-se que os mesmos sejamapresentados e submetidos à avaliação desta equipe
em momento anterior ao início da execução do programa. Conforme exposto, o início da
medição deve ser feito entre 15 a 45 minutos depois da passagem da draga no ponto mais
próximo da área de dispersão.

A metodologia proposta prevê a medição das correntes, marés e ondas em uma área
próxima à área de despejo com a utilização de um perfilador acústico (ADCP) sem
qualquer mencionar o monitoramento nas áreas de dragagem. A localização do
equipamento não foi apresentada no escopo do programa e deverá ser justificada e
submetida à análise desta equipe técnica antes no início das obras. A

Quanto às medições de turbidez o programa prevê o monitoramento em pontos fixos,
conforme citado anteriormente, associada ao monitoramento em tempo real por pontos
móveis, detalhado de maneira específica no âmbito do Programa de Monitoramento da
Qualidade das Águas.

Considera-se o programa em adequação.

2.3.13 - Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas

Conforme sugerido no Parecer Técnico n9 6771/2013 COPAH/IBAMA, o programa passou
a adotar os pontos de monitoramento e parâmetros que já vem sendo monitorados no
âmbito do PCA de regularização. Entretanto, a malha amostrai utilizada no caso da
dragagem deveria considerar ainda a proximidade em relação às áreas de preservação, o
que não foi evidenciado no mapa apresentado. Sendo assim, sugere-se que seja
confeccionado um novo mapa, cujo layout evidencie a localização das áreas sensível
(indicadas pelo ICMbio (Autorização n°10/2012 de 30 de outubro de 2012).

Com relação à coleta de amostras ao longo da coluna dQígua, recomenda-se que não
apenas a salinidade, mas todos os parâmetros monitorados sejam coletados em superfície,
meio e fundo, sempre que a profundidade seja favorável. Tal procedimento não ficou
evidenciado no programa apresentado e deverá ser esclarecido para que as futuras
análises possam ser realizadas com maior clareza. Considera-se este programa em
adequação.

2.3.14 - Programa de Monitoramento dos Níveis de Ruído SubaquQtico

Para este programa a análise presente no Parecer Técnico 6771/2013 COPAH/IBAMA
apresenta considerações relativas ao mapeamento e georreferenciamento dos pontos de
amostragem e recomenda a adoção de periodicidade mensal para as medições, bem como,
a fixação de valores de referência e medidas mitigadoras para os impactos identificados.
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No material apresentado não foi possível localizar o mapa com os pontos estabelecidos
para o monitoramento na AID, apesar da solicitação explicitada no parecer supracitado.
Os valores de referência e medidas mitigadoras também não foram devidamente
relacionados no documento apresentado. A única consideração acatada foi a adoção da
periodicidade mensal, conforme notado no cronograma apresentado na página 178.

Deste modo, considera-se que o programa ainda não poderá ser aplicado em caráter
executivo, dependendo ainda da apresentação de mapa com os pontos propostos para o
monitoramento, levando em conta a representação espacial das principais áreas de
sensibilidade presentes na AID do trecho dragado, e o estabelecimento de valores de
referência e medidas mitigadoras para os eventuais impactos identificados. Esta análise
considera o programa avaliado como em adequação.

2.3.15 - Programa de Recuperação das Áreas Degradadas

Considerado adequado pelo Parecer Técnico 6771/2013 COPAH/IBAMA.

2.4 A Licença de Instalação (LI) apenas serQ concedida se realizados, concluídos e
aprovados o Componente Indígena do EIA (ECI) e do Plano BQsico Ambiental
(PBA), os quais devem contemplar as comunidades indígenas Sambaqui,
Shangri-IQ, Ilha da Cotinga, Cerco Grande e Tekoa Kuaray Haxa. A conclusão do
ECI e do PBA deve ser encaminhada D FUNAI com 45 dias de antecedência D
solicitação de emissão de LI junto ao órgão licenciador;

Até presente o momento não foi encaminhada a esta equipe técnica o posicionamento
oficial da FUNAI em relação à documentação encaminhada.

3 - CONCLUSÕES

A análise realizada pela equipe técnica responsável pela emissão deste parecer permite
recomendar que a licença de instalação pleiteada não seja emitida neste momento.
Superficialmente, é possível constatar que a parte gráfica do plano apresentado possui
debilidades, sobretudo, na apresentação dos mapas, confeccionados em sua maioria para
apresentação em formato A3 e inseridos no texto em formado de baixa resolução, fato que
prejudica a visualização das informações e distorce as escalas adotadas.

As condicionantes 2.1 e 2.2 dependem da apresentação de um documento relativo ao
andamento do processo licitatório para contratação das dragas, e da elaboração de um
cronograma de datas para apresentação do projeto executivo e memorial descritivo para
que possam ser consideradas plenamente atendidas.

A condicionante 2.4 depende do encaminhamento de documento oficial de posicionamento
da funai em relação à análise do ECI e do PBA encaminhados à instituição.
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Em relação aos programas do meio socioeconomico recomendam-se algumas alterações
para que as obras de instalação possam ser viabilizadas. Para o Programa de
Compensação à Atividade Pesqueira deve apresentar o comprometimento com as ações
compensatórias indicadas neste parecer. A linha de ação do PEA para a Navegação
Segura, deverá ser reformulada contemplando as propostas anteriores e atuais em
conformidade com este parecer. O Programa de Monitoramento da Pesca Artesanal no
Complexo Estuarino de Paranaguá deverá ser reapresentado contendo o Plano Amostrai e
as medidas previstas anteriormente no Programa de Compensação da Atividade Pesqueira.
Com relação ao Programa de Comunicação Social as complementações deverão também
ser reapresentadas em acordo com o cronograma.

Para o meio físico, as coletas previstas no Subprograma Integrado de Manejo do Mater^J
Dragado, necessitam de detalhamento em relação aos pontos localizados no interior do
canal e na área de bota fora, considerando a sincronização conforme a dragagem em cada
trecho e intensificando a periodicidade nas áreas diretamente afetadas pelo
aprofundamento. A localização do equipamento de fundeio (ADCP) deverá ser justificada
em relação à eficiência do monitoramento nas áreas de descarte e interior do canal
dragado.

Recomenda-se ainda a apresentação de mapa com os pontos de coleta do Programa de
Monitoramento da Qualidade das Águas, evidenciando a localização das áreas sensíveis
indicadas pelo ICMbio (Autorização n°10/2012 de 30 de outubro de 2012). Deverá ser
considerada adoção do sistema de coletas de superfície, meio e fundo para todos os
parâmetros monitorados no Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas, sempre
que a profundidade seja favorável.

Aavaliação do programa de gerenciamento de ruídos subaquáticos depende de mapa co^
os pontos georreferenciados propostos para o monitoramento e do estabelecimento de
valores de referência e medidas mitigadoras para os eventuais impactos identificados para
que possa ser considerado como adequado.

4 - HORAS DE ANÁLISE

Ng de analistas Total de horas de analise por analista

3 30
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Brasília, 27 de agosto de 2014

Jacqueline Aguiar Gonçalves

Analista Ambiental da COPAH/IBAMA

Liana Neves Salles Nascimento Silva

Analista Ambiental da COPAH/IBAMA

Watila Portela Machado

Analista Ambiental da COPAH/IBAMA
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DESPACHO 02001.023056/2014-61 COPAH/IBAMA

y
fQ

FI....MQ6
Ass

Brasília, 03 de setembro de 2014

À Unidade Setorial da Diretoria de Licenciamento Ambiental

Assunto: Solicitação de digitalização do Processo Ibama n9 02001.002206/2009-36
referente à Dragagem de Aprofundamento dos Canais de Acesso, Berços e Bacia
de Evolução do Porto de Paranaguá e Antonina.

1. Venho solicitar, com a urgência que o caso requer, a digitalização deste Processo
Ibama de Licenciamento Ambiental nQ 02001.002206/2009-36, referente à Dragagem
de Aprofundamento dos Canais de Acesso, Berços e Bacia de Evolução do Porto de
Paranaguá e Antonina, o qual atualmente possui 6 (seis) volumes, totalizando 1006
folhas, incluindo o presente despacho.

2. Destaco que a carga dos dois últimos volumes (Ve VI) deste processo encontram-se
com esta Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias (COPAH), devendo ser
devolvidos imediatamente após a finalização do procedimento ora requerido.

3. Sem mais, agradeço a atenção dispensada, ao mesmo tempo em que aguardo a
digitalização do processo e a devolução dos volumes 5 e 6.

FÁBULA NJÍJNES DEROSSI
Coordenadora da COPAH/IBAMA
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DESPACHO DO GABINETE DA PRESIDÊNCIA

Documento: 02001.012109/2014-19 - Ofício n° 442/2014-APPA.
Origem: Estado do Paraná - Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística - Administração
dos Portos de Paranaguá e Antonina.
Assunto: Encaminha documento gerado pelo Portal de Serviços On-line do IBAMA, referente à
SOLICITAÇÃO DE LICENÇA - Prorrogação de Licença de Prévia - RLP, com finalidade de
cumprir às demandas legais atinentes à obtenção da renovação da Licença Prévia n° 457/2013.

Destinatário: DILIC

Io Despacho: Para conhecimento e demais encaminhamentos.

•tíedirrÇ
Chefe

Destinatário:

iabine

2o Despacho:

L
Destinatário:

étgg

3o Despacho: rsss

ttfei/H

Data:

Data:

Data:
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Aeroportos e .i.
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Destinatário: Matriculs
Data:

4o Despacho:

Destinatário:

5o Despacho:

Destinatário:

6o Despacho:

Data:

Data:

03/07/14



Destinatário: Data:

7o Despacho:

Destinatário: Data:

8o Despacho:

Destinatário: Data:

9o Despacho:

Destinatário: Data:

10° Despacho.

Destinatário: Data:

11° Despacho:

Destinatário: Data:

12° Despacho:

Destinatário: Data:

13° Despacho:
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DIGITALIZADO NQ IBAMA
ESTADO DO PARANÁ

Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística
Administração dos Portes de Paranaguá e Antonina

Superintendência

Ofício n° ^ 4 Z /2014-APPA

Paranaguá-PR, em íJò de junho de 2014.

MMA/T3AMA/SEDE - PROTOCOLO

Documento - (Tipo: Cr
N°. 02001.0121 >9<:V2014-T^
Recebido em: 02/07/2014

.Senhor Presidente:
v

Encaminhamos a Vossa Senhoria, documento gerado pelo Portal de Serviços On-line

do IBAMA, referente à SOLICITAÇÃO DE LICENÇA - Prorrogação de Licença de Prévia -

RLP, com a finalidade de cumprir às demandas legais atinentes à obtenção da renovação da

Licença Prévia N° 457/2013, relativa à Dragagem de Aprofundamento dos canais de

navegação, bacias de evolução (trechos Alfa, Bravo 1, Bravo 2, Charlie 1, Charlie 3) e

berços de atracação (trecho Charlie 2, cabeços 201 a 216 e dolphins) do Porto de

Paranaguá, de responsabilidade da Secretaria de Portos - SEP até profundidade variando

sobre a cota mínima de -16m DHN. O volume estimado é de aproximadamente 8,133 milhões

de m\ com descarte na área denominada ACE - 20.

Certos de seu atendimento, antecipamç^^ossçy agradecimentos, renovando

nossos votos de estima e elevada consideração.

Atenciosamente,

LUIZ HENRIQUE TESSUTTI DIVIDINO

Superintendente

Ao Ilustríssimo Senhor

VOLNEY ZANARDI JÚNIOR

Presidente do IBAMA

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

SCEN - Trecho 2 Edifício Sede - Bloco C

Brasília-DF 70.818-900

c.cópia: Ilustríssima Senhora
FABIOLA CÂNDIDO DEROSSI

IBAMA - Coordenadora de Portos, Aeroportos e Hidrovias
COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina

Gabinete da Superintendência
Av. AyrtonSenna. 161 CEP 83.203.800 - Paranaguá-PR

Fone OXX 41 3420-1102 - Fax-0XX 41 3422-5324 e-mail: superintendencia(«iappa.pr.gov.br
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LICENCIAMENTO AMBIENTAL FEDERAL

UMA

SOLICITAÇÃO DE LICENÇA
Prorrogação de Licença Prévia - RLP

DADOS DO REQUERENTE

Nome ou Razão Social: ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E ANTONINA

Número de Inscrição: 1003344

CNPJ/CPF: 79.621.439/0001-91 Endereço: RUA ANTÔNIO PEREIRA

CEP: 83221-030 Telefone: (0xx41) 3420-1114 Fax: (0xx41) 3420-1204

Email: superintendencia@pr.gov.br

Bairro: PORTO

Município: PARANAGUÁ

Estado: PARANÁ

DADOS DO EMPREENDIMENTO
—

identificador: 02001.002206/2009-36

Nome: Dragagem - Canais de acesso, Berços e Bacia de Evolução - Porto de Paranaguá e Antonina

Tipologia: Dragagem

Valor do Empreendimento: RS 150.000.000,00

Informações Adicionais: Prorrogação da Licença Prévia N° 457/2013

Declaro, para os devidos fins, que o desenvolvimento das atividades relacionadas nesse requerimento

realizar-se-á de acordo com os dados transcritos no formulário de solicitação de abertura de processo.

LUIZ HENRIQUE TESSUTTI DI/IDINO
Assinatura:

Data de envio da solicitação: 24/06/2014

Este documento foi gerado pelo Portal de Serviços On-Line do Ibama e tem valor como documento eletrônico.
SCEN - Setor de Clubes Esportivos Morte, Trecho 02 - Edifício Sede IBAMA, Bloco "C", Brasília/DF, CEP: 70 818-900.
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ESTADO DO PARANÁ
Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística

Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina
Superintendência

Ofício n°GôLO /2014-APPA

Paranaguá-PR, em )f) de agosto de 2014.

MMA - IBAMA

DOCUMENTO:

02017.0^96/20 IH- t~h
DATA_tí/_Ol/_/X

Ref: Dragagem de Aprofundamento de Paranaguá (processo n° 02001.0002206/2009-36).

Senhora Coordenadora:

Por meio deste, encaminhamos anexa a aprovação do Relatório Final dos Serviços de

Prospecção Arqueológica, Pré-histórica e Histórica Interventiva Subaquática, ao longo dos

canais de acesso, bacias de evolução e áreas de atracação dos Portos de Paranaguá e Antonina.

Como se verifica, com esta aprovação, o 1PHAN considerao empreendimento "apto a

receber as licenças ambientais" junto ao seu instituto.

Semmais, permanecemos à disposição e agradecemos a atenção que Vossa Senhoria e

sua equipe sempre nos têm distinguido.

Atenciosamente,

RELIO B. ZILIOTTO LUIZ HENRIQUE TESSUTTI DIVIDINO

íretor fle Meio Ambiente Diretor Presidente

A Ilustríssima Senhora

FABIOLA CÂNDIDO DEROSSI

M. D. Coordenadora de Portos, Aeroportos e Hidrovias
DILIQ - Diretoria de Licenciamento Ambiental
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
SCEN - Trecho 2 Edifício Sede - Bloco A - sala 12

Brasília-DF 70.818-900

SECRETARIA DE ESTADODE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina

Gabinete da Superintendência
Av. AyrtonSenna, 161 CEP83.203.800 - Paranaguá-PR

Fone OXX 41 3420-1102 - Fax-0 XX 41 3422-5324 e-mail: superintendenciafeappa.pr.gov.br
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Ot.n" 510/14
Curitiba, IZÚc agosto 2014,

Da:

Para i

Superintendência do 1PHAN no Paraná

Sr. Luiz Henrique Tessutti Dividino
Diretor - Presidcnie - Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina
\vcntda Ayrton Senna da Silva, 161 - D. Pedro II
Pir.ii.ip.ua/PR - CEP: 83203-800

Documento: 01508.000372/2014 00
Assunto: Relatório Ptnftl do Programa de Prospecção Arqueológica Subaqua

^uaviano dos pOttOf de Pararutguá eAntonina.. PR.

Senhor Diretor,

Sirvo-me do presente para informar que orelator.. -final referente ao empreendimento em epígrafe foi
aprovado eque consideramos oempreendimento apto areceber as licenças ambientais junto ao Instituto
Brasileiro de Meio Ambiente cRecurso* Naturais Renováveis - IBAMA necessárias as obras de dragagens
caprofundamento do sistema aquaviáno dos portos de Paranaguá eAntomn |

C/C:

José La Pastina Filho
Superintendente Lstadual

IPIIAN/PR

Dra. Dcisi Scuuderiick Eloy de Farias
Sapienca Arqueologia
Rua Vfcnccstau Alves do» Santos. 1002 - Cenuo
Tubario/SC
88.704-090

atica nas áreas do sistema

... - PR - retóbni
e-m» igov.bi vwvúphtftgovrtf
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVA>

Coordenaçãode Portos, Aeroportose Hidrovias

PAR. 02001.004075/2014-99 COPAH/IBAMA

2V
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Assunto: Vistoria àárea dos Portos de Paranaguá eAntonina e realização de reuniões
técnicas com as comunidades do entorno.

Origem: Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

Ementa: Vistoria realizada entre os dias 22 e 26 de
setembro de 2014 nos empreendimentos
dos portos organizados de Paranaguá e
Antonina, e reuniões com as comunidades
do entorno. Processos
02001.007337/2004-03 (Regularização
Porto de Antonina), 02001.007338/2004-40
(Regularização Porto de Paranaguá),
02001.003663/2013-24 (Terminal de
Contêineres de Paranaguá), dentre outros.

INTRODUÇÃO

Atualmente, oIbama está conduzindo processos de licenciamento ambiental dos portos de
Paranaguá eAntonina ealguns de seus terminais privados. Aautarquia responsável pela
gestão dos portos éaAdministração dos Portos de Paranaguá eAntonina - APPA.

Avistoria em questão objetivou oconhecimento das estruturas físicas de tais
empreendimentos por uma parte da equipe técnica ea realização de reuniões com as
comunidades afetadas para acompanhamento dos programas ambientais já em
desenvolvimento, com foco na área de socioeconomia.

Foram visitados os seguintes empreendimentos, conforme processos de licenciamento
constantes neste Ibama:

• Porto de Antonina (regularização): processo ns 02001.007337/2004-03;
. Terminal Portuário da Ponta do Félix (ampliação): processo nQ 02001.000356/2011-20;
. Porto Organizado de Paranaguá (regularização): Processo ne 02001.007338/2004-40;
• Porto de Paranaguá (ampliação): processo nQ 02001.004295/2013-31;
• Terminal de Contêineres de Paranaguá - TCP (regularização): processo ne

02001.003663/2013-24
. Terminal de Contêineres de Paranaguá - TCP (ampliação): processo nQ

02001.008253/2009-93; ^ -
• Terminal Portuário da FOSPAR: Processo n° 02017.000485/98-83/^K

^7
IBAMA pag. 1/24 7/10/2014-17:15



VISTORIA

Dia 22/09/2014

v

No turno matutino, ocorreu o deslocamento aéreo Brasília - Curitiba e em seguida o

deslocamento terrestre Curitiba - Antonina. No turno vespertino, foi realizada vistoria no
Terminal Barão de Tefé (porto público do Porto Organizado de Antonina), Terminal
Portuário Privativo de Ponta do Félix - TPPF (localizado no Porto Organizado de
Antonina), e reunião técnica com as comunidades Ponta do Pita e Praia dos Polacos
(localizadas na área urbana da cidade de Antonina).

Participaram da vistoria e reunião técnica os analistas ambientais do Ibama lotados no
Núcleo de Licenciamento Ambiental do Paraná - NLA/PR e na COPAH, além de analistas
ambientais do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio,
representantes da empresa de consultoria da APPA e representantes dos empreendedores
APPA e Terminal Portuário Privativo de Ponta do Félix. Cabe salientar que os analistas do
ICMBio foram convidados pelo empreendedor, aproveitando a ocasião da vistoria deste
Ibama, e os terminais vistoriados afetam as seguintes unidades de conservação: Área de
Proteção Ambiental de Guaraqueçaba eReserva Biológica Bom Jesus^^

-»
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Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

As reuniões técnicas aconteceram em comunidades afetadas pelos impactos ambientais
decorrentes dos processos de licenciamento supramencionados, bem como pelos impactos
ambientais das dragagens de manutenção - as quais encontram-se atreladas ao processo
de regularização do Porto Organizado de Paranaguá - e da Dragagem de Aprofundamento
de Paranaguá (processo 02001.002206/2009-36). Foram visitadas as seguintes
comunidades:

• Ponta do Pita e Praia dos Polacos (vila pertencente à cidade de Antonina)
• Ilha do Teixeira (vila pertencente à cidade de Paranaguá)
• Eufrasina (vila pertencente à cidade de Paranaguá)
• Amparo (vila pertencente à cidade de Paranaguá)
• São Miguel (vila pertencente à cidade de Paranaguá)
• Piaçaguera (vila pertencente à cidade de Paranaguá) A
• Encantadas (vila pertencente à Ilha do Mel)
• Brasília (vila pertencente à Ilha do Mel)
• Vila Maciel (vila pertencente ao município de Pontal do Sul)

Afigura 1 do anexo deste relatório apresenta as comunidades da Baía de Paranaguá. As
comunidades onde ocorreram reuniões técnicas estão sublinhadas em amarelo. Consta

também em anexo a lista de presença das reuniões técnicas realizadas tanto com o
empreendedor quanto nas comunidades, bem como a memória de reunião ocorrida em
25/09/2014.

IBAMA pag.2/24 ^ 7/10/2014-17:15
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TERMINAL BARÃO DE TEFÉ

OTerminal Barão de Tefé encontra-se em fase de regularização ambiental. O
empreendedor protocolizou no Ibama documento de complementaçao em resposta ao
Parecer Técnico n° 62/2012 - COPAH/IBAMA, e as mencionadas complementações
aguardam análise.

Durante a vistoria, conheceu-se parte do prédio administrativo, a área de limpeza dos
caminhões, eopátio da retroárea - oqual, atualmente, serve como área de movimentação
dos caminhões (figuras 2e 3) que transportam as cargas destinadas ao Terminal Portuano
Privativo de Ponta do Félix (TPPF). Cabe ratificar a solicitação do Parecer Técnico
211/2014 - o qual relata vistoria realizada em setembro de 2013 - quanto o
encaminhamento, para este Ibama, de autorização do órgão ambiental para essa cessão
de uso e inclusão de monitoramento ambiental do pátio da retroárea no âmbito dos
relatórios ambientais encaminhados pelo TPPF.

Em relação avistoria realizada em setembro de 2013 - relatada no Parecer Técnico
211/2014 - verificou como melhoria a existência de uma pequena área impermeabilizada
específica para limpeza dos caminhões, todavia não se observou; canais de escoamento
para caixa SAO (separadora de água e óleo). Observou-se também apresença de caixas
coletoras segregadoras de resíduos sólidos (figura 4). Percebe-se que as mencionadas
melhorias desencadearam uma maior limpeza da área do pátio, todavia foram observados
sacos com fertilizantes em área gramada (figura 5). Cabe ressaltar a existência de um süo
inflável de fertilizantes (figura 6) licenciado pelo Instituto Ambiental do Paraná - IAP
(órgão ambiental estadual).

Pôde-se observar diversas poças de água de chuva no pátio da retroárea (figura 7), oqual
não é impermeabilizado, embora se constitua de carvão mineral depositado à época de^
funcionamento. Oempreendedor informou que no estudo ambiental para a regularização
do Porto de Antonina foi apresentada sugestão de selamento da camada de carvão mineral.
Além deste aspecto, foram observados alguns pombos na área. Tais questões serão
avaliadas em parecer específico.

Foi informado pelo representante da APPA que a área do berço de atracação do Terminal
Barão de Tefé (figura 8) -denominado trecho Echo -atualmente, apresenta um calado de
-3 DHN e presença de maciço rochoso, contudo não há previsão de dragagens no trecho,
tampouco a área está contemplada no ante projeto da APPA denominado "Derrocamento
do Maciço Rochoso - Porto de Paranaguá" (processp. 02001.004296/2013-86), para oqual
este Ibama está emitindo termo de referência. J#f , .,,
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TERMINAL PORTUÁRIO PRIVATIVO DE PONTA DO FÉLIX - TPPF

0 Terminal Portuário Privativo de Ponta do Félix - TPPF compõe o Porto Organizado de
Antonina. Possui sua retroárea licenciada pelo IAP e área de aterro licenciada por este
Ibama. No momento o Ibama também conduz o licenciamento da ampliação do terminal
portuário (processo nQ 02001.000356/2011-20).

Aárea de aterro denominada rip rap (figura 9 e 10) é ampla, descoberta e cercada por
canaletas que conduzem a drenagem pluvialpara a baía por duas saídas (figura 11), as
quais estão contempladas no programade monitoramento da qualidade da água. Trata-se
de um local licenciado especificamente para despejo do sedimento dragado de trecho
antes considerado contaminado, com a publicação da Resolução CONAMA NQ 454/2012, o
sedimento depositado no rip rap não se classifica mais como contaminado, conforme o%
valores limites presentes na mencionada normativa. ^

A área do cais estava limpa, sem acúmulo aparente de grãos que atraíssem fauna
sinantrópica, como por exemplo, pombos. Conforme informado pelo empreendedor, o
esgotamento doméstico local é tratado por tanque de raízes licenciado pelo IAP.

Na área do berço de atracação, observou-se a presença de draga de sucção e recalque
(figura 12) realizando dragagem de manutenção licenciada por este Ibama.

PONTA DA PITA E PRAIA DOS POLACOS

A reunião técnica com as comunidades Ponta da Pita e Praia dos Polacos aconteceu no

rancho de pesca - local de concerto e guarda das embarcações - e contou com a presença
de 27 pessoas, dentre pescadores e marisqueiras (figuras 13 e 14). ™

A comunidade relatou problemas relacionados ao histórico assoreamento da área de
desembarque devido à presença do porto, formação de pluma de sedimento da drenagem
pluvial do sedimento depositado na área de aterro do TPPF, e despejo de sedimento pela
draga 5001 no pesqueiro denominado Laje Grande.

Com relação ao assoreamento da área de desembarque, a comunidade informou que
elaborou um abaixo-assinado solicitando trapiche de desembarque para embarcações
turísticas e pesqueiras, pois o desembarque tem ocorrido na praia. O Ibama solicitou que
a consultoria da APPA, junto a comunidade, buscasse o histórico dessa solicitação a fim de
dar encaminhamento como uma possível compensação por parte do porto no âmbito da
dragagem de aprofundamento. Quanto a pluma de sedimento da área do rip rap, como
mencionado nesteJJarecer, há monitoramento da qualidade da água nos pontos de saídadadrenagem^^jr^

«,
IBAMA pag. 4/24 7/10/2014 • 17:15



9
\Jm íbhMINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE iíl~a^~

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS_^£
Coordenação de Portos, Aeroportose Hidrovias

Quanto ao despejo de sedimento no pesqueiro Laje Grande, foi esclarecido que olocal não
consta como área de despejo na Autorização concedida à APPA para as dragagens de
manutenção. OIbama se comprometeu em solicitar esclarecimentos ao empreendedor
quanto a denúncia, e as respostas serão repassadas àcomunidade por meio de Programa
de Comunicação Social. Ademais, percebeu-se que oprograma de comunicação social -
realizado pela consultoria responsável pelas dragagens de manutenção - não foi
plenamente eficaz, uma vez que, nem aouvidoria da APPA nem odisque denúncia do
Ibama foram utilizados para denunciar odespejo de sedimento sobre opesqueiro. Assim,
o mencionado programa deverá ser reforçado.

No contexto da pesca artesanal, os pescadores informaram que, assim como o ano
anterior, o presente ano foi considerado difícil, pois os principais pescados se tornaram
escassos. Atualmente, a comunidade pesca/coleta: baiacu, bacucu, caranguejo, camarão
ferrinho e rosa, e ostra. Foi relatado a redução das populações de siris, e presença da
armadilha denominada "lacinho" nos manguezais, principalmente na época da "andada"
do caranguejo. Frente aessas situações, a comunidade solicitou maior fiscalização e
proteção dos manguezais da região. Foi sugerido que seja incluído no Programa de
Educação Ambiental -PEA, da regularização do porto, uma linha de ação para formação
de agentes ambientais voluntários, semelhante à ação realizada pela consultoria do TCP
junto às comunidades afetadas por este empreendedor. Acomunidade também solicitou a
proibição da pesca de tainha com feiticeira na época da desova, e denunciaram a presença
de embarcações de pesca industrial de camarão e peixes. Quanto a este último, os
analistas do Ibama recomendaram que a comunidade formalizassem denúncia pormeio do
telefone da linha verde - disque denúncia do Ibama. Além disso, recomenda-se que este
Ibama encaminhe as citadas denúncias ao IAP.

Outra solicitação foi a revisão do defeso do camarão à ser utilizado como isca viva e
mudança no tamanho do petrecho permitido para pesca de sardinha para isca viva. No
caso do camarão, atualmente o defeso em dezembro é para todos os camarões - tanto o
utilizado como iscaviva, quanto o utilizado para consumo - e coincide com o período de
alta temporada turística, o que impede a venda de isca viva para pesca amadora. Foi
explicado pela comunidade que a solicitação é a revisão do defeso para exclusão dos
camarões a serem utilizados como isca viva. A representante do ICMBio informou que
outras comunidades têm solicitado a revisão do período do defeso propondo diferentes
datas, situação que motivou a instalação de câmara técnica para verificar a possibilidade
da mudança frente a biologia do organismo e estabelecer um consenso para todo litoral do
Paraná (baías de Guaratuba, Guaraqueçaba e Paranaguá), sendo salientado que se trata
de um processo com solução de médio a longo prazo. Foi ressaltado pela analista que já
ocorreram reuniões da câmara técnica e que não há representantes das comunidades de
Ponta da Pita e Praia dos Polacos. Foi informado que a próxima reunião da câmara
acontecerá no início de dezembro em Guaraqueçaba e será disponibilizado alojamento no
local. Será necessário que os pescadores organizem a logística de transporte para olpeal,
tendo sido sugerido pelo ICMBio apossibilidade do porto auxiliar os pescadores ^fc""^,
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fornecendo o combustível. Nesse contexto o Ibama entende que a

No que tange o desenvolvimento dos programas ambientais da regularização voltados aos
pescadores dessa comunidade, atualmente está acontecendo o cadastramento das
embarcações e monitoramento do desembarque pesqueiro, não tendo ocorrido nenhuma
reunião com a comunidade visitada. A analista do ICMBio sugeriu que, no contexto do
monitoramento do desembarque, seja realizado diagnóstico dos pescadores de camarão
para isca viva e cálculo do quantitativo de isca viva vendida por semana, e essas
informações, junto com os resultados do Programa de Monitoramento da Pesca, devem
ser apresentados com antecedência à comunidade a fim de que os dados sejam expostos
na próxima reunião da câmara técnica. Esta equipe ratifica a solicitação de apresentação
dos dados com antecedência à reunião da câmara técnica.

Quanto às possíveis medidas compensatórias que o porto poderia empreender na
comunidade, o Ibama questionou a comunidade quanto ao interesse na construção de uma
associação com local para congelamento e beneficiamento do pescado. Nesse momento, a
comunidade não entende como pertinente, pois não há pescado suficiente para justificar o
estoque do pescado, uma vez que, atualmente, o pescado é beneficiado e congelado na
casa dos próprios pescadores e os clientes compram diretamente dos pescadores. Nesse
contexto, esta equipe técnica recomenda que a APPA por meio do PEA auxilie na
obtenção/renovação de carteira profissional para pescadores, e desenvolva o
fortalecimento da cadeia produtiva relacionada a pesca, tendo como uma das ações a
realização de melhorias nas unidades de beneficiamento domiciliar, dentre outros
aspectos, de modo semelhante ao executado pela Petrobrás no empreendimento Sistema
de Produção e Escoamento de Gás Natural e Condensados - Bloco BM-CAM-40 - Campo de
Manati - Bacia de Camamu (processo Ibama nQ 02022.004426/2001-07).

Dia 23/09/2014

v

No turno matutino ocorreu: (i) apresentação dos programas ambientais desenvolvidos
pela empresa deconsultoria da APPA nos processos de regularização dos portos
organizados de Paranaguá e Antonina; (ii) rápida apresentação, pelo representante do
TCP, sobre o projeto denominado "Derrocamento do Maciço Rochoso - Porto de
Paranaguá"; e (iii) vistoria no pátio e cais da área pública do Porto de Paranaguá. No
turno vespertino aconteceu: (i) vistoria no Terminal de Contêineres de Paranaguá - TCP; e
(ii) vistoria no Terminal Portuário da FOSPAR.

Participaram da vistoria os analistas ambientais do Ibama lotados na COPAH e no NLA/PR,
além dos analistas ambientais do ICMBio, representantes da empresa de consultoria da
APPA, representantes da empresa de consultoria do TCP, e representantes dos
empreendedores APPA, TCP eFOSPAR/^UKkJí
IBAMA

pag.6/24 7/10/2014-17:15



#••

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE *-Jfii5
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

Cabe destacar que na chegada àárea da cidade onde se localiza oPorto Organizado de
Paranaguá foi observada presença de caminhões, carretas ecaçambas estacionados no via
pública, além de resíduos de graneis sólidos eodor, atratores de fauna sinantrópica.

PORTO DE PARANAGUÁ

Foram vistoriadas aárea do pátio, ocais de graneis líquidos, fertilizantes egraneis sólidos.
Foi observada pouca movimentação nos berços de atracação, possivelmente devido ao
período de baixa temporada da safra de graneis sólidos. Dessa maneira, recomenda-se
que seja realizada vistoria na época de escoamento da safra, qual seja, maio ejunho.

Odiretor de meio ambiente da APPA apresentou a área no pátio onde se pretende
construir um prédio térreo de atendimento aemergência com óleo, incêndio eexplosão.
No cais de atracação de graneis líquidos não havia embarcações acostadas.

Durante a vistoria, notou-se que o cais e opátio estavam relativamente varridos, sendo
observado, contudo, que nos locais inacessíveis aos carrinhos de varrição - como por
exemplo, cantos, paredes, base e áreas abaixo de portêineres - havia acúmulo de resíduos
(figuras 15, 16, 17 e 18). Recomenda-se melhoria na qualidade da atividade da varrição,
com inclusão de varrição manual nos locais inacessíveis a varrição mecânica. Notou-se
também, resíduos como copos e embalagens plásticas de marmita e cascas de frutas tanto
nas áreas do cais, quanto nos berços (figura 19). Dessa maneira, percebe-se que há
necessidade de fortalecer o Programa de Educação Ambiental dos Trabalhadores. Foi
possível observar diversas caixas de gordura com tampa danificada, bem como acúmulo
de substância em fermentação na canaletas de drenagem (figura 20 e 21). Dessa forma,
além da intensificação da varrição, esta equipe recomenda a desobstrução das canaletas e
verificação do adequado decaimento das drenagens, devendo tais informações serem
registradas no próximo relatório a ser protocolizado neste Ibama.

Na parte mais antiga do porto, onde é feita movimentação e armazenamento de graneis
sólidos verificou-se a antigüidade dos equipamentos, bem como resíduos de graneis
(figuras 22, 23, 24 e 25), situação que propicia a presença de grande população de
pombos e suas fezes. Cabe salientar oodor fétido da área, especialmente nos locais de
acúmulo do resíduo particulado - que estavam sob fermentação - proveniente das esteiras
transportadoras. Orepresentante da APPA informou que, a fim de reduzir a perda de
graneis, será realizada a troca de parte dos equipamento (figura 26). Esta equipe
compreende as dificuldades em realizar melhorias em um porto público, todavia é
perceptível que se existem áreas propícias parapresença e multiplicação da fauna
sinantrópica, oprograma de controle desta fauna é comprometido. Assim, recomenda-se
celeridade na resolução dessa questão, além de registro nos relatórios referente a eficácia
das medidas. Q,- ,
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Durante a vistoria foram avistados grupos de 3 e 5 indivíduos da espécie Sotalia
guianensis (boto-cinza) realizando comportamento de pesca na área dos berços e ao lado
dos navios atracados (figuras 27 e 28), bem como grupos de Phalacrocorax brasilianus
(biguás) nas áreas de berço. Além disso foi observada a presença de uma tartaruga morta
junto ao berço (figura 29).

No cais de atracação de fertilizantes foi possível observar 2 navios acostados, sendo que
um deles estava descarregando no momento da vistoria. Pôde-se perceber que as
serrapilheiras - lonas esticadas na lateral dos navios e presas no cais (figura 30), as quais
têm por objetivo de impedir que parte do material particulado que está sendo
descarregado caia no corpo d'água - não estavam atendendo ao propósito, visto que,
estavam fracamente presas e o vento as desestabilizavam, permitindo que o material
particulado caísse na água (figura 31). Sugere-se que o empreendedor busque uma op ~p
de serrapilheira, ou outro tipo de proteção, que cubra toda a lateral da embarcação e
fique firmemente presa ao cais com mobilidade para acompanhar o movimento da
embarcação.

Em relação a vistoria realizada em setembro de 2013 - relatada no Parecer Técnico
211/2014- verificou como melhoria a existência de normativa interna que proíbe a
raspagem de cascos de navios na área do Porto Organizado.

Cabe destacar que no processo de descarregamento observado foi possível notar
trabalhadores sem Equipamentos de Proteção Individual - EPIs (figura 32). Recomenda-se
que esta situação seja encaminhada para o órgão competente.

TERMINAL DE CONTÊINERES DE PARANAGUÁ - TCP f

A vistoria foi acompanhada pelo coordenador de gestão ambiental do TCP e por
representantes da empresa de consultoria. Foram vistoriadas as áreas de abastecimento e
manutenção dos transportadores de contêineres, central de resíduos, pátio de lavação de
equipamentos, parque de contêineres de refrigerados, berços de atracação 1, 2 e 3 e
dolphins, sendo o último berço e os dolphins uma ampliação para qual este Ibama emitiu a
Licença de Operação ne 1250/2014. Na área adjacente aos berço 3 foi observada a
permanência da fundação de dolphin antigo (figura 33), esta equipe entende que tais
fundações devem ser retiradas porcompleto da área, recomendando como parte da
desmobilização do antigo dolphin.

Foi observado trânsito de embarcações pesqueiras entre os dolphins conforme previsto
nos estudos ambientais da ampliação do cais leste (figura 34).

Na área de manutenção (figura 35) foi observado que os trabalhadores não utilizavam,
protetor auricular, apesar de oterminal ser caracterizado como um local ruidosoyr< j^^
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Recomenda-se ao empreendedor avaliar onível de critério de ruído para aexposição dos
trabalhadores e adoção das medidas cabíveis, as quais devem ser registradas nos
próximos relatórios a serem encaminhados a este Ibama.

Durante avistoria, orepresentante do TCP mostrou, na área de abastecimento, otanque
aéreo para oqual será solicitada asubstituição por outro de maior capacidade (figura 36).
Ainda na área de abastecimento foi visualizado contêiner utilizado como central de
resíduos (figura 37), porém observou-se apresença de resíduos na área externa (figura
38). Embora tenha se observado canaletas e caixa SAO contornando toda área de
abastecimento, notou-se opiso impregnado de óleo derramado, sendo necessária
intensificação nas rotinas de limpeza (figura 39).

No parque de contêineres há rede de drenagem pluvial que desemboca na baía de
Paranaguá, tendo orepresentante do TCP informado que na área dos contêineres a
contenção de qualquer vazamento de produto oleoso éfeita imediatamente, justificando a
ausência de caixa SAO narede de drenagem pluvial. Durante a vistoria pôde-se
acompanhar atividade de organização do pátio de contêineres edescarregamento de
navio no berço 2. neste local, notou-se que os trabalhadores utilizavam EPIs.

Não foi observada fauna sinantrópica em quantidade expressiva. Foi informado que o
controle de zoonoses é realizado por uma empresa diferente daquela que realiza os
programas de monitoramento. Assim, recomenda-se ainclusão dos relatórios relativos ao
controle de zoonose nos próximos relatórios de monitoramento a serem encaminhados a
este Ibama.

Nos berços de atracação observou apresença de grupos de S. guianensis (boto-cinza)
realizando comportamento de pesca, e na área ampliada verificou-se a presença
abundante de aves marinhas utilizando os dolphins como área de descanso durante a
maré alta.

TERMINAL PORTUÁRIO DA FOSPAR

Avistoria foi acompanhada pelo coordenador de gestão ambiental da FOSPAR. O
empreendimento possui uma área de fábrica licenciada pelo IAP, e um terminal de
privativo de uso misto licenciado por este Ibama (Processo nQ 02017.000485/98-83). No
mesmo processo está sendo licenciada a ampliação do terminal na retroárea existente
(nova correia transportadora e novo armazém).

Foi observada a presença maciça de pombos nos telhados da área de fábrica e do
armazém do terminal, tendo o empreendedor informado que não há programa de controle
de zoonoses. Assim, recomenda-se a inclusão de Programa de Controle de Zoonose no
contexto da licença de operação do terminal (LO nQ 142/2001), além disso, sugere-se &
ÍBAMA pag. 9/24 ~b
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solicitar ao IAP que inclua um Programa de Controle de Zoonose na licença ambiental da
fábrica, uma vez que, a efetividade do programa somente poderá ser alcançada se todo o
complexo estiver contemplado. Cabe salientar que, devido à proximidade com o Porto de
Paranaguá - no qual há programa de controle de zoonose - o terminal da FOSPAR tem
servido de abrigo para a população de pombos combatida pelo Porto.

Aárea terrestre do terminal é lindeira a um manguezal, o qual foi parcialmente suprimido
para construção. Pôde-se visualizar resíduos, principalmente de origem doméstica, além
de restos de poda e pedaços de madeira (figura 40) no manguezal. Foi informado pelo
representante da FOSPAR que há limpeza semanal dos manguezais - determinada pelo
Programa de Monitoramento do Manguezal constante no LO do terminal - uma vez que a
maré transporta resíduos provenientes de Paranaguá. Ainda na área terrestre, foi
observada fileira de caminhões aguardando carregamento. a

Para chegar ao pier de atracação foi utilizada uma pequena embarcação. Foi possível
acompanhar operação de descarregamento de fertilizante. Observou-se a utilização de
serrapilheira recobrindo toda a lateral da embarcação - diferente do observado no Porto
de Paranaguá - contudo o vento movimentava bastante a serrapilheira (figura 41),
demonstrando que há necessidade de um dispositivo que a fixe com mais firmeza. Durante
a operação verificou-se a formação de grande nuvem de particulado. Além disso,
observa-se presença de óleo derramado e fertilizantes em baixo do maquinário utilizado
no descarregamento dos navios (figura 42), assim recomenda-se o reforço na limpeza do
pier.

Dia 24/09/2014

Para as reuniões técnicas com as comunidades foi necessário deslocamento com

embarcação, a qual foi disponibilizada pelo IAP. No turno matutino foram realizadas
reuniões com as comunidades de Ilha do Teixeira e Eufrasina. No turno vespertino foram
visitadas as comunidades de Amparo, São Miguel e Piaçaguera.

Participaram das reuniões técnicas os analistas ambientais do Ibama lotados na COPAH,
além de analista ambiental do IAP, representantes das empresas de consultoria
contratadas pela APPA para desenvolvimento dos programas ambientais da regularização
e das dragagens de manutenção, representantes da empresa de consultoria do TCP, e
representantes do empreendedor APPA.

ILHA DO TEIXEIRA

Em Ilha do Teixeira (figura 43) acomunidade pesqueira presente relata que tem ocorrido^
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redução de camarão e peixe - especialmente miraguaia e linguado - com queda no
presente ano. Relatam pescar/coletar cangatá, pescada, miraguaia elinguado, além de
mariscos (ostras e bacucu) e crustáceos (siri, caranguejo e camarão). Acomunidade têm
observado uma grande quantidade de marisco, que conhecem como "bacucu", porém
percebem que oorganismo está crescendo sem engordar, mesmo em agosto, mês no qual,
geralmente, encontravam obacucu gordo. Sobre as ostras, têm|observado que, além de
também não estarem engordando, muitas são encontradas mortas. Relataram, outrossim,
abundância de algas que conhecem como "couve", e que atrapalham a pesca. Ademais
reclamaram que o ruído da draga atrapalha a pesca, e afirmaram ter visualizado peixes
mortos após a passagem da draga. Esta equipe compreende que as alterações relatadas
podem ser conseqüência de diversos fatores, e devem ser consideradas na análise dos
monitoramentos, bem como previamente às intervenções de aprofundamento do canal de
Paranaguá. Dessa maneira, recomenda-se a este Ibama que priorize a análise de
monitoramentos desta região para que sejam identificadas correlações e possíveis
soluções.

Cabe ressaltar que pescadores da comunidade denunciaram descarte de material dragado
nos locais denominados "Laje Grande" e "Ponta Grossa", os quais não estão contemplado
na Autorização da dragagem de manutenção como áreas de despejo. E também
solicitaram melhor fiscalização dos manguezais, pois têm encontrado a armadilha
"lacinho", utilizada ilegalmente para coleta de caranguejo.

Quanto a representação de lideranças de Ilha do Teixeira, observam que neste momento
estão sem representante, pois a passagem da representação da associação não está
oficializada. Com relação as ações da APPA na comunidade, relativas a programas
ambientais, relataram participação no mapeamento de distribuição de animais -
possivelmente principais pesqueiros - no diagnóstico participativo - o qual, possivelmente,
ocorreu em 2012). Em relação à participação em programas de educação ambiental
relacionados à dragagem de manutenção, participaram de curso para horta na escola,
mas entendem que a ação não alcança a todos, pois nem todas as crianças freqüentam a
referida escola. Além disso o curso de horta não foi considerada uma ação que fortalece a
pesca. Quanto as ações dos programas ambientais relacionados ao processo de
regularização do Porto Organizado de Paranaguá, a comunidade participou do
cadastramento de embarcações.

-

Foi relatado que a Prefeitura de Paranaguá recolhe o lixo da comunidade num único ponto,
próximo ao trapiche (figura 44). Percebem que com a construção do trapiche a presença
de turistas aumentou. Relacionado ao material reciclável, observaram que não juntam
muitas latinhas, sendo que o recolhimento demora de 4 a 5 meses. Solicitam o retorno do
Programa Baía Limpa - programa governamental no qual os resíduos recolhidos pela
comunidade eram trocados por cestas básicas - por meio do Porto. O Ibama explicou que
pode ser feito algo semelhante, mas voltado para a estruturação de uma cadeia produtiva^
de triaqem/reciclagem, uma vez que no licenciamento ambiental deve ser evitado a PC
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Acomunidade de pesca local (figura 45) observa impactos da dragagem, dos terminais-r
do porto. Os impactos identificados estão relacionados aos pesqueiros, espalhamento de
cardumes e atropelamento de mero, situações que podem estar relacionadas às dragagens.
Indicam também impactos do empreendimento da FOSPAR devido a emissão de material
particulado e escoamento de material para o corpo d'água.

Houve relatos quanto às ações executadas pelo TCP, o qual, por meio do Programa de
Educação Ambiental - PEA focado na linha de ação para apoio à comunidade de pesca e
apoio ao turismo, fornecerá material para equipagem de cozinha comunitária, já tendo
fornecido parte do material de construção. Aconstrução ficará acargo da comunidade
com mão de obra local e aparentemente voluntária. Olocal a ser construído servirá
também como receptivo aos turistas e área para atividades comunitárias. Outra ação
prevista pelo TCP diz respeito acoleta de recicláveis etroca solidária por alimentos, além
de informação e estruturação de cadeia produtiva relacionada à maricultura.

Como uma das ações de educação ambiental da dragagem de manutenção ocorreu VO ^^

IBAMA

*
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

doação de cestas básicas e estimulado a geração de renda, a não ser em caso de
impossibilidade de produção, ou em caso de decisão judicial. Nesse contexto, esta equipe
técnica considera propício o desenvolvimento - no escopo dos programas de educação
ambiental das licenças da APPA - de ações de sensibilização para a separação do lixo;
estruturação de pontos para deposição e coleta do lixo durante a semana, ou de um ponto
único e amplo para deposição de todo resíduo da comunidade de modo a facilitar o
recolhimento; divulgação ampla da freqüência e pontos de coleta. Outras ações que
podem ser implementadas é o escoamento dos recicláveis e usos da matéria orgânica
como compostagem (tipo "minhocasas").

Cabe destacar que foi relatada pela comunidade o interesse pelo artesanato como
complementaçao de renda, assim outra linha de ação a ser desenvolvida no Programa de
Educação Ambiental - PEA é a estruturação de uma cadeia produtiva voltada ao
artesanato.

A comunidade também mostrou interesse em ter uma cozinha comunitária, a ser utilizada
como um restaurante para os turistas, bem como curso para melhoria do atendimento
alimentar do turista. Não se interessam tanto em aprender o beneficiamento do pescado
para a venda em posta, pois entendem que vendem o peixe grande inteiro por um melhor
preço. Afirmam que limpam e congelam o peixe em casa, quando não o vendem
diretamente ao consumidor. Dessa maneira, esta equipe entende que, frente a
possibilidade de implantação de cozinha comunitária será importante realizar melhorias
na higienização e beneficiamento do pescado.
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integração da comunidade às reuniões de câmara técnica acerca de possível alteração no
período de defeso do camarão branco. Quanto aos possíveis benefícios dos
empreendimentos no entorno, afirmam que amão de obra local não tem sido aproveitada
nos empreendimentos portuários eindicam entender que oprincipal motivo está
relacionado com o pouco estudo dos moradores das ilhas.

Aliderança local relata odecaimento da pesca, inclusive de pescada emiraguaia que foi
melhor no ano passado, eoaumento da abundância da alga que denominam "couve".
Observaram acontinuidade de raspagem dos cascos dos navios no porto, que deverá ser
mais coibido. Também afirmam está ocorrendo nos manguezais o uso de "lacinho" nas
áreas de coleta de caranguejo por parte de pessoas não moradoras local, por conseguinte
solicitam maior fiscalização, principalmente na época de andada. Reclamaram da entrada
de navios sardinheiros na baía de Paranaguá, e utilização de rede com malha de 5 cm. A
pesca de navios sardinheiros e com petrechos irregulares prejudicam a pesca, uma vez
que asardinha éatratora de peixes maiores, assim asobrepesca daquelas prejudicam a
pesca artesanal dos peixes maiores. Recomenda-se oencaminhamento para osetor de
fiscalização e Marinha para aumentar a fiscalização de navios sardinheiros em pesca na
baía de Paranaguá e dos petrechos utilizados na baía.

Entendem como principal medida de mitigação, a intermediação e auxílio do
empreendedor na organização social para demandar àSecretaria de Educação do Estado
e Prefeitura Municipal de Paranaguá o oferecimento das séries finais do ensino
fundamental em imóvel existente (atualmente de posse da Prefeitura). Além deste, ^
indicam como importante medida mitigadora, investimentos na construção/ampliação de
escola (também com acordo junto a prefeitura e secretaria de educação estadual) para
abrigar as séries finais do ensino fundamental e todas as séries do ensino médio. Cabe
ressaltar que houve a elaboração e protocolização de ofício para a secretaria estadual
solicitando oferta de ensino médio e séries finais do ensino fundamental na comunidade,
tendo esta ação se realizado no contexto do PEA da dragagem de manutenção.

Esta equipe observa-se a necessidade de ações estruturantes relativas a parceria
público-privada para melhoria da qualidade de vida da comunidade, por exemplo,
alternativas de saneamento. Embora o grupo reunido tenha informado que cerca de 80%
das casas de Eufrasina possuem algum saneamento, há necessidade de verificar a
qualidade e suficiência deste.

Outras ações identificadas como possíveis medidas mitigadoras/compensatórias será a
melhoria do trapiche existente (figura 46), fortalecimento do turismo (em andamento
incipiente com oTCP) e substituição de motores e embarcações velhas por novos. O
Ibama ressaltou que essa última ação somente poderá ocorrer em caso de manutenção da
mesma condição de pesca e potência autorizadas. Ogrupo foi orientado a buscar a
substituição de frota junto ao PRONAF pesca, porém os pescadores alegam que para
solicitações no PRONAF precisam ter bens em valores maiores que arealidade deles^^f
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Informam não ser necessária maior informação quanto à legislação da pesca profissional,
mas solicitaram apoio para regularização da pesca - obtenção/renovação de carteira
profissional e outros - uma vez que parte deles tem carteira vencida e outros não
conseguiram retirar carteiras novas por intermédio da Colônia. Para tanto foi observado
pela consultoria a importância do cadastro das embarcações existentes- ação que está
ocorrendo no âmbito do programa de monitoramento da pesca artesanal da licença de
operação do Porto Organizado de Paranaguá - como possível forma de comprovação da
atividade pesqueira.

AMPARO

Areunião aconteceu na cozinha comunitária (figura 47). No início da reunião foram 9
apresentados objetos de artesanato local com cipó.

Em relação as linhas de ação desenvolvidas pelo TCP na comunidade foi explicado que,
inicialmente, foi proposto fomento ao turismo, entretanto a comunidade indicou que tal

ação somente poderá se sustentar após serem resolvidas situação de falta de água,
saneamento básico, coleta de lixo e escola. Assim, permanece o pedido, já registrado na
vistoria do ano passado, quanto a necessidade de escola para ensino médio na
comunidade e fornecimento de água. No caso do fornecimento de água, solicitam apoio
para a instalação de 8 km de canos interligando a comunidade a curso d'água com maior
potência que o atual. A ação custaria entorno de 300 mil reais e necessita ser autorizada
pelos órgãos competentes quanto à captação e uso da água. Com relação a esse assunto, o
Ibama mostrou considerar mais viável que, no âmbito do PEA da licença de operação do
Porto de Paranaguá, seja articulada a participação da associação comunitária em edital
relacionado ao abastecimento/saneamento. Por outro lado, entende-se que também é
possível uma parceria público privada, porém há necessidade de acordos com os entesTT
empresas locais para autorizações e investimentos, sendo recomendável que, no caso de
realização da parceria, seja pensado um projeto que atenda às diversas comunidades.

Frente a ausência de estrutura básica para o turismo, a consultoria do TCP tem atuado na
estruturação de cadeia produtiva de artesanato e verificação da possibilidade de
implantação de tanques-rede de camarão no local. Acomunidade entende que o
artesanato é uma alternativaviável para momentos de redução da pesca, mas considera
ser essencial fortalecer a pesca artesanal, porisso sugerem os tanques de camarão. O
Ibama chama a atenção para problemas que podem ocorrer com tanques-rede de camarão
(como exemplo: alteração da qualidade da água), porém entende que deve ser verificado
sua viabilidade ou de outra ação similar. Ainda com relação ao desenvolvimento de linhas
de ação no contexto do PEA é sugerido ocadastramento e capacitação dos residentes
locais para atendimento às emergências ambientais^ .
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Quanto àdinâmica da pesca artesanal indicam pescar robalo (período de maio ajunho),
linguado emiraguaia (outubro), pescada (novembro), caranguejo (dezembro pós defeso), e
ostrae bacucu durante todo ano, tendo encontrado esses mariscos crescidos e "gordos".
Não foi relatadavisualização da armadilha "lacinho" nos manguezais utilizados pela
comunidade. Ainda no âmbito da atividade pesqueira, pescadora relata ter sido ameaçada
de ter sua carteira de pesca caçada, recomenda-se ação de esclarecimento dos critérios e
auxílio a interlocução para a "pesca legalizada" na linha de ação de compensação à
atividade pesqueira do PEA da licença de operação do Porto Organizado de Paranaguá.

SÃO MIGUEL

Em São Miguel (figura 48) observou-se que o trapiche está sendo reformado pela
Prefeitura Municipal para a manutenção das estruturas existentes, sendo necessário sua
ampliação para atendimento à comunidade em momentos de maré baixa. Para a
mencionada ampliação deve serverificado e procedido o licenciamento do projeto após o
de acordo do empreendedor em realizar a ação como medida compensatória.

Compondo a costa foi visualizado manguezal e marisma. Embora haja pouco lixo evidente,
a comunidade observaa necessidade de melhororganização e disposição do lixo, tal
sugestão pode motivar uma ação voltada a triagem de resíduos, estrutura para disposição
adequada e área de compostagem. No manguezal a comunidade relatou visualizar a
armadilha "lacinho" para coleta de caranguejo por parte de pessoas vinda de outras
localidades.

Relatam não ter presenciado mais a limpeza de cascos dos navios, porém perceberam
aumento, na comunidade bentônica, da população dos moluscos conhecidos como lesmas
do mar. Cabe ressaltar que a comunidade de São Miguel participou ativamente, junto ao
TCP, no diagnóstico da presença do siri invasor Charybdis hellerii.

Em relação ao camarão indicam que suas larvas estão em grande quantidade neste
momento, porém percebem que como o defeso ocorre quando o camarão está adulto, a
pesca tem ocorrido quando ocamarão ainda está pequeno, antes do defeso, prejudicando
a manutenção da população.

Apesca do siri foi relatada como boa no verão passado, e ruim no inverno todavia a
comunidade considera o fato como normal da dinâmica populacional da espécie no
inverno. Consideram que há relativa sobrepesca de siri diante da eficiência do petrecho
utilizado (figura 49), assim percebe-se a possível necessidade de manejo da espécie e
desenvolvimento de maneiras mais adequadas para uma pesca sustentável. Com relação a
pesca em geral, relataram como boa, e informaram pescarjio Complexo Estuarino de
Paranaguá desde sua entrada até a Ilha das Cobras. Ç^ ^_
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Em relação à medidas mitigadoras, a comunidade está participando de projetos do
Programa de Educação Ambiental - PEA desenvolvido pelo TCP relacionados à cadeia
produtiva do siri - beneficiamento, embalagem e escoamento. Além disso está
acontecendo a estruturação e divulgação da cadeia produtiva do turismo com ações como
a construção coletiva de cozinha comunitária, dentre outras ações, havendo necessidade
de melhorar a captação de clientes.

Além dessas ações, foi executado pelo PEA da dragagem de manutenção um modelo piloto
para limpeza de águas cinzas (efluentes de pias e chuveiros) passando por filtro de britas,
carvão, areia e raiz de bananeiras. O mencionado estudo foi construído na área da escola,
em conjunto com a comunidade. O projeto passou por melhorias e pretende ser replicado
em conjuntos de 2 a 4 casas visando melhoria do saneamento local. Entende-se que, com o
término das dragagens de manutenção, tal ação poderá ser executado pelo PEA da licenca
de operação do Porto de Paranaguá. Ademais, quanto ao saneamento recomenda-se qútr
as fossas dos sanitários sejam verificadas quanto a sua adequação a fim de subsidiar
futuras demandas da comunidade ao poder público.

PIAÇAGUERA

Inicialmente, cabe ressaltar que em uma próxima vistoria será importante visitar esta
comunidade com prioridade, pois devido a atraso na chegada do Ibama à reunião
agendada pela consultoria da APPA, grande parte dos participantes não puderam
aguardar.

Foi relatado problema no fornecimento de água e luz e conseqüente dificuldades em
desenvolver oturismo. Acomunidade (figura 50) informou perda de faixa de praia, ^
ressaltando a beleza anterior da praia e indicam relação causai com as dragagens no
canal e reivindicam a reconstituição da praia. Além disso, para fins de aumento da faixa
costeira e formação de trecho para caminhada, solicitaram retirada de vegetação praial. O
Ibama informou a provável impossibilidade de supressão dessa vegetação.

Quanto a erosão da linha de costa, destaca-se que, além do relato da comunidade, durante
deslocamento embarcado pelo estuário foi observado processo de erosão nas margens dos
manguezais (Figura 51), tendo aconsultoria da APPA informado que tais processos estão
sendo avaliados. Observa-se que consta nos estudos ambientais referentes à dragagem de
aprofundamento aprevisão de ocorrência de tal impacto, todavia, conforme verificado em
campo, percebe-se que um processo erosivo já está ocorrendo antes mesmo do início das
obras de aprofundamento. No acompanhamento dos relatórios dos programas associados
àoperação do Porto organizado de Paranaguá, em especial os monitoramentos realizados
para subsidiar as dragagens de manutenção, não foi possível localizar proposições _-
relativas àinvestigação da causa (natural ou artificial) deste fenômeno, tampouco foram^O
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indicadas medidas ou propostas de mitigação para os impactos prévios ao
aprofundamento do canal.

No contexto da pesca, acomunidade relata que depois do acidente com onavio Vicuíia
(ocorrido no ano de 2004) apesca reduziu, além de considerarem que as dragagens
também impactam apesca, principalmente do camarão. Foi relatada aocorrência ilegal
de pesca de sardinha earrastos de fundo com rede porta no verão de 2013/2014, alem de
pesca "amadora" tecnológica com radar detector de cardume, tendo um pescador
presenciado apesca de doze garoupas de uma só vez. Frente atal situação acomunidade
solicitou maior restrição da pesca esportiva, edefeso para peixes, pois atualmente so ha
períodos de proibição.

Houve denúncia de draga do TCP terfundeado em área imprópria, despejado sedimentos
próximos àPiaçaguera, Cotinga ePonta Oeste, destruído redes dos pescadores da
comunidade eocasionando perdas de pescado. Foi informado pela representante do TCP
que está sendo verificado onúmero de pescadores prejudicados para fins de restituição
dos petrechos perdidos. Outros impacto relatado em decorrência do porto foi apresença
de lixo internacional.

Arepresentante da consultoria, contratada pela APPA para condução das dragagens de
manutenção, afirmou que em novembro de 2013 foi realizada ação de comunicação social
acerca da dragagem informando locais de dragagem e de despejo, no entanto alguns
moradores relataram desconhecer essas informações. Solicita-se que seja realizada nova
ação de comunicação social da dragagem de manutenção com destaque para divulgação
dos telefones da ouvidoria do porto e ouvidoria do Ibama (0800-618080).

Arepresentante da consultoria, contratada pela APPA para condução dos programas
ambientais relativos a licença de operação do Porto Organizado de Paranaguá, informou
que foram executadas atividades de oficina de sabão, limpeza da orla da praia,
cadastramento de embarcações de pesca, e futuramente horta comunitária. Acomunidade
indicou interesse principal em ações para direcionadas aos pescadores (homens), para o
fortalecimento da pesca ou maricultura em tanques-rede.

Dia 25/09/2014

No turno matutino foram realizadas reuniões técnicas nas localidades de Encantadas e
Nova Brasília - ambas localizadas na Ilha do Mel - e de Vüa Maciel. No turno vespertino
realizaram-se, junto com representantes da APPA, reuniões com representantes da
empresa de consultoria contratada pela APPA para execução das dragagens de
manutenção, e com representantes da empresa.de consultoria responsável pelos
programas ambientais da regularização.^j -^
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Participaram das reuniões técnicas os analistas ambientais do Ibama lotados na COPAH,
além de representantes das empresas de consultoria contratadas pela APPA para
desenvolvimento dos programas ambientais da regularização e das dragagens de
manutenção, e representantes do empreendedor APPA.

ENCANTADAS

A reunião técnica na comunidade de Encantadas aconteceu na Associação de Moradores
com participação de 3 pessoas - o presidente e o vice-presidente da associação de
moradores e uma representante da prefeitura - não sendo nenhum deles trabalhadores
diretos da atividade pesqueira (figura 52). Percebe-se que a comunicação da reunião não
foi eficiente nesta comunidade, situação que prejudicou a participação dos
pescadores/marisqueiras e impossibilitou ao Ibama registrar o relato destes em relação
aos impactos oriundos da existência do porto. Assim, na ocasião de uma próxima vistoria,
sugere-se que a comunicação seja feita diretamente as lideranças da colônia de
pescadores.

Foi informado que devido à ausência de incentivo aos pescadores - por exemplo, linhas de
crédito e apoio para compra de equipamentos - a atividade decaiu, e atualmente o turismo
se sobressai no contexto da economia local. Os participantes da reunião consideram que
ações apoiadoras devem ser realizadas junto a colônia de pescadores. Ademais, foi
relatada a ausência da participação da comunidade no diagnóstico do estudo ambiental do
Porto Pontal.

Foi relatada a presença de resíduo internacional e hospitalar, sendo apontado Paranaguá
como origem. O presidente da associação informou que há um coletor voluntário
realizando uma documentação destes resíduos, e que este tem notado oaparecimento fff
resíduo internacional compactado e picotado, principalmente na praia do Miguel. Ainda
quanto aos resíduos, foi informado que a coleta na cidade é realizada pela Prefeitura, e a
retirada dos resíduos depositados no Centro de Transbordo/Triagem é realizada pelo IAP.
Foi indicado que o IAP realizou reforma no mencionado Centro, contudo não ocorreu
impermeabilização do piso, e o chorume gerado pelos resíduos é levado para o mar nos
momentos de maré alta. Os moradores reclamaram da ausência de um programa de
educação ambiental visando a comunidade, e atingindo consequentemente o turista. A
representante da Prefeitura relatou que, no passado, o IAP realizou projeto de educação
ambiental, todavia quando o mencionado Instituto deixou de atuar, não houve
continuidade da ação pela comunidade devido à ausência de recursos. Aconsultoria
contratada pela APPA sinalizou que a comunidade não participa das ações organizadas
pelo Porto para limpeza de praia. Como solução para a questão, sugere-se a sensibilização
dos jovens com desenvolvimento de ação de agentes ambientais multiplicadores com
divulgação na escola eacontecendo no horário oposto aos de aula/K
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Embora a reunião não tenha contado com aparticipação de pescadores/marisqueiras, foi
relatado que paru, pescada, cavala etainha eram os produtos mais comercializados,
contudo, atualmente, apesca émais de subsistência quase não sendo vendido pescado
para os restaurantes locais. Além disso, foi relatada redução também da mariscagem. Foi
apontado mau cheiro eacúmulo de sedimento nas praias limítrofes ao mar aberto, e ^
aumento da turbidez nas praias voltadas para abaía. Relatou-se que ocoletor voluntáno
tem verificado aumento dos encalhes de tartarugas e pingüins. Em virtude das diversas
alterações relatadas, recomenda-se que aanálise dos relatórios de monitoramento da
regularização de porto analisados com brevidade, devendo os relatos registrados neste
Parecer serem considerados na análise.

Quanto as possíveis melhorias que poderiam ser realizadas, por exemplo, reforma do
trapiche, foi informado que aprefeitura realizará essa melhoria. Equanto ao desejo da
comunidade frente ao desenvolvimento de cursos/oficinas voltadas a cadeia produtiva do
turismo, a representante da prefeitura relatou que a administração ofertou cursos pelo
Pronatec, os quais tiveram, aceitação variável por parte da comunidade. Embora a
Prefeitura tenha, no passado, ofertado curso, esta equipe técnica entende que ofato não
invalida a possibilidade de que, no âmbito do PEA da regularização do porto, ocorram
ações de fortalecimento da cadeia produtiva do turismo, contudo orienta-se que,
inicialmente seja verificada a possibilidade de ações de fortalecimento de cadeia
produtiva voltadas para a pesca artesanal.

BRASÍLIA

Não foi possível reunião nesta comunidade devido a dificuldades de mobilização dos
moradores e lideranças, contudo, em conversa informal com uma das lideranças, houve
solicitação de reforma do trapiche da cooperativa, adjacente ao trapiche público.

Em vista das dificuldades de mobilização, esta equipe considera que em uma próxima
vistoria esta comunidade deverá ser visitada com prioridade, devendo ser realizado
contato direto com associação de pescadores e, possivelmente, com a Colônia.

VILA MACIEL

Trata-se de uma comunidade formada por aproximadamente 40 famílias, tendo a maioria
relação de parentesco entre si (figura 53). Foram feitos vários relatos relacionados a
conflito fundiário com pressão de vendas das casas pelas famílias que possuem a posse.
Atrelado a isso, relataram dificuldade na obtenção de título de propriedade, e
conseqüente problemas para aquisição de novas instalações elétricas. Frente a tal

&situação, a consultoria da APPA poderá respaldar a comunidade com informações quantc
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à documentação necessária para solicitação de título de posse e instalação de nova rede
de iluminação ou instalação da rede nas casas.

Foi informado que não há posto de saúde, creche ou escola local, tendo a comunidade se
considerado pouco assistida pela prefeitura municipal. As crianças começam a estudar a
partir dos sete anos de idade em escola na cidade de Pontal do Sul. A comunidade relatou
que devido as condições precárias do trapiche, na maré baixa as crianças precisam
caminhar pela lama para chegar à embarcação. O Ibama sugeriu a construção de um
trapiche flutuante, todavia os moradores sinalizaram que na região a corrente marinha é
muito forte, e um trapiche flutuante não resistiria. Consideram que a fundação do
trapiche atual é boa, sendo necessária a reforma do deck e construção de escada de
acesso (figura 54). Além disso foi relatada dificuldades no transporte para Pontal do Sul,
embora tendo sido solicitado à prefeitura linha de ônibus para Pontal, a comunidade aí"da
não foi atendida e necessita realizar o percurso a pé em estrada de terra ou por táxi, "**
sendo esta opção quase não utilizada devido ao custo.

Conforme informado pela consultoria da APPA, todas as embarcações da comunidade
foram cadastrados. Observou-se que a casa de embarcações necessita de reforma (figura
55). Foi observada presença de barcos de madeira, mas a maior parte da frota atual é
formada por embarcações de fibra, as quais, geralmente, são fabricadas em um pequeno
estaleiro em Pontal. O custo médio do casco é R$ 8 mil reais somados a R$12 mil reais

(em média) do motor. Consideram as embarcações de fibra boas para a pesca.

Percebem sazonalidade na oferta de peixes, com anos mais abundantes que outros.
Notaram que a pesca de tainha e linguado foi boa no presente ano. Pescam para venda e
não fazem o beneficiamento, pois consideram que o peixe inteiro é vendido por melhor
valor. Quando pescam em grande quantidade congelam o pescado nas próprias casas. Não
pescam camarão, e amariscagem é unicamente de caranguejo e para consumo próprirj
Relataram presença da armadilha "lacinho" no manguezal, bem como destruição de
mangue. Anteriormente tentaram realizar cultivo de organismos em tanques-rede, mas
devido a força da corrente marinha todo o equipamento foi perdido. Percebeu-se que a
comunidade necessita de maiores informações quanto aos períodos de proibição da pesca
e defeso. Em termos de ações dos programas ambientais, a consultoria da APPA
contratada para execução da dragagem de manutenção indicou que desenvolveu, junto a
comunidade, oficinas de sabão e papel.

Foi informado que a água é obtida por meio de poços e o saneamento é realizado por
fossas distantes de 15 à 20 metros dos poços de coleta de água. Informaram que não há
coleta, e o manejo do resíduo é realizado por queima ou enterro. Esta equipe nota a
necessidade de uma ação de educação ambiental relacionada ao manejo dos resíduos, por
exemplo, triagem, aproveitamento de recicláveis, criação de composteira everificação da
qualidade da água. Além disso, aconsultoria da APPA responsável pela execução da ^,
dragagem de manutenção poderá auxiliar acomunidade na implantação de estrutura^f
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apropriada para armazenamento provisório de resíduos sólidos esolicitação de coleta
freqüente dos resíduos pela Prefeitura de Pontal do Sul.

REUNIÃO COM EMPREENDEDOR E CONSULTORIAS

Primeiramente a consultoria responsável pela dragagem de manutenção apresentou a
tecnologia empregada na draga, aqual consiste no envio de sinal informando o
posicionamento geográfico durante aabertura eofechamento das comportas da cisterna.
Foi relatada apossibilidade de erro no envio dos sinais que são previamente filtrados.
Assim, foram detectados quatro eventos anormais de despejo de sedimento na área da
barra, alguns podem ter ocorrido sob ajustificativa de garantir asegurança da navegação
decorrente de mar revolto, porém há dúvidas acerca de um deles, ocorrido em área
próxima a relatada por comunidade local. AAPPA se comprometeu em enviar relatório
informando possíveis inconformidades na operação da draga no prazo de vinte dias.

Segundo odiretor de meio ambiente da APPA, uma analista do ICMBio disponibilizou-se
para participar junto com comunidades da validação das ações. Esta equipe técnica
entende como positiva a interação com analistas do ICMBio cuja rotina de trabalho inclui
tais comunidades, esta interação pode auxiliar na geração de entendimentos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS E ENCAMINHAMENTOS

Percebe-se que foram realizadas algumas ações relativas aos programas ambientais,
tendo durante a vistoria surgido novas demandas pertinentes, assim solicita-se a inserção
na pauta aanálise técnica dos relatórios de monitoramento relacionado à licença de
operação do Porto de Paranaguá, especialmente os programas relativos ao meio
socioeconômico. Salienta-se que o presente Parecer deve ser considerado nas
mencionadas análises. Ademais, considerando a sobreposição de algumas ações
ambientais que estão sendo desenvolvidas, sugere-se solicitar proposta da APPA para
integração gradual dos programas de monitoramento de todos os terminais licenciados
pelo Ibama, iniciando com a criação de um grupo de trabalho formados por esses
terminais para proposição de um Programa de Educação Ambiental (PEA) integrado.

Frente as diversas denúncias de armadilha do tipo "lacinho" nos manguezais do Complexo
Estuarino de Paranaguá - CEP, bem como presença de navios sardinheiros e ocorrência
de arrastos de fundo com rede porta no verão de 2013/2014, recomenda-se a comunicação
do fato à Coordenação Geral de Fiscalização - COFIS, deste Ibama.

Recomenda-se que os estudos relacionados à erosão praial da linha de costa interna do
estuário sejam analisados por este Ibama previamente àautorização de qualquer^j^
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intervenção visando o aprofundamento do canal de Paranaguá. E que o presente Parecer,
bem como os relatórios de monitoramento relativos a regularização do porto organizado,
sejam considerados nas próximas análises que visem subsidiar tecnicamente qualquer
intervenção no canal de navegação de Paranaguá. Ademais, recomenda-se que o
monitoramento do perfil praial proposto no Programa de Determinação e Balanço de
Sedimentos para subsidiar a emissão da Licença Prévia nQ 457/2013 da dragagem de
aprofundamento, seja implementado também no âmbito da operação do porto a partir de
sua inclusão na Licença de Operação nQ 1173/2013 do Porto de Paranaguá.

Tendo em vista que não foi possível realizar reunião técnica em algumas comunidades -
como por exemplo, Portinho, Ponta do Ubá, Brasília, Piaçaguera - e que detectou-se a
necessidade de vistoria nos manguezais (especialmente os lindeiros aos empreendimentos)
e acompanhamento in loco da atividade de dragagem e ações de monitoramento relativos
aos meios físico, biótico e socioeconomico, esta equipe considera imprescindível que eSfâs
questões sejam priorizadas em uma próxima vistoria, a qual preferencialmente, deve
ocorrer na época de escoamento da safra, qual seja, entre maio e junho.

Uma vez que foram detectadas durante a vistoria condições adversas de segurança do
trabalho, esta equipe técnica considera pertinente encaminhar este Parecer para o
Ministério do Trabalho, ou outro órgão competente.

Considerando que há interação entre os empreendimentos licenciados pelo IAP e por este
Ibama, recomenda-se o encaminhamento deste Parecer ao IAP, a fim deste avaliar as
sugestões e relatos apresentados e a integração de procedimentos, principalmente
aqueles concernentes aos Programa de Educação Ambiental e Programa de Controle de
Zoonoses.

Considerando os relatos de descarte de material dragado em locais não autorizados, e a
acumulo de sedimento em praias, da Ilha do Mel, limítrofes ao mar aberto, e tendo em
vista que durante reunião com o empreendedor APPA foram apontados eventos anormais
de despejo - incluindo despejo na área da barra sob a justificativa de garantir a segurança
da navegação decorrente de mar revolto - solicita-se que a APPA envie relatório
informando as inconformidades na operação da draga. Além disso, recomenda-se que os
relatos de inconformidade sejam parte integrante dos próximos relatórios, bem como
sejam utilizados, quando pertinente, nadiscussão quanto alterações de linha de costa,
qualidade da água, dentre outros.

ENCAMINHAMENTOS ESPECÍFICOS

Percebe-se pertinente ressaltar recomendações específicas para os seguintes
empreendimentos: ^ipf
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Terminal Portuário Privativo de Ponta do Félix: encaminhar autorização do órgão
ambiental quanto acessão de uso da retroárea do Terminal Barão de Teffé, eincluir
monitoramento ambiental do pátio da retroárea no âmbito dos relatórios ambientais
encaminhados pelo TPPF.

Porto de Paranaguá: melhoria na qualidade da atividade da varrição, com inclusão de
varrição manual nos locais inacessíveis avarrição mecânica; fortalecimento do Programa
de Educação Ambiental dos Trabalhadores; busca por uma opção de serrapilheira, ou
outro tipo de proteção, que cubra toda a lateral da embarcação e fique firmemente presa
ao cais com mobilidade para acompanhar o movimento da embarcação.

Terminal de Contêineres de Paranaguá: desmobilização completa das fundações do
antigo dolphin de amarração, adjacente a ponte atual.

Terminal Portuário da FOSPAR: inclusão de Programa de Controle de Zoonose no
contexto da licença de operação do terminal (LO ns 142/2001).

Sabe-se que serão necessárias futuras análises dos relatórios de monitoramentos dos
licenciamentos para consolidação do entendimento acerca do status das ações em
andamento. Porém, considerando os impactos das atividades portuárias já indicados em
pareceres anteriores eobservados em campo nas comunidades da área de influência
direta - AID dos portos de Paranaguá e Antonina e terminais privativos, observa-se que
devem ser executados ações do Programa de Educação Ambiental (PEA) - no contexto das
linhas de ação de organização social e de ação de mitigação/compensação àcomunidade
pesqueira - e do Programa de Comunicação Social (PCS) no âmbito dos licenciamentos
listados abaixo, com os seguintes itens mínimos para cada uma das comunidades da AID
do meio socioeconomico:

Regularização do Porto Organizado de Paranaguá (LO n° 1173/2013): seminários
de pesca com vistas a apresentação do monitoramento pesqueiro e regularização da pesca
artesanal; fortalecimento da organização social e intermediação com outras instituições
públicas e busca de participação de editais buscando melhoras ao serviço público, focando
em educação, água e saneamento); fortalecimento da cadeia produtiva da pesca ou
estruturação de cadeias produtivas alternativas; registro da história local das
comunidades tradicionais (especialmente Vila Maciel); educação ambiental (EA) acerca de
resíduos nas comunidades não atendidas pelo TCP, com foco em compostagem; a médio
prazo realizar ações de saneamento alternativo para efluentes (águas cinzas e negras) em
comunidades vulneráveis. Observa-se que no Monitoramento do Desembarque Pesqueiro
contido na LO do Porto deve especificar levantamento das espécies utilizadas para
comercialização de isca viva (peixe e camarão), especialmente em Antonina e demais
comunidades que seja encontrado este aspecto, devendo apresentar tais informações para
as próprias comunidades e integrar com o PEA para informações à Câmara Técnica
acerca de defesos (camarão efuturas câmaras técnicas).Q<^ -?
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Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

Dragagem de Aprofundamento (caso seja licenciada; fazer para cada uma das
comunidades da AID do Porto Organizado APPA): reforma/construção de trapiches -
(considerando as indicações deste parecer) e outras ações já indicadas em parecer
anterior, como fortalecimento do turismo em comunidades não atendidas pelo TCP,
incluindo cozinha comunitárias ou unidades de beneficiamento individual para pescado;

Dragagem de Manutenção (autorizações relacionadas à LO n° 1173/2013): ação de
EA voltada a triagem de recicláveis x resíduos orgânicos com implantação de estrutura
apropriada para o armazenamento transitório de resíduos sólidos a serem coletados pela
Prefeitura ou moradores; intermediações com instituições públicas (título de posse e
garantia de energia de luz elétrica e outros aspectos em Vila Maciel); Reunião do
Programa de Comunicação Social em cada comunidade com informações acerca da
dragagem, seus impactos, e estudos correlacionados, apresentando as formas de
comunicação de denúncias; ^

Terminal de Contêineres de Paranaguá (LO n° 1250/2014):
fortalecimento/estruturação de cadeias produtivas relacionadas prioritariamente à pesca e
maricultura, turismo e artesanato; segurança da navegação; troca solidária (resíduo por
alimento) com reuniões e ações de EA acerca dos resíduos e organização social.

Observa-se que tais projetos devem prezar pela complementariedade entre si e a não
sobreposição de ações similares. Para tanto a formação e andamento de um grupo de
trabalho dos entes e arrendatários do Porto Organizado licenciados pelo Ibama, para a
estruturação de tais ações em projetos específicos num programa de educação ambiental
único poderá aproveitar melhor os recursos (financeiros, humanos e temporais) e gerar
uma comunicação mais eficiente com a comunidade e uma melhor mitigação dos impactos.

1BAMA

'1 Brasília, 07 de outubro de 2014L/J Brasília

/'̂ Barbara Luciana da Conceição
/ínalista Ambiental da COPAH/IBAMA

Breno Bispo da Silva
Analista Ambiental da COPAH/IBAMA

bo^m a/- 4 à
Liana Neves Sall
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Figura 1: Mapa dascomunidades daBaia deParanaguá afetadas pelos empreendimentos licenciados poreste
Ibama. Sublinhadas em amarelo as comunidades onde ocorreram reuniões técnicas. Mapa adaptado deAmbiens,
2014.



Figura 2:pátio da retroárea do Terminal Barão de Tefé servindo de área demovimentação doscaminhões que
transportam as cargas destinadas ao Terminal Portuário Privativo de Ponta do Félix.

Figura3: pátio da retroárea do Terminal Barão de Tefé servindo de áreade movimentação dos caminhões que
transportam as cargas destinadas ao Terminal Portuário Privativo de Ponta do Félix.
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Figura 4: Barãode Tefé caixas coletoras segregadorasde resíduos sólidos.

Figura 5: Sacos comfertilizantes em área gramada .



Figura 6: silo inflável defertilizantes licenciado pelo IAP

<

Figura 7: Poças de água de chuva no pátio da retroárea.
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Figura8:áreado berçode atracação do Terminal Barão de Tefé.

Figura 9: A área de aterro denominada rip rap



Figura 10:A área de aterro denominada rip rap.

Figura 11:Saída de drenagempluvial da área de aterro.



Figura 12: Draga de sucção e recalquepróximoao berço de atracação.

Figura 13: Comunidades de Ponta do Pita e Praia dos Polacos.



Figura 14: Comunidades de Ponta do Pita e Praia dos Polacos.

Figura 15: Locais com acúmulo de resíduos, inacessíveis aos carrinhos de varrição.



.*>!

Figura 17: Locais com acúmulo de resíduos, inacessíveis aos carrinhos de varrição.



Figura 18: Locais com acúmulo de resíduos, inacessíveis aos carrinhos de varrição.

Figura 19: Embalagemplástica na área do berço de atracação.



Figura 20:Acúmulo desubstância emfermentação nascanaletas de drenagem.
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Figura 21:Acúmulo desubstância emfermentação nascanaletas dedrenagem.



Figura 22: Parte mais antiga do porto onde observa-se
acúmulo de resíduos de graneis sólidos.

Figura 23: Parte mais antiga do porto onde observa-se*,
acúmulo de resíduos de graneis sólidos^
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igura 24: Parte mais antiga do porto onde observa-se Figura 25: Parte mais antiga do porto onde observa-se
imulo de resíduos de graneis sólidos. acúmulo de resíduos de graneis sólidos.
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Figura 26: Equipamentos novospara área antiga do Porto de Paranaguá.

Figura 27: Gruposde Sotalia guianensis (boto-cinza) realizando comportamento de pesca na área dos berços.



Figura 28: Grupos deSotalia guianensis (boto-cinza) realizando comportamento depescanaárea dosberços.

Figura 29: Tartaruga mortajunto ao berço.



Figura 30: Serrapilheirasolta.

Figura 31: Serrapilheirasolta, permitindo que o materialparticulado caia na água.
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Figura 32: Trabalhadores sem Equipamentos de Proteção Individual - EPIs

Figura 33: Permanência dafundação de dolphin antigo



Figura 34: Trânsito deembarcações pesqueiras entre os dolphins.

Figura 35: Área de manutenção TCP.



Figura36: Tanque de armazenamento de óleo.

Figura 37: Centralde resíduos.



Figura 38: Resíduos em área externa.

Figura 39: Piso impregnado com óleo.
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Figura 40: Resíduos no manguezal, lindeiro ao Terminal da FOSPAR..

Figura 41: Serrapilheirafrouxa, durante descarregamento de embarcação.



Figura 42: Óleo derramado de maquinário.

Figura 43: Comunidade de Ilha do Teixeira
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Figura 44: Ilha do Teixeira, trapiche.

Figura 45: comunidadede Eufrasina



Figura 46:Eufrasina, trapiche

Figura 47: Amparo, cozinha comunitária



Figura49: Petrecho utilizado para coleta de siri, em destaque.



Figura50: Comunidade de Piaçaguera

Figura51: Piaçagueira, processo de erosão nas margens dos manguezais.
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Figura 52: Comunidade de Piaçaguera

Figura 53: Comunidade de Vila Maciel.
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Figura54: Trapiche, comunidade de Vila Maciel.

Figura 55: Casa de embarcações.
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CONSULTORIA AMBIINTAI

Nome

3WG 5-5 SS-Sj-B-S

|__fea_----. ü_- tAA^-^-

Responsável:_

Telefone
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9S_____£
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Email

.t-rifr-On^,, ypiriio.Coh- bi.

___iR

Data:____7___y__-_---L LocaI; ft___.v>~f-_ jjç.ho oU (H<_Ã - gvK___4pcicA

Serviços de apoio técnico nas atividades de
gestão ambiental e execução dos programas ,,___. , . . «--irwinno

Programa de Educação Ambiental de monitoramento ambiental da APPA. Lei de Direitos Autorais n 9.610/1998
Administração dos Portos de Paranaguá e

Antonina
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{fi._joM

^ AmbíbtS
^ ' CONSULTORIA AMBIENTAI

Serviços de apoio técnico nas atividades de
gestão ambiental e execução dos programas ....i^.otinnoo»Programa de Educação Ambiental demonitoramento ambiental da APPA. Lei de Direitos Autorais n 9.610/1998

Administração dos Portos de Paranaguá e
Antonina
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

DESPACHO 02001.026203/2014-55 COPAH/IBAMA

Brasília, 09 de outubro de 2014

À Coordenaçãode Portos, Aeroportos e Hidrovias

Assunto: Errata do anexo fotográfico do Parecer 1.902001.0040752014-99
COPAH/IBAMA.

Considerando o Parecer Técnico n° 02001.004075/2014-99 COPAH/IBAMA, venho
retificar a legenda das figuras 41 e 52 do Anexo I-relatório fotográfico: figura 41 trata de
serrapilheiras devidamente colocadas no Terminal Fospar, e figura 52 trata-se de reunião
com representantes da localidade denominadas "Encantadas"- vila pertencente à Ilha do
Mel.

IBAMA

/^^"^Qrhbro- p___CÃ.f-r_^ c\>X --> ~~CM Ç_>t
( ^/BÁRBARA LUCIANA DA CONCEIÇÃO
^—' Analista Ambiental da COPAH/IBAMA

pag. 1/1 9/10/2014 • 08:31
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n9 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e Telefone: (61) 3316-1392

www.ibama.gov.br

OF 02001.009569/2014-60 COPAH/IBAMA

_v w

ÀML
, Ass.:

•£

Brasília, 28 de agosto de 2014.

Ao Senhor

Luiz Henrique Tessutti Dividino
Diretor da Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina
Rua Antônio Pereira, 161

PARANAGUÁ - PARANÁ

CEP.: 83.221-030

Assunto: AnQlise das complementações do PBA da Dragagem de Aprofundamento
de ParanaguQ

Senhor Diretor,

Informo que no dia 27 de agosto de 2014 foi emitido por este Ibama o parecer nQ
02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA referente à análise das complementações
referentes ao Plano Básico Ambiental da Dragagem de Aprofundamento de Paranaguá.

Na oportunidade, esclareço que cópia do documento pode ser obtida no sítio eletrônico do
Ibama (http://www.ibama.gov.br), no seguinte caminho: Licenciamento Ambiental >
Consulta > Empreendimentos > [digitar nQ do processo: 2206] > Documentos do processo.

Sem mais, encontro-me à disposição para demais esclarecimentos.

Atenciosamente,

IBAMA

FABIOLÃ NUNES DEROSSI
Coordenadora da COPAH/IBAMA

pag. 1/1 28/08/2014 -11:27
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ESTADO DO PARANÁ
Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística

Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina
Diretoria de Meio Ambiente - DIRMAM

Ofício n° 004/2014-DIRMAM-APPA

Paranaguá-PR, em 29 de setembro de 2014

Ref: Solicitação de Licença de Instalação - (Processo IBAMA: 02001.002206/2009-36)

Senhora Coordenadora

Em, 25 dejunho de 2014, através do Oficio n° 442/2014 - APPA, encaminhamos a
documentação atinente a solicitação da Prorrogação da Licença Prévia N° 457/2013.
referente à Dragagem de Aprofundamento dos canais de navegação, bacias de evolução
(trechos Alfa, Bravo 1, Bravo 2, Charlie 1, Charlie 3)e berços deatracação (trecho Charlie
2, cabeços 201 a 216 e dolphins) do porto de Paranaguá até profundidade variando sobre a
cota mínima de -16m DHN. O volume estimado é de aproximadamente 8.133 milhões de

m3, com descarte na área denominada ACE - 20.
Dando seqüência aos entendimentos mantidos, estamos encaminhando a Vossa

Senhoria, documento gerado pelo Portal de Serviços On-line do IBAMA, referente à
SOLICITAÇÃO DE LICENÇA - Licença de Instalação - LI da citada obra.

Seguem ainda anexo, a publicação no Diário Oficial da Solicitação de Licença de
Instalação e as complementações no PBA da Dragagem de Aprofundamento, solicitadas
através dos seus ofícios OF 02001.008650/2014-22 COPAH/IBAMA e OF

02001.009569/2014-60 COPAH/IBAMA, datados respectivamente de 04/08/2014 e

28/08/2014, além de resumo do atendimento as condicionantes da LP 457/2013.

Sem mais, renovando nossos votos de estima e elevada consideração, firmamo-nos.

Atenciosamente,

MARCO^URELIO B. ZILIOTTO
tíretonde Meio Ambiente

À Ilustríssima Senhora

FABÍOLA CÂNDIDO DE DEROSSI
M. D. Coordenadora de Portos, Aeroportos e Hidrovias

DILIQ - Diretoria de Licenciamento Ambiental

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

SCEN - Trecho 2 Edifício Sede - Bloco A - sala 12 WMA . I6AMA
Brasília-DF 70.818-900

Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina

AV. Ayton Senna, 161CEP 83.203.800- Paranaguá -PR- Fone: Oxx 41 3420-1102Fax: 0 xx41 3422-5324

DOCUMENTO:

DATA ZOtO? l?&_4



Ôaxh-cüuL

0-M_O

ÍáJcMo.

t

Aeroportos/e Hidrovias
COPAH/_dTMO/DIUC

Matricula: 1712580



t

w

LICENCIAMENTO AMBIENTAL FEDERAL

u w «,

SOLICITAÇÃO DE LICENÇA
Licença de Instalação - LI

DADOS DO REQUERENTE

Nome ou Razão Social: ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E ANTONINA

Número de Inscrição: 1003344

CNPJ/CPF: 79.621.439/0001-91 Endereço: RUA ANTÔNIO PEREIRA

CEP: 83221-030 Telefone: (0xx41) 3420-1114 Fax:(0xx41)3420-1204

Email: superintendencia@pr.gov.br

Bairro: PORTO

Município: PARANAGUÁ

Estado: PARANÁ

DADOS DO EMPREENDIMENTO

Identificador: 02001.002206/2009-36

Nome: Dragagem - Canais de acesso, Berços e Bacia de Evolução - Porto de Paranaguá e Antonina

Tipologia: Dragagem

Valor do Empreendimento: R$ 150.000.000,00

Informações Adicionais: Tendo em vista o atendimento das condicionantes postas pelo IBAMA na LP 457/2013, vimos

solicitara emissão da Licença de Instalação do empreendimento supracitado.

Declaro, para os devidos fins, que o desenvolvimento das atividades relacionadas nesse requerimento

realizar-se-á de acordo com os dados transcritos no formulário de solicitaçãp^e abertura de processo.

LUIZ HENRIQUE TESSUTTI DÍVIDINO
Assinatura

Data de envio da solicitação: 19/09/2014

Este documento foi gerado pelo Portal de Serviços On-Line do Ibama e tem valor como documento eletrônico.
SCEN - Setor de Clubes Esportivos Norte, Trecho 02 - Edifício Serie IBAMA. Bloco "C". Brasilia/DF, CEP: 70.818-900.
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Autarquias

ADAPAR

GOVERNO DO PARANÁ
AGÊNCIA DEDEFESA AGROPECUÁRIA DOPARANÁ.
COMISSÃOPERMANENTEDE LICITAÇÃO- CPL -ADAPAR
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 09/2014 (ID n' 556243) Prol. 13.270.631 0
OBJETO: O objeto desta licitação conslilui a contratação de empresais)
cspccialtzada(s) naaquisiçâa'fomccimcnlo deTonerpara Impressoras Samsung,
SERIES: SL-M3820NT. SL3325FD; REFERÊNCIA: MLT-D204L: COR.
Prcio: RENDIMENTO: 5.000 páginas. SENDO: - LOTE 01: valor iolal de
RS 35.606,40.
VALOR MÁXIMO TOTAL ADMISSÍVEL: RS 35.606,40
ABERTURA DE PROPOSTAS: 07 de outubro de 2014, ás 09:00 horas.
DATA E HORA DA DISPUTA: 07 de oulubro 2014, ás 09:30 horas.
AUTORIZAÇÃO: Direior/Prcsidcnlc da ADAPAR em l5/setemnro/2014.
INFORMAÇÃO: sobre o Edical. das 09:00 às 12:00horas e das 14:00às
17:00 horas, na Rua dos Funcionárias, 1559. Térreo, Bairro Cabral, CEP
80.035-050-Curiiiba-PR~Tclcfoncs:(41)3313-4189, Fax (41) 3313-4076 c
cmail: licltacaoadapartííadapar.pr.gov.br
OBSERVAÇÃO: O Edilal do Pregão Eletrônico estará disponível através dos
endereços eletrônicos. wv.w.coniprasDarana.nr.uov.hr - icone Pregão
Eletrônico, pesquisa avançada, o n' da licitação ou ainda, diretamente no
Site do Banco do Brasil (www.licitacocs-e.com.brl.

Curitiba. 15 de setembro de 2.014.

MILTON VASCONCELOS GUEDES

Pregoeiro/ADAPAR.

RS 168,00 -90139/2014

GOVERNODO ESTADO DO PARANÁ
AGENCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ - ADAPAR

GERÊNCIA ADMINISTRATIVA - GAD

EXTRATO DE CONTRATOS _ 026/2014

PROTOCOLO: 13.236.733-7

PARTES: Agênciade Defesa Agropecuáriado Paraná - ADAPARc a Empresa
Liderança Limpeza e Conservação Ltda,
OBJETO: 2° Termo Aditivo ao Contraio de Prestação de Serviços n° 056/2013.
oriundo do Pregão Eletrônico 206/2012. objetivando a prorrogação por mais 12
(doze) meses da vigênciacontratual, para eficácia do ato.
VIGÊNCIA: 01/09/14 à 31/08/15 ou até findar os recursos aportados.
VALOR MENSAL CONTRATUAL: RS 43.378,73 (quarenta e três mil
Uczemus e setenta e oito reais e setenta c Ires centavos).
VALOR TOTAL: RS 520.544.79(quinhentos c vinte mil quinhentose quarenta
c quatro reaise setenta e nove centavos).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 653320304414 298. Natureza de Despesa
3390.3701, Fonte de Recursos 250.

Inácio Afonso Kroelz

DIRETOR PRESIDENTE DA ADAPAR

Curitiba (PR). 16 de setembro de 2014.

RS 144,00 - 90360/2014

I APPA

ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁE ANTONINA

AVISO DE LICITAÇÃO
CONVITE N." 08/2014-APPA

Protocolo: 13.330.443-4

OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de
concrclo usinado Inimbcado FCK=_0MPA, inclusive lançamento c
adensamento para ser entregue na obra das novas portarias do Porto de
Paranaguá, conforme especificações do edilal e seus anexos.

ABERTURA: 25 de setembro de 2014 HORÁRIO: I0:00li

VALOR MÁXIMO: RS 69.373.33 (sessenta e nove mil. mr/enlus c setenta e
Ires reais c trinla c Ires centavos).

INFORMAÇÕES: Fone. (41) 3420-1278 (41) 3420-1396
c-mail: cpk appj/fl jpna.pr eov.br - site: wwwxompraspt pr.ftov.br _

Comissão Peimaneme de Liciução cCadxstto. cm 15 degçtcwbro de2014.

RS 144,00-90110/2014

ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOSDF. PARANAGUÁ E ANTONINA

AVISO DE ERRATA E ADIAMENTO

Pregão Eletrônico n".078/2014
Protocolo: 12.046.227-0

OBJETO: Aquisição de software - licenças Microsoft, conforme
especificações do Editale seusanexos.

A presente licitação fica adiada para 29/09/2013 - I0:00h em virtude da
seguinte Errata:

Napublicação destalicitação, veiculada no DIOEde 09/09/2014 , ondese lè:
'VALOR MÁXIMO: RS 398.905.00 (trezentos c noventa c oito mil

novecentos e cinco reais)", leia-se: VALOR MÁXIMO: R$ 395.029.57
(trezentos e noventa e cinco mil. vinte c nove reais e cinqüenta e sete
centavos)".

Realização do Pregão: no site >v\vw licilacoe.s-e.com.br - ID V 554759
Edital e informações: no site \v.v\vromn|aspaiaiu pr.jfovbr • PE 247 -2014
E-mail:prcgaoclctronico(ú;appa.pr.gov.br

Paranaguá. 15desetembro de 2014.

Eui™cdcPrcsào^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^
R$ 168,00 -90125/2014

Administração dos Portos de
Paranaguá c Antonina

Solicitação de Licença de Instalação

A Administraçãodas Portos de Paranaguá e Antonina APPA, toma publico
que protocolou junto ao Instituto Rrasileiro de Meio Ambiente IRAMA
pedido de Licença de Instalação para a Dragagem de Aprofundamento dos
canais de navegação,bacias de evolução e berços de atracação, no município
de Paranaguà/PR.

Ri 72,00-90050/2014

ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E ANTONINA

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico n°. 044/2014
Protocolo: 13.092.768-8

OBJETO: Contratação de empresa especializada em reparos em
emendas e reparos cm correias transportadoras, elevadores e
revestimentos de rolos, existentes no corredor de exportação da APPA

EMPRESA VENCEDORA: INSTECH INDUSTRIAL

F.LETROMECÀNICA LTDA-EPP - Valor: RS: 360.000.00 (trezentos c
sessenta mil reais).

RESULTADO: HOMOLOGADO PELO SUPERINTENDENTE DA APPA

EM 08/09-014

Paranaguá, 16de setembro de 2014

EquipcdcPrcgào^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^

RS 144.00-90446/2014

ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DF PARANAGUÁ E ANTONINA

AVISO DERESULTADO DELICITAÇÃO

Pregão Eletrônico n". 045/2014
Protocolo: 13.137.309-0

OBJETO: Aquisição de corrente forjada cm aço, conforme especificações
do Edital e seus anexos.

EMPRESA VENCEDORA: PROMAC EQUIPAMENTOS MS LTDA -
Valor: RS: 392.000,00 (trezentos e noventa e dois mil reais),

RESULTADO: HOMOLOGADO PELO SUPERINTENDENTE DA APPA

EM 08/09/2014

Paranaguá, 16 de setembro de 2014

EfiBgjPC de Pftgfio

RS 120,00-90448/2014

^
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LICENÇA PRÉVIA N° 457/2013
, Ass.

CONDIÇÕES GERAIS

N° DESCRIÇÃO S tatus
1.1 0 recebimento desta licença deverá ser publicada em

conformidade com a Resolução n° 006/86 do Conselho
Nacional do Meio Ambienta - CONAMA, sendo que cópias das
publicações deverão ser encaminhada ao IBAMA no prazo de
30 (trinta) dias após o recebimento desta Licença.

Publicações realizadas em
04/04/2013, no Diário Oficial
do Paraná edição n°8930.
Tribuna do Paraná e Folha do

Litoral News.

1.5 A Renovação desta Licença deverá ser requerida num prazo
mínimo de 60 (sessenta) dias antes do término da sua validade.

Solicitação de prorrogação
Licença Prévia (LP) em
24/06/2014.

CONDICIONANTES ESPECÍFICAS:

N°

2.1

2.2

2.3

DESCRIÇÃO"'
Apresentar projeto executivo para o empreendimento, com
memorial descritivo, detalhe do canal a ser dragado,
considerando ensaios geotécnicos que comprovem a
estabilidade dos taludes e volume final a ser dragado para a cota
de 16,0me detalhamento da distância dos taludes para o cais do
Porto de Paranauuá;
Apresentar as características técnicas da(s) draga(s) a ser(em)
contratada(s), considerando que a(s) mesma(s) deve(m) adotar
tecnologias ambientalmcnte corretas que visem minimizar a
turbidez, incluindo ainda uma limitação de tempo para a prática
de owerflow. A(s) draga^s) a ser(em) utilizadas deverá(ão) ser
dotada(s) de sistema de rastreamento por satélite, o qual permite
o registro da rota, do local de suecionamento e do local de
descarte do material dragado, por meie de sensor que indique o
momento de abertura da cisterna;

Apresentar Plano Básico Vmbientai -PBA, para fins de emissão
de Licençade Instalação, contendo as medidas mitigadoras e
compensatórias nos seus i sspectivos programas e o projeto
executivo dos programas ibaixo, considerando as observações
dos pareceres técnicos n". 6, n°79 e n°84
CIPAH/CGTMO/DILIC BAMA e os documentos referidos

nestes:

• Programade Co ipensação da Atividade Pesqueira;
• Programa de Comunicação Social;
• Programa de De';rminação e Balanço de Sedimentos;
• Programa de Ec! ;açâo Ambiental;
• Programa de Gerenciamento de Resíduos Gerados pela

Obra de Dragagi >n;
• Programa de Ge onciamento de Trafego (incluindo

Plano de Reorde lamento do Tráfego);
• Programa de Gerenciamento do Material Dragado;
• Programa de GE fSÃO Ambiental das Atividades de

Dragagem;
• Programas de Manguezais:

- Subprograma c; limpeza dos bosques de mangue do
Rocio e da Oce;i lia,
- Subprograma c : mapeamento e delimitação das áreas
de manguezal;

Status

Atendido neste ofício.

Atendido neste ofício.

O PBA foi apresentado ao
IBAMA em 31/07/2013, sob
protocolo n°
02001.01491/2013-17.

O IBAMA analisou e retornou

o documento para
.implementações através do
parecer 6771/2013.

A APPA reapresentou o PBA
seguindo as diretrizes do
IBAMA em 16/04/2014, sob

protocolo n°
J2001.006886/2014-24.

A análise das complementações
foi realizada pelo IBAMA em
27/08/2014, através do Parecer

02001.003405/2014-29.

Novamente a APPA apresenta
:.uas complementações e
:onsiderações sob o parecer do
IBAMA, neste oficio.

Desta forma, entende-se que
'idas as complementações
solicitadas foram atendidas.

J

•ALÊÉL.
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- Subprograma de monitoramento de manguezais;
- Subprograma de recuperação de manguezais;
Programa de Monitoramento da Biota Aquática e
Identificação de Bioindicadores;
Programa de Monitoramento da Pesca Artesanal no
Complexo Estuarino de Paranaguá;
Programas de Monitoramento da Pluma de Sedimentos
e dos Parâmetros Oceanográficos;
Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas;
Programa de Monitoramento do Volume Dragado;
Programa de Monitoramento os Níveis de Ruído
Subaquático;
Programa de Recuperação das Áreas Degradadas;

A Licença de Instalação (LI) apena será concedida se realizados,
concluídos e aprovados o Componente Indígena do EIA (EC!) e
do Plano Básico Ambient il (PBA). os quais devem contemplar
as comunidades indígenas Sambaqui. Shangri-lá, Ilha da
Cotinga, Cerca Grande e Tekoa Kuaray Haxa. A conclusão do
ECI e do PBA deve ser encaminhada à FUNAI com 45 dias de

antecedência à solicitaçãc de emissão de LI junto ao órgão
licenciador;

2.5 Atender às condicionante. contidas na Autorização n° 10/2012-
ICMBio, de 30 de outubro de 2012:

2.6 Apresentar, em até trinta dias após o recebimento desta Licença,
manifestação quanto ao v">lor de compensação ambiental
calculado para o empreendimento, com base no grau de impacto
de 0,5% (RS 491.940,00- quatrocentos e noventa e um mil e
novecentos e quarenta rea is).

O Estudo do Componente
Indígena foi protocolado na
FUNAI em 17/07/2014, sob n°
08620.057964/2014-48.

As condicionantes do ICMBio

foram todas atendidas e

incluídas no PBA apresentado
ao IBAMA.

O valor da Compensação foi
aceito.

'élio B. Ziliottr

eio Ambiente-. vPPA

T-rurroS. Guimarães

Assessor da Superintendência

Paraná-: uá, 29 de setembro de 2014.
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MINISTÉMO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DOMEIOAMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - C_. Postal n» 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1392

www.ibama.gov.br

OF 02001.012527/2014-14 COPAH/IBAMA

l___M__

Brasília, 04 de novembro de 2014.

Ao Senhor

Marco Aurélio Ziliotto

Diretor da Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina
Avenida Ayrton Senna, 161
PARANAGUÁ - PARANÁ

CEP.: 83203800

Assunto: Solicitação de envio de versão digital das Complementações do Plano
BOsico Ambiental, referente ao processo 02001.002206/2009-36 (Dragagem de
Aprofundamento do Porto de ParanaguQ).

REFERENCIA: OF 02602.001698/2014-31/APPA/PR

Senhor Diretor,

Solicito o envio de versão digital (sem proteção) do documento "Plano Básico Ambiental
da Dragagem de Aprofundamento do Porto de Paranaguá - Complementações necessárias
para análise quanto à emissão de licença de instalação", protocolo Ibama nQ
02602.001698/2014-31, datado de 30/09/2014.

IBAMA

Atenciosamente,

hJj^àt-
FABIOLA N|JNES DEROSSI

Coordenadora da COPAH/IBAMA

pag. 1/1 4/11/2014 • 10:27
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MINISTÉRIO DO MEIOAMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental
Coordenaçãode Portos, Aeroportose Hidrovias

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n» 09566 Brasília - DF
CEP: 70818-900 e (61) 3316-1392

www.ibama.gov.br

OF 02001.012850/2014-80 COPAH/IBAMA

Brasília, 11 de novembro de 2014.

Ao Senhor
Luiz Henrique Tessutti Dividino
Diretor Presidente da Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina
Avenida Ayrton Senna, 161
PARANAGUÁ - PARANÁ

CEP.: 83203800

Assunto: Comunicação sobre Emergências Ambienteis - novo procedimento
estabelecido na IN n° 15/2014.

•

Senhor Diretor Presidente,

1. Em atenção ao processo de licenciamento ambiental federal, conduzido neste Instituto,
sob aresponsabilidade de vossa senhoria, vimos informar que foi publicada a Instrução
Normativa nQ 15/2014, de 06/10/2014, que institui o Sistema Nacional de Emergências
Ambientais - Siema, ferramenta informatizada de comunicação de acidentes ambientais,
visualização de mapas interativos e geração de dados estatísticos.
2. Oart. 6o da IN prevê que os empreendimentos ou atividades licenciados, ou
autorizados pelo Ibama, deverão comunicar de imediato por esse sistema, a ocorrência de
acidentes ambientais, independente das medidas tomadas paraseu controle.
3. Sem mais, colocamo-nos à disposição paraeventuais esclarecimentos adicionais que se
julgue necessários.

Atenciosamente,

IBAMA pag. 1/1

çv
FABIOIiA NUNES DÉROSSI

Coordenadora da COPAH/IBAMA

11/11/2014-11:28
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

Diretoria de LicenciSCEN - Trecho 2, Edifício Sede - Bloco A, Brasília - DF CEP: 70.818-900
Tel.: (Oxx) 61 3316-1282/1745 Fax: (Oxx) 61 3316-1952 - URL: http://www.ibama.gov.bramento Ambiental
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ESTADO DO PARANÁ
Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logístic

Administração dos Portos de Paranaguá e Anton
DIRAMB - Diretoria de Meio Ambiente

Ofício n° 007/2014-DIRAMB-APPA

Paranaguá-PR, em 13 de novembro de 2014

PARANÁ
GOVFRNO DO ESTADO

MMA - IBAMA

DOCUMENTO:

02017_2!___k_Í_lL
DAlA_l_____t

Ref: Envio da versão digital (sem proteção) do PBA da Dragagem de

Aprofundamento do Porto de Paranaguá

Senhora Coordenadora

Em atendimento a sua solicitação, enviamos as versões digitais editaveis (sem proteção) do

Plano Básico Ambiental e suas Complementações necessárias para análise quanto a

emissão de Licença de Instalação.

Sem mais, renovando nossos votos de estima e elevada consideração, fírmamo-nos.

Atenciosamente,

RCOAIHIELIO B. ZILIOTTO

táetor de Meio Ambiente

À Ilustríssima Senhora

FABÍOLA CÂNDIDO DE DEROSSI

M. D. Coordenadora de Portos, Aeroportos e Hidrovias

DILIQ - Diretoria de Licenciamento Ambiental

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

SCEN - Trecho 2 Edifício Sede - Bloco A - sala 12

Brasília-DF 70.818-900

Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina

AV. Ayton Senna, 161 CEP83.203.800 - Paranaguá -PR- Fone: Oxx41 3420-1102 Fax: Oxx 41 3422-5324
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ESTADO DO PARANÁ

Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina

Diretoria de Meio Ambiente

MMA - IBAMA

DOCUMENTO:

m
PARANÁ

• • ^ 'OfSTADO

Ofício n° 002/2015

02ô17.__^_éi2oJí 0X
nr ^1 J ízt Paranaguá, 26 de janeiro de 2015

DATA2hj O {i (5.
Ao Marcos Vinicius

C/C: Fabiola C. Derossi

Rei. Dragagem de Aprofundamento do Porto de Paranaguá (Atualização do
PBA)

Senhora Coordenadora,

No dia 24 de novembro de 2014, estiveram reunidos no IBAMA membros da APPA -

Administração dos portos de Paranaguá e Antonina, dói SEP - Secretaria de Portos e

do IBAMA (COPAH e CGTMO), para discutir sobre o licenciamento da Dragagem de

Aprofundamento do Porto de Paranaguá. Nesta oc&sião, a Secretaria de Portos

informou o IBAMA e a APPA que o volume atual a sei dragado é de 14.070.475 m3,

cujo prazo de execução ficará em 11 meses.

Ainda na reunião, a SEP ficou encarregada de formalizar a alteração à APPA, para

que então se procedesse a alteração dos prazos de execução no PBA - Plano Básico

Ambiental, o qual se deu no dia 14/01/2015, através do Oficio n° 31/2015/DRMP /SPP/

SEP/PR (anexo).

Cabe destacar que o EIA-RIMA aprovado, previa o pra;:o de execução em 12 meses,

assim, o prazo de execução, de 11 meses, ficou abaixo do esperado no estudo.

Diante do exposto, em atendimento ao acordado com a SEP e IBAMA. estamos

encaminhando a última versão do PBA, impressa e digital, considerando o novo prazo

de execução da obra de 11 meses, foram adequados os períodos de monitoramento

ambiental (antes, durante e após) da obra do aprofundamento.

Sem mais, renovamos nossos votos de estima e elevada consideração, firmamo-nos.

Atenciosamente,

VURÉLIO BUSH ZIUOTTO

Dirfetor de Meio Ambiente

Av Ayrton Senna da Silva, n° 161, Bairro D Pedro
Paranaguá-Paraná

Sx
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SECRETARIA DE PORTOS
SECRETARIA DE POLÍTICAS PORTUÁRIAS

DEPARTAMENTO DE REVITALIZAÇÃO EMODERNIZAÇÃO PORTUÁRIA
SCNO^mW Bloco." EdttM- V«_ Pcula C.I.v _,0;u. «Ia l-02 -Cl P70714-900 Brasta-D!

retel . I4H-3784):AX .'.'_i--:o25. email: poluicasptfriu_ria*«.p.Mio,_.*ra>iUNA +t

Ofício n° :'A /2015'DRMP SPPSEPPR

í

Brasília. 7 de janeiro de 2015.

A Sua Senhoria o Senhor.
MARCO ZILIOTTO
Diretor de Meio Ambiente da Administração dosPortos de Paranaguá e Antonina APPA
Av. Ayrton Senna da Silva. 161- D. Pedro 11
CEP: 83203-800 - Paranaguá PR

Assunto: Dragagem de aprofundamento nos canais de acesso ao Porto de Paranaguá
Informações sobre alteração de volume.

Senhor Diretor.

Atenciosamente.

1. Encaminho Nota Técnica n* 121 CGPPAÜ DOS \A SIP/SEP. comendo informações
a respeito do aumento de volume ocorrido no anteprojeto da obra de dragagem de
aprofundamento no Porto de Paranaguá para as providências necessárias, tendo em vista os
encaminhamentos dados pelo IBAMA na reunião realizada em 24 11 '2014.

rtf
RITA DE CÁSSIA Ml NCK

Diretora de Revitalização e Modernização Portuária

OH< IO ,•.:..,. ;. i .. r.c UVA
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
SECRETARIA DE PORTOS

Secretaria de Infraestrutura Portuária

Nota Técnica n° 121/2014/CGPPAQ/DOSAA/SIP SEP

Em 30 de dezembro de 2014.

.

Hmenta: Informações acerca da obra de dragagem de
aprofundamento por resultado no Porto de
Paranaguá/PR ao Departamento de Revitalização e
Modernização Portuária - DRMP.

Referência: Processo n° 00045.003807/2014-91

1. Assunto

1.1 Oobjetivo da presente Nota Técnica é prestar informações acerca da obra de dragagem
de aprofundamento por resultado no Porto de Paranaguá/PR, ao Departamento de
Revitalização e Modernização Portuária - DRMP,desta Secretarie de Portos- SEP.

2. Introdução

2.1 Na data de 24/11/14, a SEP, representada por servidores do DRMP e do DOSAA.
realizou reunião junto ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis- Ibama, a fim de tratar da obtenção da licença ambiental relativa a obra de
dragagem em epígrafe.

2.2 Nesta reunião ficou acordado que o DOSAA encaminharia Nota Técnica informativa a
respeito do aumento de volume ocorrido no anteprojeto da obra de dragagem no Porto de
Paranaguá, no âmbito do Programa Nacional de Dragagem Portuária e Hidroviária II - PND
II, integrante do Programa de Aceleração do Crescimento - PAC.





3. Análise

3.1 O PND II instituído pela Lei n" 12.815 2013, o novo marco regulatório do setor
portuário, integra o Programa de Investimento em Logística - Portos (PIL-Portos) e prevê o
aprofundamento e posterior manutenção das profundidades atingidas nos canais de acesso,
bacia de evolução e berços de atracação.

3.2 Nesse sentido, as obras de Dragagem de Aprofundamento por Resultado para adequar
o acesso da infraestrutura aquaviária ao Porto de Paranaguá/PR, justificam-se pelo aumento da
demanda mundial por serviços cada vez mais ágeis e sofisticados exigindo do Porto constantes
atualizações, de modo a prover o atendimento logístico necessário ao comércio exterior e ;i
segurança da navegação.

3.3 Para tanto, o Instituto Nacional de Pesquisas Hidroviárias - INPH elaborou em
setembro de 2013 (INPH 028/2013 - Vol. 01/01 - Rev. 01). um anteprojeto no qual o volume
total de obra era de RS 11.033.192m-\ sendo: 9.436.551 m3 de volume até a cota de projeto e
1.596.641 m* volume de tolerância.

3.4 O anteprojeto e o volume previsto é";de conhecimento do IBAMA, haja vista constar no
Parecer do Órgão - n° 02001.00341)5 2014-29 COPAH/IBAMA - o recebimento do
anteprojeto INPH 028/2013.

3.5 No entanto, o anteprojeto foi revisado, apenas em relação a tolerância de dragagem,
após análise técnica de engenharia desta SEP/PR. com o intuito de otimizar os resultados ao
final da obra de dragagem em relação a homologação da profundidade, evitando assim,
dificuldades identificadas em algumas obras do Programa Nacional de Dragagem I - PND 1.

3.6 Desse modo. o Anteprojeto de junho de 2014 (INPH 028/2013 Vol.01/01 - Rev.02),
apresenta um volume total de dragagem de 14.O70.475m3, tendo mantido os 9.436.551 m3 de
volume até a cota de projeto e ajustando a tolerância para 4.633.924m;5.

3.7 Imperioso ressaltar que, as profundidades de projeto não foram alteradas, conforme
especificado na Tabela 1, na qual consta também, o volume respectivo a cota de projeto e o
relativo á tolerância. Assim como, permanece o mesmo traçado geométrico do canal a ser
dragado, conforme observa-se na Fiaura 1.





. Qgí. t

Tabela 1- Dimensões do Canal

ÁREA PROFUNDIDADE DE
PROJETO m - DHN

VOLUME DO

PROJETO (m5)
VOLUME TOTAL

(mJ)

Arca Alfa 16,0 2.004.973 3.129.465

Armadilha 16,0 750.420 820.600

Bravo 1 15.fl 1.006.288 1.713.476

Bravo 2 14.0 598,732 1.526.202

Surdinhu Norte 14.0 319.119 395 634

Charlie 1 14.0 3.557,117 4.632.506

Charlie 2 14,0 77.409 135.595

Charlie 3 Externo A 14,0 888.026 1.297.579

Charlie 3 Externo B 14,0 119.403 257.642

Charlie 3 Interno A 11,0 36.030 52.920

Charlie 3 Interno B n.o '•
. ...

79.033 108.855

TOTAL •

14.070.475

Figura 1- Traçado Geométrico a serdragado





4 Conclusão

4.1 Por todo o exposto, tendo sido apresentada as informações relativas a obra de
dragagem de aprofundamento por resultado ao Porto de Paranaguá/PR, sugere-se o
encaminhamento da presente nota técnica ao Departamento de Revitalização e Modernização
Portuária - DRMP/SEP.

CRISTIANE CAMPOS PERALTA

Diretora do Departamento de Obras e
Serviços de Acessos Aquaviários

'Üti





MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DOMEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVI
Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

DESPACHO 02001.005606/2015-41 COPAH/IBAMA

Brasília, 11 de março de 2015

À Unidade Setorial da Diretoria de Licenciamento Ambiental

Assunto. Solicitação de arquivamento do Processo Ibama nQ
02001.002206/2009-36 referente a Dragagem de Aprofundamento de Paranaguá.

1. Venho solicitar o arquivamento deste Processo Ibama de Licenciamento Ambiental ns
02001.002206/2009-36, referente a Dragagem de Aprofundamento de Paranaguá, o
qual atualmente possui 6 (seis) volumes, totalizando 1069 folhas, incluindo o presente
despacho.

2. Destaco que a carga do volume VI (seis) encontra-se com esta Coordenação de Portos,
Aeroportos e Hidrovias (Copah).

3. Sem mais, agradeço a atenção dispensada.

(^BARBARA LUCIANA DA CONCEIÇÃO
Analista Ambiental da COPAH/IBAMA

IBAMA pag. 1/1 11/03/2015-10:25
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ESTADO DO PARANÁ

Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina

Presidência

Ofício n° 252/2015-APPA/EP

Paranaguá-PR, em 23 de março de 2015.

MMA/IBAMA/SEDE -SBROTOCÕÍXP'
Documento -Tino: _flp|
N°. 02001.(X)52MÕ/20J5-.
Recebido em24/()3/20

Tümi/JL
Assinatura

Ref: Dragagem de Aprofundamento (processo: 02001.002206/2009-36)

Senhora Coordenadora:

Em referência ao Processo de Licenciamento Ambiental da Dragagem de

Aprofundamento, o qual solicitou manifestação do Instituto Chico Mendes de Conservação da

Biodiversidade e do Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, temos que:

ICMBio

Quando a APPA deu o início do processo de licenciamento ambiental da Dragagem de

Aprofundamento junto ao IBAMA, se pretendia realizar a dragagem nos canais de acesso,

bacias de evolução e berços de atracação dos portos de Paranaguá e Antonina, desta forma a

área de abrangência da obra atingia a Área de Preservação Ambiental de Guaraqueçaba,

fazendo-se necessária a consulta ao órgão.

Ainda naquela ocasião, seguindo as orientações do ICMBio, a APPA buscou autorização

junto ao órgão para que não fossem criados óbices ao licenciamento ambiental junto ao

IBAMA. (Autorização n° 10/2012 ICMBio, anexo)

À Ilustríssima Senhora

FABIOLA NUNES DEROSSI

M. D. Coordenadora de Portos, Aeroportos e Hidrovias

DILIQ - Diretoria de Licenciamento Ambiental

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

SCEN - Trecho 2 Edifício Sede - Bloco A - sala 12

Brasília-DF 70.818-900

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina

Gabinete da Presidência
Av. Ayrton Senna. 161 CEP83.203.800 - Paranaguá-PR

Fone OXX 41 3420-1102 - Fax-0 XX 41 3422-5324 e-mail: presidenciais appa.pr._ov.br

*\



Fab 61a Nanes Derossi
Analista Ambiental

COPAH/CGTMO/DILIC
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ESTADO DO PARANÁ

Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina

Presidência

Ofício n° 252/2015-APPA/EP Fl. 02

am

Ocorre que, ainda na fase de EIA-RIMA, o escopo da dragagem de aprofuhdámertwfói '•

reduzido ao Porto de Paranaguá, ou seja, a obra que antes previa uma intervenção direta na

área compreendida do APA de Guaraqueçaba, gerida pelo Instituto Chico Mendes de

Conservação da Biodiversidade, não está mais contida no projeto.

Desta forma, no intuito de buscar esclarecimentos sobre o processo de licenciamento,

solicitamos ao IBAMA a pertinência na manutenção do ICMBio no licencimento da

Dragagem de Aprofundamento, uma vez que a obra não atingirá a área da Área de

Preservação Ambiental de Guaraqueçaba.

IPHAN

Para anuência do IPHAN no processo de licenciamento foi exigido que a APPA realizasse a

Prospecção Arqueológica Pré-histórica e Histórica Interventiva Subaquática, a qual já foi

realizada e aprovada pelo IPHAN.

Neste levantamento, não foram identificadas nenhum objeto de interesse ao Patrimônio

histórico, assim, como condicionantes da obra o IPHAN solicitou a APPA que implantasse

um sistema de educação patrimonial e realizasse o recadastramento dos sambaquis existentes,

conforme se destaca nos Ofícios n° 510/2014 e 516/2014 do IPHAN, em anexo.

Isto posto, aproveitamos para renovar nossos protestos de estjrh

Atenciosamente,

Eng° MARCO AUf H ZILIC

/Diretor de Meio Ambiente

LUIZ HENRIQUE TESSUTTI DIVIDINO

Diretor Presidente

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina

Gabinete da Presidência
Av. Ayrton Senna, 161 CEP 83.203.800 - Paranaguá-PR

Fone OXX 41 3420-1102 - Fax-0XX41 3422-5324 e-mail. prcsidcnciafr/appa.pr.nov.br
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAI.
' MIN1SITCKI0 DO MEIO AMBIENTE

% INSrriTCrroÇHlCÓ MENDES DE CONSERVAÇÃO DA""

AUTORIZAÇÃO PARA LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Autorização n° j§ /2012 Processo n° 02070.003080/2011-18

O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, com base no art. 36, §3°, da
Lei n° 9.985^ de 18 de julho de 2000 e na Resolução CONAMA n° 428, de 17 de dezembro de
2010, seguindo os trâmites dáInstrução Normativa do Instituto Chico Mendes den° 05/2009 e
uma vez atendidas as limitações e/òu restrições abaixo listadas, AUTORIZA o licenciamento
ambiental para a Dragagem de Aprofundamento - canais de acesso, berços e bacia de
evolução - Porto de Paranaguá e Antonina, no que diz respeito aos impactos ambientais
sobre as Unidades de Conservação Federais afetadas. •

Unidades de Conservação afetadas: Estação Ecológica de Guaraqueçaba (Decreto n°,
87.222/1982); Área de Proteção Ambiental de Guaraqueçaba (Decreto n°. 90.883/1985).

• ' ' ' '" "

Atividade: Dragagem deaprofundamento.

Órgão Licençiador: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente ,e dos Recursos Naturais
Renováveis —IBAMA

'

Empreendedor: Administração dos Portos <Mqnpj- 79 621.439/0001-91
Paranaguá e Antonina -APPA,

1. Condições Gerais:

1.1. Esta Autorização não dispensa outras Autorizações e Licenças Federais, Estaduais e Municipais,
porventura exigíveis no processo de licenciamento ambiental.

1.2. Mediante decisão motivada, o Instituto Chico Mendes poderá alteraras condições, as medidas de
controle e adequação, bem corno suspender ou cancelar esta autorização, caso ocorra:

a) Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais;

b) Omissão ou falsa descrição de informações relevantes, que-Subsidiaram a expedição da
presenteautorização,e

c) Superveniência de graves riscos ambientais e desaúde.

1.3. O Instituto Chico Mendes deverá ser imediatamente comunicado em caso de ocorrência de
acidentes que ppssam afetar asunidades deconservação citadas nesta Autorização.

1.4. Encaminhar ao Instituto Chico.Mendes todas as licenças ambientais para a atividade, assim que
forem emitidas, bem como os planos e programas ambientais relacionados aos impactos sobre as

~' unidadesde conservaçãoaqui citadas.

1.5. O não cumprimento das disposições previstas neste documento poderá acarretar seu cancelamento,
islação Ambiental vigente.

„<'

__

•

- • •'•

• ...

• •

estando aindao solicítante sujeito às penalidades previstas na Legisla
' • - ...i -.'•

•--."•;-••; '

2. Condições Específicas:

2.1. Implementar o Programa de Monitoramento da Biota Aquática c Identificação de Bioindicadores.
com observação de bordo, também nos períodos em que. não.está prevista a realização de
atividades de dragagem, para permitir a comparação de eventuais alterações ambientais de
relevância para as unidades de conservação.

~r~r-

• • .

1
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2.2.

2.3.

2.4.

2.5.

2.6.

s

wzMzmtumü

! .———: • .Bi (' >/—i

• - i

Brasília, êÚ de outubro de 2012.
•

. -

ROBERTO RICARDO VIZENTIN
Presidente

i

Prever no Programa de Monitoramento da Dispersão da Pluma de Sedimentos e dos P«mÇtfos
Oceanográficos, amedição dos parâmetros de toxicidade econcentrações de metais pésBosN
sedimentos, relevantes paraas unidades de conservação.

Incluir no Programa de Determinação eMonitoramento do Balanço de Sedimentos, aidentificação^ ™-,
da influência da penetração da cunha salina sobre as áreas de mangue das unidáaerae
conservação.

Apresentar antes da emissão dá-Licença de Instalação, Programa de Recuperação de Áreas de
Preservação Permanente nas Bacias Hidrográficas do rio Pequeno, rio Cachoeira, rio Faisqueira e
rio Cacatu, que priorize o plantio de espécies nativas da região, com respectivo cronograma de
execução, com.vistas à redução de freqüência de dragagens dentro da APA de Quaraqueçaba.

Prever nos Programas de Comunicação Social e Educação Ambiental, ações de sensibilização
quanto à importância da preservação e recuperação das áreas de preservação permanente e reserva
legal nas pequenas propriedades dentro da APA de Guaraqueçaba.

Apresentar ao ICMBio. semestralmente, cópia digital dos relatórios de execução dos projetos ede
programas de controle emonitoramento exigidos no processo de licenciamento ambiental.

• " • . \ ' '

• ' , • ' • '
,

• • .

•
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Superintendência do IPHAN no Paraná

Para • Sr. Luiz Henrique Tessutii Dividino
Diretor - Presidente - Administração dos Portos de Paranaguá e Amontoa
Avcnida Ayrton Senna da Silva, 161 - D. Pedro II
P3__nag_á/PR - CEP: 63203-800

Documento: 01508.000372/2014-00
Assunto: Relatório Final do Programa de Prospecção Arqueológica SubaqteJtJC- nas arcas do astema
quaviário dos portos de Paranaguá eAntonina/PR

•

Senhor Diretor,

SimMiW do presente para informar que orelatório final referente *0 empreendimento cm epígrafe foi
aprovado eque consideramos oempreendimento apto areceber a. licenças ambientais junto » Instituto
Brasileiro de Meio Ambiente eRecursos Naturais Renováveis - IBAMA necessárias às obras de dragagens
eaprofundamento do sistema aquaviário dos portos de Paranaguá eAntonina.

Areticiosarjrlãritc,

Uy
José La Pasrina Filho

Superintendenjte Estadual
IPHAN"/PR

C/C: Dra. Deisi Scundetück Eloy de Farias
Sapienza Arqueologia
Rua Wcnccsku Alves dos Santos, 1002 - Centro
Tubarão/SC
88.704-090

lè.u losc de Alencar, i -Juvcvc - __04G-0?_ Curitiba - PR •Telefone; ;4]; 32-4-791 cia [41] 5362 5188
e-mji: Vk gov.lit ww«jpban.g(>v.br
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Üf. n° 516/14 Curitiba, 12 de agosto 2014,' f,._Jü__5

Da:

Para :

Superintendência do IPHAN no Paraná

Sr. Luiz Henrique Tessutti Dividino
Diretor - Presidente - Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina
Avenida Ayrton Senna daSilva, 161 - D. Pedro II
Paranaguá/PR - CEP: 83203-800

1 !.' xl .'..

Documento: 01508.000372/2014-00
Assunto: Programa de Prospecção Arqueológica Subaquática nas áreas do sistema aquaviário dos portos de
Paranaguá e Antonina/PR.

Senhor Diretor,

Sirvo-me do presente para reiterar que para a regularização das licenças de operação dos portos de
Paranaguá e Antonina, que vêm operando desde a década de U>30, faz-se aexigência da execução de um
projeto de recadastramento dos sambaquis existentes na área de influência direta (AID) destes, bem como
aimplantação de um Programa de Educação Patrimonial para as comunidades locais.

Atenciosam

José La Pastina Filho
Superintendente Estadual

IPHAN/PR

C/C: Dra. Deisi Scunderlick Eloy de Farias
Sapienza Arqueologia
Rua Wcncesíau Alves dos Santos, 1002 - Centro
Tubarâo/SC
88.704-090

Rua [osé de Alencar. 1SC -Juvevé 80040-070 -Curitiba -PR -Telefone: (41) $264-7-71 eFax: .41 33_2-S18_
e-maií: 10sr@iphan.gov.br - wwu-.iphan.govbr
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ESTADO DO PARANÁ
Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística

Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina
Presidência

PARANÁ
GOVfRNO DO ESTADO

Ofício n° á 5^/2015-APPA/EP

Paranaguá-PR, em £3 de marçode 2015.

.MMA/IBAMA/SEDE - PROTOCOi O
Documento - Tipo: Qfc.
N°. 02001.0052_4 Y/2015- J£
Recebido em:24/03/29l5 '

Ref: Dragagem de Aprofundamento (processo: 02001.002206/2009-36)

Prezada Senhora:

11 \

Em atendimento a solic; n reunião entre IBAMA, SEP e

APPA, de complementar a ca í\ _v 1/^.kaA^ <^o sedimento para a dragagem de
aprofundamento em função do £^-v t>_~-e--"^ o __. tentos a serem dragados, temos

que:

O volume inicial da Dragagem de Aprofundamento solicitado para o órgão ambiental

através do EIA/Rima protocolado em 21.02.2011, processo 02001.002206/2009-36, foi de

8.133 milhões, porém, após decorridos 6 anos do início do processo de licenciamento,

verificou-se a necessidade de um aumento dos volumes para 14 milhões.
- • . . ..

Segundo a Resolução CONAMA n° 344/04 utilizada na elaboração do EIA RIMA e

atualização através do n° 454/12, os números de amostras pontuais devem ser calculados

conforme o volume a ser dragado. Para um volume de 2.000.000m3 devem ser realizadas 30

amostras, e para cada milhão a mais, aumenta-se 10 amostras.

Desta forma, de acordo com o novo volume apresentado, faz se necessário a realização

de 150 amostras, das quais 104 já foram apresentadas no ELA RIMA. Assim, com o aumento

do volume solicitado, restam a ser amostrados 46 pontos a serem analisados pelo órgão

ambiental.

À Ilustríssima Senhora

FABIOLA NUNES DEROSSI

M. D. Coordenadora de Portos, Aeroportos e Hidrovias

DILIQ - Diretoria de Licenciamento Ambiental

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

SCEN - Trecho 2 Edifício Sede - Bloco A - sala 12

Brasflia-DF 70.818-900
SECRETARIA DE ESTADODE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA

Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina
Gabinete da Presidência

Av. AyrtonSenna, 161 CEP83.203.800 - Paranaguá-PR
Fone OXX 41 3420-1102 - Fax-0 XX41 3422-5324 e-mail: presidenciaCaiappa.pr.gov.br

;
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Fabiola Nunes Derossi
Analista Ambiental
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ESTADO DO PARANÁ

Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina

Presidência

Ofício n" c?55/2015-APPA/EP Fl. 02

.

Neste sentido, vimos protocolar os resultados do Programa da Qualidade dos

Sedimentos do Monitoramento Ambiental da Dragagem de Manutenção, como complemento

as amostragens do EIA RIMA a fim de subsidiar Licença de instalação da Dragagem de

Aprofundamento do Porto de Paranaguá.

O monitoramento ambiental da Dragagem de Manutenção visou amostrar os

sedimentos que ficam expostos após a obra de dragagem de acordo com o volume dragado,

desta forma, os resultados apresentados no relatório Técnico anexo são recentes e apresentam

uma malha amostrai maior do que a solicitada pela referida resolução, refletindo a realidade

ambiental do canal de navegação após recente dragagem de manutenção nos trechos

amostrados.

A fim de ilustrar a malha amostrai do EIA/Rima e do monitoramento ambiental da

Dragagem de Manutenção seguem mapas, em anexo, com as coordenadas geográficas dos

levantamentos realizados para os dois estudos.

Ressaltamos a extrema importância deste empreendimento para os Portos de

Paranaguá e sua comunidade de usuários, tendo em vista os reflexos positivos que ocorrerão

na economia paranaense e nacional.

Agradecemos e colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se

façam necessários, solicitando mais uma vez o empenho e presteza para que o processo tenha

breve tramitação, atendo os anseios e necessidades da atividade portuária nacional.

Na oportunidade, renovamos votos de estima e apreço.

Atenciosamente,

Eng°MARCO AyiM_UO BUSCH ZILIO

Mretor de Meio Ambiente

Fone

LUIZ HENRIQUE TESSUTTI DIVIDINO

Diretor Presidente

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina

Gabinete da Presidência
Av. AyrtonSenna. 161 CEP83.203.800 - Paranaguá-PR

1 3420-1102 - Fax-0XX41 3422-5324 e-mall. presidencia@appa.pr.gov.br

I
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MINISTÍ ) DO MEIO AMB

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS J-0M
Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias \ Ass :___M_

DESPACHO 02001.008159/2015-82 COPAH/IBAMA

À Unidade Setorial da Diretoria de Licenciamento Ambiental

Assunto: Arquivamento de Documentos

Solicito o arquivamento de documentos, referentes aos processos de licenciamento
ambiental abaixo relacionados:

Processo na 02006.001400/96-97 . Bahia Marina S/A

Relatório de acompanhamento de condicionantes (Abril de 2012) - LO n° 44/99, LI nQ
432/2007, LI ns 854/2012. Protocolo Ibama nQ 0200.1.024922/2012-70, de 14/05/2012.

Programa de Compensação Ambiental (Novembro de 2011) - Obras de complementaçao
marítima do empreendimento Bahia Marina - LP Ibama n° 393/2011.

Programa de Compensação Ambiental (Janeiro de 2012) - Obras de complementaçao
marítima do empreendimento Bahia Marina - revisado conforme orientações do PT nQ
67/2011-COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA - LP Ibama nQ 393/2011/LI Ibama nQ 854/2012

(duas cópias).

Plano de Emergência Individual Simplificado Bahia Marina S/A. Protocolo Ibama nQ
02001.041840/2012-90, de 13/08/2012.

Relatório de Esclarecimentos, em atenção ao Ofício nQ 673/2012 -
IBAMA/GABIN/SUPES/BA. Gerenciamento de resíduos sólidos no empreendimento Bahia
Marina (Abril de 2012) (duas cópias). Com 1 CD.

. •

Brasília, 01 de abril de 2015

Processo nQ 02023.002079/96-78 - Porto de Rio Grande - Regularização e
Manutenção

Plano de dragagem do Porto do Rio Grande. Plano para escavação subaquática do cais de
atracação do porto novo para a obra de modernização do cais do porto novo, Porto do Rio
Grande, RS. 12 de dezembro de 2011.
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Processo n<>02009.002002/2007-63 - Projeto Atlântida - Recifes artificiais
marinhos no litoral do município de Serra - ES.

Projeto Atlântida - Recifes artificiais marinhos (Vila Velha/ES). Instituto Ecos - Instituto
de pesquisa e desenvolvimento socioambiental. CTA-DT-326/10. Junho de 2011. Com 1 CD.
(duas cópias. Protocolo Ibama n 02001.055819/2011-91, de 03/11/11.

Processo nfi 02001.007338/2004-40 - Porto de ParanaguQ - Regularização

Plano Ambiental de Construção - PAC. Obras de adequação do berço 201 - Porto de
Paranaguá. Novembro de 2014. Protocolo Ibama nQ 02001.023086/2014-78, de
25/11/2014.

Ofício nQ 030/2014-APPA, de 15 de janeiro de 2014. Refere-se ao Parecer
7787/2013-COPAH/IBAMA, de 20/12/13 - Análise do Plano de dragagem de manutenção
das áreas Alfa, Bravo e Bravo 2 do Porto de Paranaguá. Protocolo Ibama nQ
02001.000845/2014-24, de 16/01/2014.

Processo nQ 02017.000485/98-83 - Terminal PortuDrio da FOSPAR

Plano de Dragagem - Berço de atracação e canal de apoio para pequenas embarcações (j
Terminal Portuário da FOSPAR. Fevereiro de 2014. Com 1 CD.

Processo n8 02001.002206/2009-36 - Dragagem - Canais de acesso, Berços e
Bacia de Evolução - Porto de ParanaguQ e Antonina

Ofício nQ 004/2014-DIRMAM-APPA, de 29/09/2014. Solicitação de Licença de Instalação.
Protocolo Ibama nQ 02602.001648-2014-31, de 30/09/2014.

Processo nQ02001.008253/2009-93 - Terminal de Contêineres de ParanaguQ - TCP

Ofício nQ 130/2014 - ACQUAPLAN, de 07/05/204. Resposta ao Parecer Técnico nQ
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0001452/2014 - COPAH/IBAMA e seus anexos referentes, no que se refere Ds
condicionantes da ACCTMB n« 01/2012 e D emissão da ACCTMB n 452/2014.

Documento sem processo - Recifes artificiais marinhos em Caraguatatuba/SP

Recifes artificiais marinhos - proteção e recuperação de recursos marinhos da zona
costeira de Caraguatatuba. Proposta Técnica - PT - S.220104. São Paulo, janeiro de 2004.
Ofício 06/2012 - COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA, de 10 de janeiro de 2012.

IBAMA

JACQUELINE AGUIAR GONG ALVES
Analista Ambiental da COPAH/IBAMA
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DESPACHO 02001.012345/2015-16 COPAH/IBAMA

Brasília, 12 de maio de 2015

À: Unidade Setorial da Diretoria de Licenciamento Ambiental

Assunto: Solicitação de arquivamento de estudos.

Solicito o arquivamento de documentos referentes aos processos de licenciamento
ambiental abaixo relacionados:

Terminal Portuário de Porto Pontal (processo 02001.007335/2005-97)

. PBA de setembro de 2013 elaborado pela STCP Engenharia de Projetos Ltda. Composto
por 2 (dois) volumes.

. Atendimento à condicionante 2.21 da LP 376/2010, composto por 1 (um) volume.
Encaminhado pela Carta n« 002/2014 -PPPIE (protocolo Ibama 02001.005913/2014-41,
datado de 02/04/14).

. Solicitação de licença de instalação e apresentação de atendimento às condicionantes da
LP 376/2010 - composto por6 (seis) volumes. Encaminhado pela Carta nQ 007/2014 -
IBAMA (protocolo Ibama 02001.021601/2014-85, datado de 07/11/14).

. Resposta ao Parecer 02001.000253/2015-93 e solicitação de faseamento da licença de
instalação, composto por 1 (um) volume. Encaminhado pela Carta nQ 001/2015 -TPPP
(protocolo Ibama 02001.005477/2015-91, datado de 26/03/15).

Terminal Portuário de Cotegipe (processo 02006.000400/2001-80)

• Resposta ao Parecer 02001.003428/2014-33 relativo ao RCA/PCA, composto por 1 (um)
volume. Encaminhado pelo Of. ne TPC-MA 041/14 (protocolo Ibama
02001.022881/2014-49, datado de 21/11/14).

Dragagem de Aprofundamento de Paranaguá (processo 02001.002206/2009-36)

. Segunda versão do PBA, composto por 1(um) volume. Encaminhado pelo Of. nQ 254/201
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4 -APPA (protocolo Ibama 02001.006886/2014-24, datado de 16/04/14).

Derrocagem dos Maciços Rochosos de Paranaguá (processo
02001.004296/2013-86)

• Solicitação de Abio - Plano de trabalho, composto por 1 (um) volume. Encaminhado pelo
Of. n^ 0080/2015 - ACQUAPLAN (protocolo Ibama 02001.005354/2015-51, datado de
23/05/15).

"12 ' i i \ I •... *Scw-bCo-v~ ma.ia(».-_j*. _»<^ ^___ _j •_-. £__>.._.<

^BÁRBARA LUCIANA DA CONCEIÇÃO
Analista Ambiental da COPAH/IBAMA
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PAR. 02001.001916/2015-97 COPAH/IBAMA •

Assunto: Análise das complementações do PBA da Dragagem de Aprofundamento de
Paranaguá/PR.(Processo Ibama nQ 02001.002206/2009-36)

Origem: Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

INTRODUQAO

Ementa: Análise do cumprimento de condicionantes
da Licença Prévia nQ 457/2013 - Dragagem
de Aprofundamento dos canais de acesso,
berços e bacias de evolução do porto de
Paranaguá e Antonina.

Este parecer avalia o atendimento a Licença Prévia (LP) nQ 457/2013, emitida em 27/03/2013, referente
à dragagem de aprofundamento dos trechos Alfa, Bravo 1, Bravo 2, Charlie 1, Charlie 2 e Charlie 3 dos
portos de Paranaguá e Antonina. Nessa licença, constam condicionantes ambientais que deverão ser
cumpridas previamente a possível emissão de uma Licença de Instalação (LI) para o projeto em tela.

No mesmo sentido, anteriormente foram emitidos os pareceres na 02001.003405/2014-29
COPAH/IBAMA (de 27/08/2014) e 6771/2013 COPAH/IBAMA (de 11/10/2013). Deste modo, este parecer
complementa estas manifestações pretéritas, avaliando o cumprimento de condicionantes, o respectivo
PBA e documentos complementares, ressaltando-se que foram protocoladas pelo empreendedor
documentações em atendimento aos itens faltantes, os quais serão abordados adiante.

Os documentos avaliados por ora, são: complementaçao do PBA encaminhada em setembro de 2014, e
atualização do PBA encaminhada por meio do Ofício n° 002/2015 (protocolo n° 02017.000183/2015-02),
de 26 de janeiro de 2015.

AVALIAÇÃO

Os critérios utilizados para avaliação das condicionantes e demais itens são apresentados na tabela
abaixo.
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Tabela 1 - Termos utilizados nesta avaliação.

Avaliação

Atendido

Em Atendimento
•

Parcialmente Atendido

l

Não Atendido

Avaliação Sobrestada

— — —

'Significado
]Quando se considera o requisitado integralmente cumprido,
finalizando o requerido;

Quando o requerido tem sido cumprido, sendo necessária a
'continuidade da ação e podendo haver sugestões demelhoria
'ou correções de rumo;

Quando a maior parte da obrigação, ou as mais importantes,
'foram cumpridas, sendo necessário ocumprimento daquelas
1não atendidas e podendo haversugestões de melhoria ou
1correções de rumo;

Quando a maior parte da obrigação, ou as mais importantes,
' não foram cumpridas;
Quando ainda não é o momento de se avaliar, ou mesmo se
'houver prazo corrente para atendimento deação pontual.

1

Observa-se que os itens condicionantes que não possuem numeração no texto da licença foraiw^
numerados neste parecer, seguindo a mesma seqüência da licença para facilitar a avaliação.

Cond. 2.1 - Apresentar projeto executivo para o empreendimento, memorial descritivo, detalhe do canal

a ser dragado, considerando ensaios geotécnicos que comprovem a estabilidade dos taludes e volume
final a ser dragado para a cota de 16,0m e detalhamento da distância dos taludes para os cais do Porto
de Paranaguá;

De acordo com o Parecer ne 02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA, em atendimento à condicionante, foi

apresentado um anteprojeto de dragagem e justificado que o Projeto Executivo é mais elaborado e
detalhado, envolvendo o levantamento de dados físicos adicionais, com o objetivo de oferecer o suporte
técnico necessário ao desenvolvimento operacional da obra como um todo.

Ademais, também foi justificado pelo empreendedor que a elaboração do projeto executivo sfj seria
possível apQs o processo licitatQrio, apQs o qual seria possível ter o conhecimento dos equipamentos e
métodos de dragagem oferecidos pelos concorrentes e a efetiva contratação da empresa vencedora c^
certame.

Entretanto, o Parecer nQ 02001.003405/2014-29 avaliou que o conteúdo apresentado no "projeto básico"
traz as informações básicas necessárias para o conhecimento do projeto a ser executado, permitindo
entender a dimensão dos impactos esperados para as obras de aprofundamento.

No Ofício n° 002/2015 (protocolo nQ 02017.000183/2015-02), foi informado que o volume atual a ser
dragado é de 14.070.475 m3 e cujo prazo de execução ficará em llmeses. Anteriormente havia a
previsão de dragagem de cerca de 11 milhões de metros cúbicos. Além disso, é informado pelo Ofício nQ
255/2015-APPA/EP (protocolo ns 02001.005249/2015-11) que a caracterização adicional desse volume de
sedimentos corresponde ao monitoramento realizado na dragagem de manutenção.

Visto haver o incremento significante no volume de sedimentos (devido ao tempo transcorrido desde o
EIA), bem como se desconhecer o projeto executivo, o memorial descritivo e o detalhamento das
distâncias dos taludes para o cais do Porto (os quais sQ poderiam ser encaminhados apQs a licitação e
possuindo demasiadas informações não relativas ao aspecto ambiental), acredita-se que esta
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condicionante e a 2.2 poderiam ser retificadas e unidas em uma única condicionante específica para a
dragagem. Nesse sentido, a fim de contemplar as informações essenciais do projeto de dragagem,
sugere-se que seja solicitada a consolidação dos dados em um Plano de Dragagem.

Aapresentação do Plano de Dragagem visa consolidar as fragmentadas informações que foram
protocoladas, facilitando a compreensão e posterior acompanhamento da execução do projeto, bem como
deveseguir o preconizado na RC nQ 454/2012, devendo consolidar os dados mais atualizados:

I - Delimitação da área a ser dragada com coordenadas georreferenciadas. Sugere-se encaminharcQpia
em arquivo .kml. Indicar as distâncias entre a área a ser dragada e o cais.

II - Cartas batimétricas da área a ser dragada;

III - Apresentação das cotas pretendidas e cotas de eventual projeto anterior. Sugere-se consolidar
quadro comparativo, indicando o volume e qualidade dos sedimentos.

Exemplo:

Trecho aser dragado Alfa 'Bravo 1 ]Bravo 2 'Charlie 1iCharlie 2'Charlie 3, 1 -j 1 .j 1 1 1
Cota atual (m) i 1 I| ( , , -j , j j
Cota de projeto (m) i i i i
r;--- i 1 1 t 1 l i
Volume (mJ) ,

^oTum-rm5) "
c/tolerância de x cm

l , _ 1 1 1 -t 1-~ 1
Sedimento predominante
(argila, silte ou areia)__: j -| 1 .• 1 1 j
Ocorrência de contaminantes

acima de NI

(sim, não, quais, onde?)j. 1 1 1 .. 1 -*- -h
Ocorrência de ecotoxicidade >

50%

[(Sim, não, onde?)

IV- Delimitação das áreas de disposição propostas, com suas coordenadas georreferenciadas.

V - Qualidade dos sedimentos (granulometria, química e ecotox). Deve ser apresentada tabela
consolidada e mapa indicativo dos pontos amostrados. Os resultados superiores aos valores de qualidade
indicados na RC nQ 454/2012 devem ser destacados.

VI - Características dos equipamentos (os quais devem ser rastreáveis, inclusive em sua operação de
dragagem/deslocamento/descarte), técnicas e ciclos de dragagem a serem utilizados, bem como
estabelecidos os mecanismos que diminuam a geração de plumas, tais como o uso controlado de
overflow (deverão ser apresentadas justificativas e dados para tal).
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- Cronograma de execução. Sugere-se detalhar por trecho.

Quanto à estabilidade geotécnica dos taludes a serem formados, para dirimir a questão sugere-se que
seja encaminhado esclarecimento sucintoe nota (conclusão) de viabilidade para o método construtivo a
ser utilizado, visto não ser este Instituto avalizador técnico deste quesito.

Condicionante parcialmente atendida.

Cond. 2.2 - Apresentar as características técnicas da(s) draga(s) a ser(em) contratada(s), considerando
que a(s) mesma(s) deve(m) adotar tecnologias ambientalmente corretas que visem minimizar a turbidez,
incluindo ainda uma limitação de tempo para a prática de overflow. A(s) draga(s) a ser(em) utilizadas
deverá(ão) ser dotada(s) de sistema de rastreamento porsatélite, o qual permite o registro da rota, do
local de succionamento e do local de descarte do material dragado, por meio de sensor que indiqu
momento de abertura da cisterna; Z

Conforme avaliado na condicionante 2.1, as informações referentes a esta condicionante devem compor
o Plano de Dragagem supracitado, a fim de consolidar as informações básicas da atividade de dragagem.
Continuam pendentes informações acerca das dragas e das tecnologias e métodos a serem utilizados,
visando a diminuição da turbidez, a limitação no uso de overflow e o sistema de rastreamento. Avalia-se
esta condicionante como não atendida até que sejam consolidadas estas informações junto às demais no
Plano de Dragagem.

Condicionante não atendida.

Cond. 2.3 - Apresentar Plano Básico Ambiental - PBA, para fins de emissão de Licença de Instalação,
contendo as medidas mitigadoras e compensatQrias nos seus respectivos programas e o projeto
executivo dos programas abaixo, considerando as observações dos pareceres técnicos ne 36, nQ 79 e nQ
84 COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA e os documentos referidos nestes:

2.3.1 - Programa de Compensação a Atividade Pesqueira (PCAP)

O parecer n° 6771/Ibama avaliou o PBA encontrando fragilidades no programa em pauta para as quais
foram solicitadas correções e respostas a questionamentos. Assim, as primeiras complementações foram
avaliadas no parecer nQ 02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA, o qual considerou que o programa
precisava ainda de adaptações, por não compensar os impactos potenciais sobre a atividade pesqueira,
principalmente para as comunidades mais prQximas, necessitando de ações capazes de compensar os
impactos relacionados.

Este último parecer também solicitou que as ações anteriormente planejadas fossem direcionadas ao
Programa de Monitoramento da Atividade Pesqueira no âmbito da dragagem de aprofundamento, a
exemplo do "Levantamento de informações socioeconômicas da pesca artesanal" (conforme PBA,
complementações e observações dos pareceres), porém nesta última atualização do PBA protocolada em
26 de janeiro de 2015, o subprograma manteve-se no PCAP, demonstrando a intenção do empreendedor
em manter esta ação junto a tal programa, o que está sendo acatado pelo Ibama com algumas ressalvas
conforme analise abaixo.
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Í Assim, "Levantamento de informações socioeconômicas da pesca artesanal" (conforme PBA,
complementações e observações dos pareceres), ressalta-se que a metologia já fora indicada pelos
consultores como:"utilizar fontes secundárias e visitas programadas às comunidades, com entrevistas
mensais com os representantes das colônias, tendo estes de identificar em mapa a localização de
ocorrência de perda e afugentamento da ictiofauna, redução de captura, aumento do esforço, alteração
de abundância e diversidade." (PAR- 02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA, p.5), complementado pelo
atual documento que indica pretender apresentar dados acerca dos impactos relacionados à percepção
da perda e afujentamento da ictiofauna, redução de captura, aumento de esforço, alteração de
abundância e outros aspectos, por meio de dados secundários e entrevistas mensais com representantes
de colônias locais.

Um problema observado peloprQprio documento é a necessidade de que os representantes das colônias
relatem a opinião dos pescadores, isso dificilmente ocorre para assuntos tão específicos quanto os
almejados. Questiona-se como que entrevistas com representantes das colônias serão suficientes para
identificar em mapa a localização de ocorrência de perda e afugentamento da ictiofauna, redução de

A captura, aumento do esforço, alteração de abundância e diversidade. Uma vez que estes dados
pretendemser um balizador quantoà efetividade das medidas preventivas e mitigadoras, esta equipe irá
propor uma metodologia que deve ser executada e avaliada pelo empreendedor quanto a sua eficiência.
Desta forma, propõe-se que a metologia das entrevistas seja ampliada para contemplar uma entrevista
mensal em grupo focai (grupo determinado relacionado à prática da atividade pesqueira na AID), não
apenas com os representantes.

Aproposta metodolDgica que esta equipe esta indicando parece relacionar-se bem também com aquela
apresentada pelo empreendedor no que tange à criação de um Conselho Gestor Participativo, para as
discussões e deliberações de medidas de mitigação por meio de reuniões mensais, focando também em
cursos de formação, conforme apresentado no documento em análise. Ressalta-se que o conselho deve
contemplar a participação de lideranças pesqueiras de toda as comunidades da AID. Entende-se ainda
que pode ser veriificado a pertinência de unificar as reuniões de conselho e do grupo focai, ou se seria
muito desgastante. Observa-se que no período que antecede a criação do conselho, já devem ser
iniciadas as entrevistas em grupo focai, verificando seu andamento, em substiuição à entrevistas apenas
com os representantes das colônias.

Ressalta-se que a consultoria e empreendedor não devem se fechar a esta metodologia de grupo focai
proposta, mas sim buscar uma metodologia mais adequada para os objetivos traçados, avaliando a
eficiência das metodologias a serem utilizadas e apresentando análise dos dados relacionados.

Observa-se ainda que foi proposto uma ação adicional relacionada à subsídio à implantação de estrutura
de apoio à segurança da navegação, em rádio farol situado em Ilha do Mel, de competência da Marinha
do Brasil. Este Instituto indica que tais ações não poderão constar como condicionante de licença
ambiental do Ibama, a não ser que previamente acordadas e solicitadas como condição do rjrgão
competente.

Em relação propriamente às ações compensatórias, o parecer nQ 02001.003405/2014-29 solicitou que
fossem construídas estruturas de embarque e desembarque (trapiches/pier) ou reformadas estruturas
afins existentes nas comunidades de Ilha dos Valadares, Piaçaguera, Amparo, Eufrasina, São Miguel e
Europinha, além de ações de fortalecimento do turismo em comunidades da AID, principalmente aquelas
não atendidas pelo Terminal de Contêineres de Paranaguá (TCP), incluindo cozinhas comunitárias ou
unidades de beneficiamento individual para pescado, entre outras ações.
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No que tange aos Projetos de Desenvolvimento doTurismo, conforme solicitação anterior, estes devem
estarvinculados ao Programa de Educação Ambiental, podendo realizar reuniões conjuntas. As medidas
devem ser apresentadas às comunidades e validadas no prazo de 60 dias apDs a LI.

Em relação à reforma ou construção de trapiches na Drea de Influência, o relat_rio de vistoria expresso
no PAR. 02001.004075/2014-99 COPAH/IBAMA solicitou ampliação da ação de reforma/construção de
trapiches e outras ações indicadas em parecer anterior, diante dos impactos observados e das
comunidades da área de influência direta destes empreendimentos. Também pode-se observar no PAR.
02001.000801/2015-85 COPAH/IBAMA, de março de 2015, o qual aponta para novos andamentos e
reuniões entre consultorias para a integração do programa entre diversos empreendimentos na Baía de
Paranaguá.

O documento elaborado pelo empreendedor em Setembro de 2014, de título PBA, e subtítulo
Complementações necessárias para análise quanto à emissão de licença de instalação solicitadas pelo
ofício nQ 02001.008650/2014-22 e parecer técnico n° 02001.003405/2014 COPAH IBAMA, de setembro
de 2014, aponta que: 0

(...) o empreendedor através do presente documento, compromete-se a projetar, construir, ampliar ou
reformar pieres/trapiches nas comunidades que o IBAMA entender necessário, de acordo com a
realidade local e atual, no âmbito deste processo de licenciamento, como medida compensatória
expressa na condicionante da Licença de Instalaçãoora pleiteada e que os licenciamentos ambientais da
construção e/ou reforma destas estruturas sejam conduzidas no âmbito federal poreste Instituto.
(Complementações, p.18)

Ou seja, tem-se o compromisso do empreendedor, concordando com a ação. O entendimento desta
equipe é de que o atendimento desta ação deve ocorrer seguindo as orientações a seguir:

a) realizar a construção de pier/trapiche ou reforma em estruturas afins no mínimo nas comunidades
de: 1) Ilha dos Valadares, (2) Eufrasina, (3) Ponta da Pita (4) Praia dos Polacos, (5) Vila Maciel (6)
Encantadas e (7) Brasília.

b) para as demais comunidades da Drea de Influência Direta, deve-se verificar a prioridade da ação de
construção/reforma de trapiches/pier propriamente, ou indicar outra ação de teor significativo paj
compensação estabelecida.

c) tais ações deverão ser validadas com as comunidades.

d) e tais construções ou reformas devem passar por avaliação para fins de licenciamento/autorização do
Qrgão ambiental competente.

Em relação à competência do licenciamento citado, este será apontado apQs a formalização de pedido de
licença para os projetos específicos. Observa-se que São Miguel teve a reforma de seu trapiche realizado
pela Prefeitura local, e que Ilha do Teixeira, Piaçaguera e Amparo demonstraram outras prioridades de
compensação.

Assim, esta equipe entende que a execução do programa deverá ser condicionada na LI para que o
empreendedor atenda as comunidades citadas com esta ação, apontando outras ações pertinentes para
as demais comunidades da AID. Solicita-se que:

(i) a empresa detalhe o projeto conceituai dos pieres/trapiches e Projetos de Desenvolvimento do
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Turismo com profissionais especializados, e valide-os com a comunidade pesqueira, em prazo de 90 dias
apfjs a LI;

(ii) apresente-o a Órgão ambiental dando entrada e andamento em licenciamento/autorização em prazo
de até 120 dias apOs a LI da dragagem de aprofundamento;

(iii) iniciar as construções dos pieres/trapiches no prazo de 30 dias apQs as respectivas autorizações
junto ao Qrgão ambiental competente e concluí-las em mais 180 dias.

Assim, quando da execuação do programa deve atender aos itens indicados para cada uma das ações.

Item parcialmente atendido.

2.3.2 - Programa de Comunicação Social

O parecer nQ 02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA considerou o item em adequação e solicitou a
apresentação de complementações, e acordo quanto ao cronograma.

O documento complementar de setembro de 2014, no item 10. Resposta às solicitações do Item 2.3.2 do
Parecer Técnico 02001.003405/2014 COPAH IBAMA aponta elementos de pesquisa de comunicação,
como abrangência de amostra em comunidades da AID. Ressalta-se que a tal pesquisa é relevante e pode
ser considerada previamente aprovada. Porém, deve objetivar, além da percepção dos impactos, também,
o alcance da mitigação realizada no âmbito da dragagem de aprofundamento, buscando tratar de grupos
mais diretamente afetados para que a avaliação possa ocorrer de fato.

Avalia-se que no item 10, referente ao Programa de Comunicação Social do documento citado, o texto
não permite compreensão das medidas complementares e acordo quanto ao cronograma. Parte desta
resposta vem em item relacionado ao Programa de Educação Ambiental, projetos de turismo nas
comunidades. Neste, o documento apresentou o cronograma de reuniões também para o Programa de
Comunicação Social, contemplando reuniões em todas as semanas dos meses 1, 4 e 7 (p. 20), afirmando

que: "revisou-se o cronograma para que as reuniões comecem na primeira semana do período pré
dragagem e sejam concluídas antes de iniciar a dragagem, para tratar dos projetos do Programa de
Educação Ambiental e aproveitando-as também como parte do Programa de Comunicação Social." (
Resposta às solicitações do Item 2.3.2 do Parecer Técnico 02001.003405/2014 COPAH IBAMA, setembro
de 2014, p.20)

Solicita-se que, além das reuniões já previstas, também haja reunião durante e pQs dragagem para
avaliação da efetiva mitigação percebida pela comunidade. Em todas as reuniões devem ser
apresentados elementos acerca dos impactos e mitigação, devendo verificar e analisar a percepção da
comunidade e dar encaminhamento às demandas surgidas.

Ressalta-se que as reuniões devem ser efetivamente dos programas Programa de Educação Ambiental
(PEA), Programa de Compensação à Atividade Pesqueira (PCAP) e Programa de Comunicação Social
(PCS), buscando, no âmbito deste último, estabelecer um canal de comunicação acerca de impactos e
programas de mitigação em andamento, verificando a percepção qualitativa da população diretamente
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afetada.

Assim, considera-se o cronograma, conforme ampliações aqui solicitadas, como aprovado e que as ações
complementares do programa devem seguir a Nota Técnica n8 13/2012 da COPAH/CGTMO/DILIC/1BAMA,
somadas àquelas já aprovadas.

Observa-se que o fato do empreendedor protocolar mais um documento acerca do mesmo programa
(atualização do PBA, janeiro de 2015) trouxe menos celeridade a análise, que já havia sido completada.
Por outro lado este novo documento já indica o acordo em realizar as 3 campanhas citadas (antes,
durante e pOs dragagem); com reforço da informação a cada novo trecho a ser dragado. Ressalta-se que
a pesquisa de opinião proposta em tal programa deve avaliar a percepção das comunidades da AID
acerca dos demais programas, principalmente aqueles de mitigação de impactos. Além destes tal
documento traz aspectos que devem ser acompanhados pelo ICMBio.

Item parcialmente atendido.

2.3.3 - Programa de Determinação e Balanço dos Sedimentos

Item avaliado como adequado, pelo Parecer n° 02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA. Ressalta-se que
em vistoria realizada em setembro de 2014, equipe do Ibama recebeu relato de perda de faixa de praia
na comunidade de Piaçaguera, comunidade localizada na margem esquerda do estuário, defronte ao
Porto de Paranaguá. Assim, especial atenção deve ser dada a esta comunidade para verificação deste
impacto e sua relação com as dragagens e operação portuária, bem como, se pertinente, indicar
possíveis medidas mitigadoras para os impactos observados.

Item atendido.

2.3.4 - Programa de Educação Ambiental

O parecer n° 02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA considerou que o programa apresentado no PBA .;
na primeira complementaçao ainda precisava ser adequado às orientações do Ibama, focando também
reduzir qualquer sobreposição às ações em andamento pelo TCP. Assim, foram recomendadas alterações,
conforme projetos abaixo analisados:

Projetos de Desenvolvimento do Turismo

O parecer nQ 02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA indicou a sobreposição do projeto com programa
gerido pelo TCP - para parte das comunidades da AID da dragagem em análise: Ilha dos Valadares,
Piaçagueira, Eufrasina e São Miguel - e solicitou que este seja implantando apenas nas comunidades de:
Vila Maciel, Vila Guarani, Vila dos Pescadores (Ponta do Poço, Canal do DNOS, Antigo Porto de
Embarque), Ilha do Mel (Encantadas, Nova Brasília e Ponta Oeste), e Europinha. Para tal solicitação o
documento em análise demonstra a concordância do empreendedor, inclusive com a condição de
validação junto com as comunidades.

O parecer citado solicitou ainda o adiantamento do cronograma previsto em 45 dias e a inclusão de
projetos executados como indicador para avaliação da ação. Ou seja, as primeirasreuniões com as
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comunidades devem começar na primeira semana apOs uma eventual LI. He_.concordancia._do
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empreendedor para tais adequações.

Adiciona-se a necessidade de atendimento à comunidade de Ilha do Teixeira com os aspectos indicados
no relatório de vistoria: a) ações de sensibilização para a separação do lixo; estruturação de pontos para
deposição e coleta do lixo durante a semana, ou a estruturação de um ponto único e amplo para
deposição de todo resíduo da comunidade de modo a facilitar o recolhimento; divulgação ampla da
freqüência e pontos de coleta; b) o escoamento dos recicláveis e usos da matéria orgânica como
compostagem domiciliar ("minhocasa"). Ressalta-se que as ações podem ser substituídas poroutras que
a comunidade demonstre interesse, tais como: estruturação de uma cadeia produtiva voltada à
alimentação e atendimento de turistas, incluindo cozinha comunitária, a ser utilizada como um
restaurante para os turistas, bem como curso para melhoriado atendimento alimentar do turista, para
tanto é importante realizarmelhorias na higienização e beneficiamento dopescado; e cadeia produtiva
de artesanato, com cursos e estrutura de ambiente para produção e comercialização.

Formação de Agentes Ambientais

Oparecern° 02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA indicou a necessidade de ampliação da formação
proposta tanto emcarga horária, como em profundidade do curso; além de explicitar comunidades alvo
da ação e outros aspectos.

O documento aponta que as comunidades de Ilha dos Valadares, Amparo, Piaçaguera, Eufrasina,
Europinha e São Miguel serão atendidas pelo curso relacionado a emergências ambientais (com carga
horária de 40 horas). Afirmam ainda que as demais comunidades da AID serão atendidas por curso
voltado à capacitação contemplando conteúdo das demandas socioambientais locais com mesma carga
horária (40 horas). Por fim, indicam que as comunidades validarão o seu interesse no curso.

Dessa forma, observa-se que deve ser oferecida para as comunidades a opção entre um ou outro curso.
Assim, em caso de não interesse em um dos cursos, a comunidade deverá ter a possibilidade de optar
pelo outro curso.

Ressalta-se que, considerando o objetivo da formação, esta deve proporcionar ferramentas sociais de
mobilização e fortalecimento de liderança comunitária. Solicita-se que, apQs a validação com as
comunidades, a proposta de curso seja apresentada para avaliação junto ao Ibama.

Projeto de Navegação Segura

O parecer nQ 02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA solicitou apresentar mapeamento entre a relação
das "obras de dragagem e a segurança da navegação"; comprometimento emrealizar levantamento
sucinto quanto a este tema e fornecer materiais de segurança à navegação para as comunidades da AID,
como: lâmpada de led, coletes salva-vidas, ou outros equipamentos para a segurança da navegação.

O documento protocolizado apresenta o entendimento do empreendedor:

"O empreendedor através do presente documento firma perante este Instituto, o compromisso de
fornecimento de sistemas de iluminação das estruturas de apoio náutico existentes nas comunidades que
o IBAMA entender como necessário, considerando a realidade local e atual, visando a segurança da
navegação".(p.2l)

Observa-se que o parecer havia solicitado o levantamento das comunidades que necessitariam do
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material indicadoe que o empreendedor está propondo uma alternativa que seria a iluminação de
estruturas de apoio náutico e que o Ibama indique as comunidades. Ressalta-se que estas informações
devem se subsidiar em trabalho de campo, em articulação com a comunidade, trabalho este afeto à
consultoria contratada pelo empreendedor. Dessa forma, considerando que ambas ações são relevantes
para a segurança da navegação, acata-se a sugestão apresentada de alteração da ação, indicando como
comunidades alvo todas àquelas da AID ondese fizer necessário. Ressalta-se que tal iluminação deve
seguir as normas ambientais.

Observa-se ainda que a ação substituída poderá ser objetode futuro licenciamento, apQs as verificações
pertinentes.

Item parcialmente atendido.

2.3.5 - Programa de Gerenciamento de Resíduos Gerados pela Obra de Dragagem

Item avaliado como adequado, pelo Parecer nQ 6771/2013 COPAH/IBAMA. ^

2.3.6 - Programa de Gerenciamentode Tráfego (incluindo Plano de Reordenamento do Tráfego)

Item avaliado como adequado, pelo Parecer nQ 02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA.

2.3.7 - Programa de Gerenciamento do Material Dragado e Programa de Monitoramento do Volume
Dragado

2.3.7.1 - Subprograma de Monitoramento do Volume Dragado

Item avaliado como atende ao solicitado, pelo Parecer nQ 02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA.

2.3.7.2 - Subprograma Integrado de Manejo do Material Dragado

Item avaliado como em adequação, pelo Parecer n° 02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA.

Adicionalmente, de acordo com o PBA, é proposto que as coletas de amostras de sedimento seja
realizadas trimestralmente, totalizando 23 pontos de coleta (mesmas estações amostrais utilizadas rí
regularização - foi apresentado mapa com tabela de coordenadas para os pontos da malha amostrai).
Ainda, informa que serão efetuadas medições dos parâmetros de toxidade e metais pesados nos
sedimentos quanto ao impacto resultante para as unidades de conservação.

Quanto à intensificação da periodicidade nas áreas diretamente afetadas pelo aprofundamento, foi
esclarecido que além das coletas trimestrais, propôs-se a realização de amostragem dos pontos
localizados no interior dos trechos a serem dragados ao término de cada intervenção.

Quanto ao posicionamento do ponto #2 em relação às quadrículas de despejo, solicita-se que este
detalhe seja informado junto ao Plano de Dragagem solicitado.

Item parcialmente atendido.

2.3.8 - Programa de Gestão Ambiental das Atividades de Dragagem

Item avaliado como adequado, pelo Parecer nQ 02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA.
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2.3.9 - Programa de Manguezais

Item avaliado como adequado pelo Parecer n° 02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA.

Conforme solicitado anteriormente, o empreendedor afirma que o monitoramento irá ocorrer nos
manguezais do Rocio e da Oceania, e não apenas neste último, conforme afirmado em estudos anteriores.
Assim, é apresentada no estudo a metodologia para o monitoramento dos processos erosivos do
Manguezal do Rocio. Foiproposto, ainda, que os perfis topográficos sejam realizados no período de maré
baixa sob influência astronômica de marés de sizígia. As medidas serão tomadas com espaçamentos
regulares de 10 metrose sempreque houver feições marcantes, como canais de maré, bermas, falésias e
outras.

Foi apresentada tabela com as coordenadas geográficas e a figura com localização dos seis pontos de
monitoramento dos processos erosivos no manguezal do Rocio.

Ressalta-se que nos relatórios de monitoramento, os resultados devem estar acompanhados de discussão
e análise dos dados.

2.3.10 - Programa de Monitoramento da Biota Aquática e Identificação de Bioindicadores

Os 23 pontos para comunidades planctônica e bentónica de fundo inconsolidado, os cinco para
comunidade bentónica de fundo consolidado, e os 12 para ictio e carcinofauna, foram apresentados em
figura e tabela contendo as coordenadas geográficas. Os métodos para amostragens desses grupos já
foram analisados em pareceres anteriores.

Conforme Parecer Técnico na 36 /2012 - COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA, que analisou o EIA/RIMA
referentes à dragagem de aprofundamento do Porto de Paranaguá, o período de verão é relevante na
reprodução de camarões, siris e caranguejos, por abrigar larvas em estágio inicial. Devido ao exposto,
recomenda-se que no verão haja restrição das atividades da dragagem (janela ambiental).

Para cetáceos foi proposta a utilização de técnica de fotoidentificação associada à técnica de marcação e
recaptura de fotografias. A rota proposta consiste no trecho interno, que compreende o interior da Baía,
prQximo ao Porto de Antonina até a sua área de desembocadura sul, e o trecho externo que compreende
a área de despejo do material dragado até os limites da desembocadura sul da Baía. Cada trecho
compreende aproximadamente 100 km de extensão, sendo cada um deles percorrido em um dia. Porém,
não foi apresentado mapa com a localização dos trechos supracitados. Solicita-se, portanto, que este seja
apresentado ao Ibama para análise. Foi proposto esforço amostrai de seis dias por estação do ano.

Foi proposto o registro, além das coordenadas geográficas, de data e horário, espécies avistadas,
composição do grupo, número de indivíduos, presença de filhotes, presença de aves, dentre outros.
Ademais, recomenda-se que sejam verificadas alterações comportamentais nos indivíduos ou grupos.
Solicita-se que seja esclarecida a quantidade de integrantes da equipe de campo, incluindo técnicos para
as observações visuais.

Solicita-se que seja realizado monitoramento das emissões acústicas dos animais, e que sejam analisadas

IBAMA pag. 11/16 2010512015 -14:45



MM A

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DOMEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

possíveis alterações no comportamento acústico dos botos. Entende-se que durante a dragagem deve
haver um observador capacitado para verificar a presença de botos na área de influência da obra. O
observador deverá ter autonomia para solicitar alteração da rota da draga ou interrupção das atividades
de dragagem, em atendimento à legislação, caso julgue necessário. Recomenda-se que o empreendedor
utilize algum ou alguns dos seguintes métodos de proteção que podem ser utilizados nas operações de
dragagem, os quais pretendem minimizar os impactos sobre as tartarugas marinhas e cetáceos,
conforme Parecer Técnico n° 360/2015-11 - COPAH/IBAMA:

- uso de defletores de tartarugas na ponta da lança de dragagem: provoca uma movimentação de
sedimento de fundo na frente da boca da draga que estimula a saída dos organismos que estão sob o
sedimento; o ângulo do bordo dianteiro do defletor deve ser de 90° ou menos, para impedir a entradade
organismos e ter o ponto traseiro de ligação com a cabeça da draga articulado.

- reduzir a sucção na coluna d'água (quando a ponta da lança de dragagem for levantada do fundo
marítimo, para fazer manobras, porexemplo, a bomba ou o motor devem ser desligados ou reduzidos);

- nivelador de leito de fundo: diminui o tempo que a draga tem que ficar em contato com o sedimento,
visto que há o nivelamento do substrato;

- injeção de água para mover indivíduos.

Conforme solicitado anteriormente peloIbama, foi informado no estudo que, caso seja detectada alguma
anormalidade que indique possível impactação decorrente da dragagem, tal informação será
imediatamente reportada a este Instituto.

Aproposta de realização de questionários com pescadores sobre o grupo de quelônios será realizada de
forma integrada ao programa, que já vem sendo desenvolvido no âmbito da regularização do porto, de
modo a evitar a sobreposição das entrevistas, conforme solicitado pelo Ibama. Foi informado que o
TAMAR/ICMBio e o CMA/ICMBio serão previamente informados a respeito da metodologia que será
utilizada, bem como o empreendedor enviará os resultados para esses institutos.

O documento propõe também uma segunda linha de ação que é a presença embarcada de dois
observadores para realização de censo visual. Trata-se de metodologia qualitativa, a qual complemen
os demais dados obtidos. Foi proposto que o censo seja realizado concomitantemente ao monitoramento
de cetáceos, conforme informado. Entretanto, o documento aponta que será dada ênfase aos bancos de
gramíneas já previamente mapeados na baía, interrompendo os transectos delineados para cetáceos e
fazendo varredura específica nestas áreas. Ressalta-se que tais percursos, bem como o banco de
gramíneas, devem ser registrados, mapeados e informados nos relatórios encaminhados a este Ibama.

Em relação ao monitoramento de avifauna, foi proposto que os monitoramentos sejam realizados com
auxílio de binQculos e percepção auditiva das vocalizações (cantos e vozes). Aves de difícil identificação
serão fotografadas e comparadas com os manuais específicos. Foram propostas amostragens efetuadas
durante três horas no período da manhã e três horas à tarde, com freqüência amostrai de três dias por
mês.

Em relação à área de amostragem para avifauna, foi informado que o monitoramento ocorrerá na região
de entorno do Porto de Paranaguá, porém, entende-se que a área prQxima às atividades de dragagem
deve ser monitorada de forma mais representativa. Assim, deve ser apresentado ao Ibama mapa dos
pontos amostrais, incluindo as coordenadas geográficas. Recomenda-se que os pontos abranjam trechos
da baía considerados de extrema relevância para avifauna aquática e limícola, tais como: Ilhas Guará,
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Biguá, dos Passarinhos, Baixio do Meio epraia arenosa prQxima aPonta do Félix. ^sta^no.doçu^egtg.,
que oempreendedor informará oCEMAVE/ICMBio a respeito da metodologia que será utllizâdaToem'
como enviará o relatório ao referido centro.

Reitera-se que este programa deve se manter em virtude do prosseguimento com os monitoramentos do
processo de regularização.

Esta equipe ressalta que se deve contemplar uma campanha anterior e outra posterior às atividades de
dragagem para monitoramento de todos os grupos. Ressalta-se, ainda, que nos relatQrios de
monitoramento, os resultados devem estar acompanhados de discussão e análise dos dados.

Item parcialmente atendido.

:v< %&$fâStB&&

2.3.11 - Programa de Monitoramento da Pesca Artesanal noComplexo Estuarino de Paranaguá

Item avaliado como em adequação, pelo Parecer n° 02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA.

Contém solicitações de ser reapresentar, contendo o Plano Amostrai e medidas previstas anteriormente
no Programa de Compensação da Atividade Pesqueira, a exemplo do subprograma "Levantamento de
informações socioeconômicas da pesca artesanal".

Odocumento complementar de setembro de 2014 apresenta plano amostrai e medidas semelhantes à
metodologia já emandamento nos programas da operação portuária. Assim, contempla a caracterização
da estrutura pesqueira o monitoramento do desembarque pesqueiro em pontos dos municípios de:
Antonina (Portinho, Mercado Municipal, Praia dos Polacos e Ponta da Pita), Paranaguá (Vila Guarani,
Mercado do Peixe e Valadares) e Pontal do Paraná (Pontal do Sul - canal DNOS) e apenas a
caracterização da estrutura pesqueira existente nas demais comunidades da AID.

Dessa forma ressalta-se que os dados não apresentarão a produção integral de pescado no Complexo
Estuarino de Paranaguá, que para tanto deveria utilizar-se também de pontos de amostragem nas demais
comunidades pesqueiras da AID. Sabe-se que tais pontos amostrais apontariam majoritariamente para
pesca de subsistência de tais comunidades, mas também para as possibilidades internas de
comercialização deste produto. Porém, diante os limites da metodologia em andamento, e da
consideração desta comorelevante comparativo, entende-se esta parte do programa como adequado.

Em relação ao "Levantamento de informações socioeconômicas da pesca artesanal" (conforme PBA,
complementações e observações dos pareceres), este poderá ser realizado no âmbito do Programa de
Compensação à atividade pesqueira (PCAP), conforme indicação do PBA atualizado.

Item parcialmente atendido.

2.3.12 - Programas de Monitoramento da Pluma de Sedimentos e dos Parâmetros Oceanográficos

Item avaliado como em adequação, pelo Parecer n° 02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA.
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Solicita-se que seja encaminhado mapa da malha amostrai (incluindo a área de descarte) sobreposta à
representação de dispersão de pluma modelada.

Quanto à justificativa parao local de fundeio do ADCP, foi informado que esta se deve em relação à
eficiência do monitoramento nas áreas de descarte e interior do canal dragado, pela representatividade
dos dados a serem obtidos e pela segurança do equipamento. Oprimeiro critério de representatividade
dos dados refere-se às características oceanográficas do local, que possui capacidade natural de
reproduzir as dinâmicas de ondas e correntes marinhas das áreas de descarte e do interior do canal
dragado. Osegundo critério de segurança do equipamento, diz respeito à preservação da integridade
dos dados a seremarquivados na memOria internadoequipamento uma vez que o local situa-se em uma
distância segura de atividades de pesca como arrastos de fundo, áreas de fundeio de embarcações
(âncoras e poitas) e áreas de despejo de material dragado (soterramento).

Ademais, que o local definido foi anuído por este Instituto, por meio do Ofício nQ 02001.002814/2014-16
COPAH/IBAMA de 26 de março de 2014.

Item parcialmente atendido.

2.3.13 - Programa de Monitoramento da Qualidade das Oguas

Item avaliado como em adequação, pelo Parecer n° 02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA.

Quanto à apresentação de um novo mapa, cujo layout evidencie a localização das áreas sensíveis
indicadas pelo ICMBio (Autorização ne10/2012 de 30 de outubro de 2012), informa o PBA que:

"... aAutorização n° 10/2012 de 30de outubro de2012 emitida pelo ICMBio não indica expressamente
as áreas sensíveis. Noentanto, é doentendimento que as condicionantes 2.3 e 2.4 transcritas a seguir,
da referida Autorização, fazem menção Os áreas de mangue das unidades de conservação afetadase Qs
Bacias Hidrográfica inseridas na APA de Guaraqueçaba ..."

Portanto, visando atender esta solicitação, confeccionou-se um mapa (ANEXO III) da malha amostrai (^
Programa de Monitoramento da Qualidade das Oguas, evidenciando a localização das referidas áreas de
mangue e bacias hidrográficas".

Este Anexo III não permite uma distinção clara dessas áreas em relação à APA (a qual não está à vista).
Contudo, no Anexo I há uma representação da APA e das áreas de manguezais e bacias hidrográficas.

Quanto à recomendação de coleta de amostragem ao longo da coluna dfâgua, para todos os parâmetros
monitorados (em superfície, meio e fundo), esta não foi contemplada.

Item parcialmente atendido.

2.3.14 - Programa de Monitoramento dos Níveis de Ruído Subaquático

Item avaliado como em adequação, pelo Parecer n° 02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA.
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Foi apresentado mapa (Figura 30) com os pontos de monitoramento, porém, sem a indicaíÇ'ão'.fespaclat"
das principais áreas de sensibilidade presentes na AID. O PBA sugere que no período pré-dragagem (30
dias), seja realizado um estudo para mapear a área de influência acústica, considerando o valor máximo
de 185 dB encontrado pelo EIAcomo limitante para determinar a área de influência acústica. Neste caso,
este mapeamento deve incluir a indicação das áreas de sensibilidade acústica presentes na AID.

Quanto às medidas mitigadoras, segundo o PBA,

Será realizado o acompanhamento da operação da draga e a presença de cetáceos na área de influência
da obra, através de um observador de bordo, de forma semelhante às técnicas utilizadas nas
embarcações de prospecção sísmica de petrOleo em áreas marinhas. O observador de bordo será um
profissional habilitado provido de guia de classificação de mamíferos aquáticos e binOculo, tendo a
responsabilidade de tomada de decisão de cessar a operação da draga caso verificado a proximidade dos
organismos num raio de aproximadamente 500m.

Contudo, entende-se que somente as ações apresentadas do monitoramento do ruído subaquático não
deixam claro quais são, e como serão, executadas as eventuais medidas de mitigação associadas a este
programa, ou se tratam apenas de monitoramento, o que deve ser esclarecido. Entende-se que a
existência de observador de bordo constitui uma ação distinta, independentemente deste subprograma,
sendo exercidas por equipes diferentes.

Item parcialmente atendido.

2.3.15 - Programa de Recuperação das Oreas Degradadas

Item avaliado como adequado pelo Parecer Técnico 6771/2013 COPAH/IBAMA.

Cond. 2.4 - A Licença de Instalação (LI) apenas será concedida se realizados, concluídos e aprovados o
Componente Indígena do EIA (ECI) e do Plano Básico Ambiental (PBA), os quais devem contemplar as
comunidades indígenas Sambaqui, Shangri-lá, Ilha da Cotinga, Cerco Grande e Tekoa Kuaray Haxa. A
conclusão do ECI e do PBA deve ser encaminhada à FUNAI com 45 dias de antecedência à solicitação de
emissão de LI junto ao Órgão licençiador;

De acordo com o Ofício nQ 233/2015/DPDS/FUNAI-MJ (de 13/03/2015), é informado que o estudo
encaminhado pela APPA à FUNAI, por meio do Ofício nQ 933/2014-APPA/EP (de 02/12/2014), não pode
ser aprovado, bem como solicita a elaboração de novo documento para análise.

Condicionante não atendida.

CONCLUSÃO:

Esta equipe entende que as condicionantes 2.1, 2.2 e 2.3 possuem pendências técnicas a serem sanadas
pelo empreendedor, cujos detalhes encontram-se na avaliação acima, recomendando-se que essas sejam
justificadas ou esclarecidas previamente à emissão da licença de instalação.
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Quanto à condicionante 2.4, entende-se que esta se encontra não atendida em virtude de manifestação
da FUNAI acima mencionada, sendo necessária a elaboração de novo documento técnico a ser
encaminhado e aprovado por essa Fundação, previamente à emissão da licença de instalação.

Ademais, ressalta-se que foi emitido Termo de Referência para elaboração de um Estudo Ambiental
acerca do projeto de derrocamento de material rochoso que se encontra no canal de navegação
(processo n° n° 02001004296/2013-86). Ou seja, ainda será avaliada a viabilidade ambiental deste
projeto. Nesse sentido, esta equipe recomenda que o empreendedor encaminhe esclarecimento sobre a
viabilidade da dragagem de aprofundamento nos setores onde se encontram estas rochas, e sobre a
operacionalidade do canal aprofundado sem a remoção dessas rochas.

*Obs.: Para avaliação dos documentos e elaboração deste Parecer foram utilizadas 140 horas.

Brasília, 20 de maio de 20lV

Jacqueline Aguiar Gonçalves
Analista Ambiental da COPAH/IBAMA

LiO/vn^ í\j •6 •(\J_^3__nmfl/íd>9 S> ivc^
Liana Neves Salles Nascimento Silva

Analista Ambiental da COPAH/IBAMA

Jabriel Àngotti Magnino
Analista Ambiental da COPAH/IBAMA
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DESPACHO 02001.013583/2015-49 COPAH/IBAMA

:^\

'•'.

Brasília, 22 de maio de 2015

À: Coordenação Geral deTransporte, Mineração e Obras Civis

Assunto: Análise da Complementaçao do PBA da Dragagem de Aprofundamento do
Porto de Paranaguá

1- Aanálise da Complementaçao do PBA da Dragagem de Aprofundamento do
Porto de Paranaguá foi realizada no âmbito do Parecer 02001.001916/2015-97
COPAH/IBAMA. Em tal parecer foi verificado que há necessidade de apresentação das
informações referentes à atividade em forma de plano de dragagem. O parecer apresenta,
ainda, orientações complementares em relação aos programas ambientais a serem
implementados, as quais devem ser seguidas durante a execução dos mesmos. Destaca-se
que a emissão da Licença de Instalação (LI) depende de manifestação da FUNAI.

2- Desta forma, estou de acordo com o Parecer, devendo o empreendedor
atender, previamente à emissão da LI, as orientações referentes às condicionantes 2.1 e
2.2 e observar as recomendações para implementação dos programas que compõem o
PBA.

IBAMA

vJ kw\_vwe\ \ ) | l-_>tv\_WvC\ \ I | A^aaaxl.
MA^IANA GRACIOSA PEREIRA
Coordenadorínia COPAH/IBAMA
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Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama • Cx. Postal n° 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1392

www.ibania.gov.br

OF 02001.005513/2015-17 COPAH/IBAMA

•

Brasília, 22 de maio de 2015.

Ao Senhor

Luis Henrique Tessutti Dividino

Representante Legal da Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina
RUA ANTÔNIO PEREIRA - PORTO - PARANAGUA/PR
PARANAGUÁ - PARANÁ

CEP.: 83221030

Assunto: Informa sobre Parecer Técnico nfi 02001.001916/2015-97 no âmbito da
Dragagem de Aprofundamento de Paranaguá/PR (Processo Ibama nQ
02001.002206/2009-36)

Senhor Representante Legal,

Em referência ao processo de licenciamento ambiental da Dragagem de Aprofundamento
de Paranaguá/PR (Processo Ibama nQ 02001.002206/2009-36), informo que foi emitido o
Parecer Técnico ne 02001.001916/2015-97 COPAH/IBAMA, contendo análise do
cumprimento de condicionantes da Licença Prévia nQ 457/2013.

O referido Parecer encontra-se disponível para consulta na página eletrônica do Ibama
<http://www.ibama.gov.br/licenciamento>, bastando seguir os seguintes passos: consulta
> empreendimentos > parâmetro de pesquisa (p. ex.: número do processo, nome do
empreendedor, município, etc) > pesquisar > documentos do processo.

Sem mais para o momento, coloco-me à disposição para eventuais esclarecimentos.

Atenciosamente), a

\ Cw\(yna • n>u^
MARIANA GRACIOSA PEREIRA

CooiWnadora^teJZOPAH/IBAMA

IBAMA pag. 1/1 22/05/2015 -10:55
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www.lbama.gov.br

:

'

OF 02001.005676/2015-08 DILIC/IBAMA

Brasília, 25 de maio de 2015.

Ao Senhor

Marcelo Marcelino de Oliveira

Diretor da Diretoria de Conservação da Biodiversidade
EQSW 103/104, ComplexoAdministrativo, Setor Sudoeste, Bloco D, 1B And
BRASÍLIA - DISTRITO FEDERAL

CEP.: 70670350

Assunto: Solicitação de manifestação do ICMBio quanto a permanência no
processo de licenciamento ambiental da Dragagem de Aprofundamento de
Paranaguá. Processo n° 02001.002206/2009-36. Com anexo.

REFERENCIA: OF 02001.005248/2015-77/APPA - PR

Senhor Diretor,

1. A Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina - APPA, por meio do
Ofício nQ 252/2015 - APPA/EP (protocolo Ibama 02001.005248/2015-77), em anexo,
questionou este Instituto quanto a pertinência da manutenção do ICMBio no processo de
licenciamento da Dragagem de Aprofundamento de Paranaguá, uma vez que, conforme o
mencionado ofício, durante a fase de obtenção da licença prévia, embora tenha sido
solicitada e concedida autorização por parte do ICMBio (Autorização nQ 10/2012 ICMBio),
ocorreu modificação da área de intervenção direta da obra, e a pretendida intervenção
direta na APA de Guaraqueçaba deixou de existir no projeto.

2. Considerando que, com base na interpretação da Resolução Conama nQ
428/2010, o Parecer Técnico n° 36/2012 COPAH/IBAMA (o qual analisou o Estudo de
Impacto Ambiental da atividade em questão) entendeu que são passíveis de requerimento
de anuência do ICMBio as Unidades de Conservação que sofrem impactos quando sua
área localiza-se na AID e considerando que a AID proposta pelo empreendedor e aprovada
por este Ibama se sobrepõem, em parte, à poligonal da APA de Guaraqueçaba, solicita-se
que o ICMBio avalie o questionamento da APPA, e se posicione quanto a permanência no
processo de licenciamento supramencionado.

IBAMA 13:56



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n* 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1282 - 1670
www.ibama.gov.br

3. Sem mais para o momento, coloco-mexà disposição para esclarecimentos
adicionais.

Atenciosamente,

IBAMA pag.2/2 25/05/2015 • 13:56
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Ata de Reunião

1. Organização

Número: 02001.000107/2015-68

Data: 09/06/2015 Local:

Hora Início: 09:45 Hora Fim:

Organizador: Jacqueline Aguiar Gonçalves

Secretário: Aline Fonseca Carvalho

••:.' .•••.•-^r-v'.--- •••• •
;_•' ... f.n 4Vi__.......... . y,

*______«_/
_. •

•;;
('"*" •'•'•* ••••:'- •• -• - , '

COPAH

11:30

2. Participantes

Nome
Instituição /
Área

Pres Endereço Eletrônico Telefone Rubrica

Jacqueline
Aguiar
Gonçalves

COPAH Sim jacqueline.goncalves@ibama.gov.br (0xx61)3316-1392 k
Gabriel Angotti
Magnino

IBAMA Sim gabriel.magnino@ibama.gov.br (0xx61)3316-1392 A
Fabiola Nunes

Derossi
COPAH Sim fabiola.derossi@ibama.gov.br (0xx61)3316-1392 M

Aline Fonseca

Carvalho
COPAH Sim aline.carvalho@ibama.gov.br (0xx61)3316-1392 &

|anine Nunes
Calvoso

SEP/PR Sim janine.calvoso@planalto.gov.br (0xx41)3411-3750

Marco A.

Ziliotto
APPA/PR Sim ziliotto@appa.pr.gov.br (0xx41)3420-1367

Bruno S.

Guimarães
APPA/PR Sim bruno.guimaraes@appa.pr.gov.br (0xx41)3420-1299

3. Assunto

Dragagem de aprofundamento de Paranaguá

4. Referencia

5. Pauta

Dragagem de aprofundamento de Paranaguá

|6. Texto da Ata

1. A empresa DTA, que executará a dragagem, tem 5 meses para apresentar o projeto.
2. Está-se revisando o ECI para ser protocolado na Funai.
3. AAPPA está ajustando o Termo de Referência para abrir licitação da empresa que executará o PBA. 0 objetivo

desta reunião é esclarecer pontos do parecer que auxiliem na formulação deste TR.
4. Alguns equipamentos para monitoramento da dragagem solicitados no parecer não estão no edital que foi

elaborado anteriormente ao posicionamento da equipe.
5. APPA informa ter entendido que estas seriam recomendações e que tentará atender a esses pedidos. Embora o

edital já tenha sido finalizado, no projeto executivo há possibilidade de atendimento.
6. Ibama solicita que o que faz parte do acompanhamento ambiental seja incluído no projeto básico da dragagem e

IBAMA pag. 1/2 9/06/2015 -13:39
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que este projeto seja enviado ao Ibama.
7. Ibama esclarece que o uso de overflow nãoé proibido, mas deve ser monitorado e essa avaliação deveestar

definida no plano da dragagem. Avaliar como usaro overflow emcada trecho da dragagem de forma que alie
eficiência com minimização de impactos.

8. Aimpossibilidade de atender as recomendações do parecer doIbama quanto ao monitoramento da dragagem
deve ser justificada.

9. Item 2.3.1 - APPA relatadificuldade em agrupar os líderes dos pescadores para participar do conselho gestor
participativo. Informa que irá propor queessas reuniões sejam trimestrais e nãomensais como consta no parecer.
As reuniões de entrevistas com os grupos focais podem ser mensais.

10. APPA fará proposta de condução e formação das ações quanto ao grupo focai e o conselho deliberativo para
avaliação da equipe técnica.

11. Sobre a questãodos trapiches das comunidades pesqueiras, estes precisam ter autorizações dosÓrgãos
competentes para que se reforme ou construa.

12. Ibama informa que essas estruturas serão licenciadas por estes Instituto, por ser uma demanda do licenciamento.
13. APPA terá que licitar a implantação desses trapiches o que extrapolaria a validade da licença.
14. Ibama entendeque esta é medida compensatória e que pode então continuar a ser executada mesmo depois do

impacto gerado. ^
15. Ibama enviará por e-mail as Notas Técnicas de Educação Ambiental e Comunicação Social da COPAH para a AP.-V
16. APPA está realizando Seminários nas comunidades pesqueiras sobre a dragagem e suas implicações quanto à

atividade de pesca.

17. Educação Ambiental - a proposta de integração da APPA com terminais está sendo formulada e em breve será
apresentada ao Ibama.

18. Parecertécnico ne 360-2015, não foi encontradopelo empreendedor. Ibama enviará pore-mail.
19. Programa de avifauna - APPA indica queo parecer cita ilhas queestão fora da área de interferência da dragagem.
20. Equipe técnica argumenta que o monitoramento não pode ser fragmentado e que estes pontos não estão cobertos.

Aárea de abrangência deste programa é um pouco maior que a ADA da dragagem propriamente dita. Ibama
relembra necessidade de integração dos programas.

21. Hoje o monitoramento da pesca acompanha o desembarque pesqueiro nos pontos em que isso ocorre. O parecer
solicita que seja monitorado o quantitativo de pesca que vai para consumo dentro das comunidades. APPA irá
propor formalmente que isso seja realizado por meio de inclusão de item no questionário do monitor que
acompanha os desembarques.

22. APPA questiona se há Óbice de o monitor de cetáceos também monitorar a avifauna.
23. Ibama questiona se o mesmo monitor seria capacitado para fazer os dois monitoramentos. O foco dos

monitoramentos não é o mesmo.

24. Áreas degradadas - o parecer solicita a recuperação das bacias e a APPA argumenta ser um trabalho delicado e
que demanda preparação. Assim propõe que no âmbito da dragagem se faça outra ação preliminar, mas que a
recuperação seja incluída como condicionante da renovação da LO em 2018.

25. Ibama informa que a APPA deve formular essa proposta e enviar para avaliação do Ibama.
26. Ecotoxicologia - fazer de acordo com os parâmetros da Resolução Conama ne 454-2012.

7. Pendências e encaminhamentos
Data

Limite
ResponsQvel

1. APPA enviará PBA revisado com Plano de Dragagem em anexo. 2. Ibama enviará à
APPA, e-mail com as Notas Técnicas e Parecer supracitados.
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MINISTÉFUO DO MEIO AMBIENTE LR*______k
NATURAIS FUiNOVAVEfSfr
a_- VAss.: 'li / mINSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS

Coordenação de Portos,Aeroportos e Hidrovias

Ata de Reunião

1. Organização

Número:

Data:

Hora Início:

2. Participantes

Nome

Bárbara
Luciana da
Conceição

Beatriz Magno
Moreira

Mariana

Graciosa
Pereira

Marco A.

Ziliotto

Aline Fonseca

Carvalho

Gabriel
Schreiner

Alessandra
Aparecida
Gayoso Franco
de Toledo

Luiz Carlos

Noror

Instituição /
Área

COPAH

COPAH

COPAH

Administra??o

dos Portos de
Paranaguá e
Antonina

COPAH

Copah

Copah

TCP

02001.000144/2015-76

24/07/2015

10:00

Local;

Hora Fim:

COPAH

11:00

Pres Endereço Eletrônico Telefone Rubrica

Sim barbara.conceicao@ibama.gov.br 6J33J6-Í30Z í
Sim beatriz.moreira@ibama.gov.br

Sim mariana.pereira@ibama.gov.br vhtf

Sim ziliotto@appa.pr.gov.br (0xx41)3420-1204

Sim aline.carvalho@ibama.gov.br £y-

Sim gabriel.schreiner@ibama.gov.br l3í4-lHt _)___

Sim alessandra.toledo@ibama.gov.br
l i

Sim luiz.carlos@appa.pr.gov.br 1Í fe-

3. Assunto

•irpnriampntr. ambiental do Porto de Paranaguá edo Terminal de Contêineres de Paranaguá (TCP) 3

34. Referenda

Paranaguá. , . .

6. Texto da Ata
=__]

Tnirialmente foi informado que oTerminal de Contêineres de Paranaguá realizará emagosto?, exercício siSdo com ocorrência detauna oleada. Oconvite para participação
do Ibama será formalmente encaminhado; %

IBAMA
pag.1/2

O
hh

\Jrtf ^
24/07/2015 • 11:42



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

- A APPA informou que foi constatado assoreamento na área alfa, após batimetria
realizada em 06/2015, indicando necessidade de nova dragagem de manutenção, para a
segurança da navegação. Nesse sentido, na próxima semana o empreendedor apresentará
o Relatório Consolidado da Dragagem de Manutenção executada, e o plano de dragagem
para a nova dragagem de manutenção diagnosticada em função do assoreamento
constatado;

- No que tange o processo de licenciamento da Dragagem de Aprofundamento, o
empreendedor informou que aguarda manifestação da Funai em relação ao Estudo do
Componente Indigena (3a versão) apresentado ao mencionado Órgão;

- O empreendedor apresentou proposta de nova dragagem de aprofundamento visando
atingir o calado de 15,5 metros, sendo que o processo será aberto junto a este Instituto
após a análise das últimas solicitações/demandas de dragagens realizadas;

- Em relação ao processo de licenciamento da Derrocagem dos Maciços Rochosos do Porto
de Paranaquá, foi informado que oestudo ambiental encontra-se em fase de elaboração, e
que aguarda aprovação do Plano de Trabalho foi submetido à Funai;

- Sobre a regularização do TCP, o Ibama informou que o processo encontra-se sot^)
consulta na Procuradoria Federal Especializada do Ibama, com relação a necessidade de
anuência do IPHAN e Funai;

- Finalmente, quanto à Adequação do Berço 201 do Porto de Paranaguá, a APPA informou
que protocolará hoje a terceira versão do estudo, apresentando os esclarecimentos
solicitados nos pareceres emitidos para a referida ampliação.

7. Pendências a encaminhamentos Data Limite ResponsQvel

Constantes da memória da Reunião.

• • oi"-
0-W íy

IBAMA pag.2/2 24/07/2015-11:42
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DIGITALIZADO NO IBAMA
ESTADO DO PARANÁ

Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina

Presidência

Ofício n° 801/2015-APPA/EP

Paranaguá-PR, em 28 de agosto de 2015.

REF.: Entrega do Estudo do Componente Indígena - Dragagem de Aprofundamento

j

(Processo: 02001.002206/2009-36) do Porto de Paranaguá.. —••••WWMWI.
rMMA/lBAMA/SEDE - PROTOCOLO,

Prezada Coordenadora,

Documento -Tipo: JQ\?<^.
>N°. 02.0C1.01_8_^_^Q__-___j
Recebido em:01/Q&i_015

_£_
Assinatura

A ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E ANTONINA - APPA

vem por meio deste, apresentar a este IBAMA, o Estudo de Componente Indígena referente o

Processo (02001.002206/2009-36) de licenciamento da Dragagem de Aprofundamento nos

Canais de Navegação, Bacias de Evolução e berçosde Atracação do Porto de Paranaguá, com

o intuito da obtenção da Licença de Instalação.

O Estudo do Componente Indígena faz parte de um Termo de Referência específico

elaborado pela FUNAI, e esta APPA, em atendimento a Portaria Interministerial n° 60 de 24

de março de 2015, entrega a este IBAMA o referido estudo em duas vias impressas e duas

digitais (ANEXO), para as devidas providências de encaminhamento a FUNAI.

Sem maiSj/enovamos nossos votos de estima e consideração.

LUIZ HENRIQUE TESSUTTI DIVIDINO

Diretor Presidente

Eng"

Ã

Ilustríssima Senhora

MARIANA GRACIOSA PEREIRA

Coordenadora de Portos, Aeroportos e Hidrovias - COPAH

Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

SCEN Trecho 2 - Ed. Sede - Cx. Postal n° 09566

70.818-900 Brasília - DF
SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA

Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina
Gabinete da Presidência

Av. Ayrton Senna da Silva, 161 CEP 83.203.800 - Paranaguá-PR
Fone OXX 41 3420-1102 - Fax-0XX41 3422-5324 e-mail: presidencia(fl.appa.pr.gov.br

fRELIO BUSCH ZILIOTTO

etor de Meio Ambiente

:

•
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^wc-Axa_ o. ^u\oa_l .

'Beatriz Magno Moreira
Analista Ambiental

COPAH/CGTMO/DILIC
Mstrí' Jia: 1717200

C_í__~- _L. *S*u.\y-AtW\*v_

Fablola Nunes Derossi
Analista Ambiental

COPAH/CGTMO/DILIC
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

OF 02001.010179/2015-13 DILIC/IBAMA

<?«
/'

<H
<r

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVAIS -AH-
Diretoria de Licenciamento Ambiental \ Ass.: K A

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n» 09566 Brasília - DF
CEP: 70818-900 e (61) 3316-1282 - 1745

www.ibama.gov.br

T

Brasília, 11 de setembro de 2015.

Ao Senhor

ARTUR NOBRE MENDES

Diretor Substituto da Fundação Nacional do Índio/Ministério da Justiça
SBS - Quadra 02 Lote 14 Ed. Cleto Meireles
BRASÍLIA - DISTRITO FEDERAL

CEP.: 70070120

Assunto: Estudo de Componente Indígena (ECI) para licenciamento da Dragagem
de Aprofundamento de Paranaguá

Senhor Diretor Substituto,

1. Em cumprimento à Portaria Interministerial nQ 060/2015, Art. 6Q, encaminho
Estudo de Componente Indígena (ECI) (protocolo Ibama ne 02001.016878/2015-77, de
01/09/2015) referente ao licenciamento da Dragagem de Aprofundamento de Paranaguá a
esta Funai, para análise e manifestação conforme Art. 7Q da referida portaria.

2. Informo que o procedimento é parte do requisito para emissão de Licença de
Instalação ao empreendimento.

3.

/K.4A/.4

Sem mais, encontro-me à disposição para demais esclarecimentos.

Atenciosamente,

MJJ.
JS -EITE CABRAL D]

pag. 1/1

MARCUS VINÍCIUS LEITE CABRÃJ_D_TRI__I_0
Diretor Substituto da DILIC/IBAMA

11/09/2015-11:26
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/^Bj ESTADO DO PARANÁ
Vi™ P Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística
QppQ Administração d >s Portos de Paranaguá e Antonina

Presidência ImmmBAMA/SEDE -PROTfr
Ofício n" 858/2015-APPA/EP " Documento -Tipo:__

«•-

Paranaguá-PR, em 21 de setembro de 2015.

l.OVf »W) DO

Documento -Tído^-wm-
N°.02001.0186____/20_5-___L
Recebidoem:24/0W2015 '.

hlflKl/f/s
Assinatura

REF.: ENTREGA DO ESTUDO DO COMPONENTE INDÍGENA - DRAGAGEM DE

APROFUNDAMENTO (PROCESSO: 02001.002206/2009-36) DO PORTO DE
PARANAGUÁ.

>__as_c-ü

Prezada Coordenadora,

1DIGITALIZADO NO IBAMA
V ;_r ;••-:..-''•__!-

,

A ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E ANTONINA - APPA vem

por meio deste, entregar compicmcntarmcntc três vias impressas e três digitais do Estudo de

Componente Indígena, em atendimento ao Termo Anexo II-B da Portaria Interministerial n° 60 de

24 de março de 2015.

Anteriormente, a APPA, por meio do Oficio n° 801/2015, protocolo 02001.016878/2015-

77 em 01/09/2015, entregou a este IBAMA duas vias impressas e duas digitais.

O Estudo do Componente Indígena faz parte de um Termo de Referência específico

elaborado pela FUNAI, referente ao Processo IBAMA (02001.002206/2009-36) de licenciamento

da Dragagem de Aprofundamento nos Canais de Navegação, Bacias de Evolução e berços de

Atracação do Porto de Paranaguá, com o intuito da obtenção da Licença de Instalação.

Sem mais-,' renovámos nossos votos de estima e consideração.

enciosamente.

LUIZ HENRIQUE TESSUTTI DIVIDINO Eng° MARCO-ftURÈLlO BUSCH ZILIOTTO

Diretor Presidente Diretor de Meio Ambiente

A Ilustríssima Senhora

BEATRIZ MAGNO MOREIRA

Coordenadora de Portos, Aeroportos c Hidrovias
DILIQ - Diretoria de Licenciamento Ambiental
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

SCEN - Trecho 2 Edifício Sede - Bloco A - sala 12

70.818-900 - Brasília-DF
SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA

Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina
Gabinete da Presidência

Av. Ayrton Senna da Silva, 161 CEP83.203.800 - Paranaguá-PR
Fone OXX 41 3420-1102 - Fax-0 XX 41 3422-5324 e-mail: presidência^/ appa.pr.uov.br
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Coordenadora de Porto», Aeroportos

e Hidrovias
CGTMO/DILIC/IBAMA

Matricula 1717200

Ao <^5VVvui-n^iCt_t5t O1- Cf%A.OJUsíO^CG>Q
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/w Dl/ti/15.

Fabiola Nunes Derossi
Analista Ambiental

COPAH/CGTMO/DILIC
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Fundação Nacional do índio

Diretoria de Promoção ao Desenvolvimento Sustentável
Coordenação-Geral de Licenciamento Ambiental

Ata de Reunião

Aos dias 25 de setembro de 2015, estiveram reunidos na sede da Fundação Nacional do índio -
Funai, em Brasília/DF, a Coordenação Geral de Licenciamento Ambiental - CGLIC/Funai, a
Secretaria de Portos da Presidência da República - SEP/PR, a Administração do Porto
Organizado de Paranaguá - APPA, a consultora responsável pelo Componente Indígena do EIA
(CI-EIA) da Regularização e da Dragagem do Canal do Porto de Paranaguá, Acquaplan, para
validar o documento técnico denominado "Componente Indígena do ELA (CI-EIA)"com as
respectivas assinaturas e rubricas da responsável técnica pelo estudo, Antropóloga Andréa
Borguetti.

Na ocasião, Andréa revisou as páginas das duas versões encaminhadas pelo órgão licençiador,
Ibama, à Funai, conforme Ofício 2001.010179/2015-13 DILIC/IBAMA, de 11 de setembro de
2015, tendo rubricado e assinado o documento conforme procedimentos para validação de
responsabilidade técnica sobre o mesmo.

Foi acordado entre as partes supracitadas que a contagem do prazo para a análise do documento
técnico pela Funai inicia-se a partir desta data.

Estando todos de acordo com a validação do documento, assinam esta ata.

rí\^

xy
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ESTADO DO PARANÁ

Secretaria de Estado de Infraestrutura e ogística
Administração dos Portos de Paranaguá e Vntonina

Presidência

PARA
GOVHNODO

Ofício n° 895/2015-APPA/EP

Paranaguá-PR, em 05 de outubro de 2015.

r|___.____3ama«epe -PRorbeofee^f
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Assinatura

DRAGAGEM DE

Prezada Coordenadora,
©AMA]

A ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E ANTONINA - APPA,

em atendimento do Parecer IBAMA n° 02001.001916/2015-97 emitido em 20 de maio de

2015, que trata da do Plano Básico Ambiental (PBA) da Dragagem de Aprofundamento do

Porto de Paranaguá, apresenta a revisão do documento com as complementações solicitadas,

anexas em uma via impressa e uma via digital (CD).

Sem mais, renovamos nossos votos de estima e consideração.

A Ilustríssima Senhora

BEATRIZ MAGNO MOREIRA

Coordenadora de Portos, Aeroportos e Hidrovias

DILIQ - Diretoria de Licenciamento Ambiental

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

SCEN - Trecho 2 Edifício Sede - Bloco A - sala 12

70.818-900- Brasília-DF

LUIZ HENRIQUE TESSUTTI DlVIDINO Eng" MARCO AJLJ

Diretor Presidente /T>iretor\de Meio Ambiente

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina

Gabinete da Presidência
Av. Ayrton Senna da Silva, 161 CEP 83.203.800 - Paranaguá-PR

Fone OXX 41 3420-1102 - Fax-0XX4I 3422-5324 e-mail: presidenciaí«appa.pr.gov.br
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DIGITALIZADO NO

Ofício n°/4^?2015/DPDS/FUNAI-MJ

FUNAI/SEPRO
erviço de Expedição e Protocolo

li
08620.075193/2015-51

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA U> W'[P
FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO

DIRETORIA DE PROMOÇÃO AO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
Setor Bancário Sul, quadra 02, lote 14 - Edifício Cleto Meireles, 6o andar

70070-120 Brasília /DF
Telefone: (61) 3247.6801/6900 - E-mail: dpds@funai.gov.br

Brasília,^de UOÜC^M&te 2015.

A Sua Senhoria o Senhor
THOMAZ MIAZAKI DE TOLEDO
Diretor de Licenciamento Ambiental Substituto
Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama
70070-120-Brasília/DF

Assunto: Análise técnica da segunda versão do Componente Indígena EIA da Regularização
do Porto de Paranaguá e Dragagem de Aprofundamento dos Canais de Acesso, Berços de
Atracação e Bacia de Evolução do Porto de Paranaguá.
Referência: Processos Funai n° 08620.000477/2010-80 (regularização) e n° 08620.002894/2010-
67 (dragagem); Processo Ibama _° 02001.007338/2004-40 (regularização) e n°
02001.002206/2009-36 (dragagem).

Senhor Diretor,

1. Cumprimentando-o, remetemo-nos ao Ofício 02001.010179/2015-13
DILIC/IBAMA, de 11 de setembro de 2015, em que o IBAMA encaminha o Estudo de Impacto
Etnoamhiental nas Terras Indígenas Sambaqui, Shangrüá, Ilha da Cotinga, Cerco Grande e
Tekoa Kuaray Haxa, considerando os processos em tela nesta Funai.

2. A partir da Informação Técnica n° 264/2015/COTRAM/CGLIC/DPDS/FUNAI-
MJ que analisa o referido documento, informamos que o estudo atende aos quesitos para a
realização de reunião de consulta às comunidades indígenas afetadas e que as orientações
definitivas para complementações do mesmo serão somente formalizadas após a efetivação da
referida reunião com as comunidades.

3. Colocamo-nos à disposição para esclarecimentos adicionais por meio do telefone
(61) 3247-6908, porintermédio do servidor Ricardo Burg Mlynarz.

Atenciosamente,

Com cópia para o Senhor Luiz Henrique Tessutti Dividino, Diretor Presidente, Administração
dos Portos de Paranaguá e Antonina, Av. Ayrton Senna da Silva, 161 - D. Pedro, 83203-800,
Paranaguá/PR.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Fundação Nacional do índio

Diretoria de Promoção ao Desenvolvimento Sustentável
Coordenação-Geral de Licenciamento Ambiental

Coordenação de Componente Indígena de Transporte e Mineração

Informação Técnica n° 264/2015/COTRAM/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ

Brasília. 13 de novembro de 2015

À: Coordenação Geral de Licenciamento Ambiental
Assunto: Análise técnica do Componente Indígena EIA, denominado "Estudo de Impacto
Etnoamhiental nas Terras Indígenas Ilha da Cotinga - Tekoa Pindoty, Sambaqui - Tekoa
Karaguata Poty, Shangrilá - Tekoa Guaviraty, Tekoa Kuaray Haxa e Cerco Grande - Tekoa
Kuaray Guata Porã " da Regularização do Porto de Paranaguá e Dragagem de Aprofundamento
dos Canais de Acesso, Berços de Atracação e Bacia de Evolução do Porto de Paranaguá.
Referência: Processo n°

(Dragagem).
08620.000477/2010-80 (Regularização) e n° 08620.002894/2010-67

1. Dados gerais

Empreendimento:

Tipologia

Empreendimento

Porto

Dragagem de Aprofundamento dos Canais de Acesso,
Berços de Atracação e Bacia de Evolução do Porto de
Paranaguá e Regularização do Porto de Paranaguá.

empreendedor:

Empreendedor
Secretaria de Portos da Presidência da República
(SEP) e Associação de Portos de Paranaguá e
Antonina (APPA)

Empresa consultora
ACQUAPLAN

Consultores responsáveis Coordenação: Andréa Grazziani Otero Borghetti



Licençiador:

Processos IBAMA n°

Porto de Paranaguá - Processo n° 02001.007338/2004-40

regularização

Porto de Paranaguá -
Dragagem de aprofundaento

Processo n° 02001.002206/2009-36

Componente Indígena

Processo Funai n° n° 08620.000477/2010-80 (regularização) e

n° 08620.002894/2010-67 (Dragagem)

Comunidades Indígenas Sambaqui, Shangrüá, Ilha da Cotinga, Cerco Grande
e Tekoa Kuaray Haxa

Etnia Guarani Mbya

Unidades Locais da Funai
CR Litoral Sul

2. A presente Informação tratará da análise técnica da segunda versão do
Componente Indígena do Estudo de Impacto Ambiental (CI-EIA), denominado "Estudo de
Impacto Etnoamhiental nas Terras Indígenas Ilha da Cotinga - Tekoa Pindoty, Sambaqui -
Tekoa Karaguata Poty, Shangrüá - Tekoa Gucviraty, Tekoa Kuaray Haxa e Cerco Grande -
Tekoa Kuaray Guata Porã", considerando os seguintes processos em andamento na Funai:
Dragagem de Aprofundamento do Sistema Aquaviário da Administração dos Portos de
Paranaguá e Antonina (APPA) e Regularização Ambiental do Porto de Paranaguá. Dragagem de
Aprofundamento, processo n° 08620.002894/2010-67; e Regularização Ambiental do Porto de
Paranaguá, processo n° 08620.000477/2010-80.

3. O estudo em epígrafe foi encaminhado a esta Fundação em 11/09/2015 por meio
de Ofício OF 02001.010179/2015-13 DILIC/IBAMA e assinado pela coordenadora responsável
em 25/09/2015 em reunião realizada nesta Fundação, com ata em anexo a esta Informação. Sua
entrada, portanto, para análise nesta Fundação foi considerada a partir de 25 de novembro de
2015 dado que a assinatura constitui-se em item necessário o início das análises.

4. Para fins de organização desta Informação Técnica (IT), dividiremos o presente
documento em quatro partes: i) histórico do processo; ii) atendimento ao Termo de Referência
emitido para o estudo; iii) apontamentos gerais e iv) orientações para a continuidade do processo
de Licenciamento Ambiental.

Histórico do processo

5. O processo de Regularização do Porto de Paranaguá (Processo n°
08620.000477/2010-80) é aberto, nesta Fundação, a partir de Ofício Circular n° 05/2009-

•



1Ofício n°370/2010/DPDS-FUNAl-MJ.

COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA de 11 de setembro de 2009, que encaminha a_ Mm_t_s7do__
Termos de Referência (TR) para três empreendimentos dentre os quais, para o
Controle Ambiental e Plano de Controle Ambiental (RCA/PCA) da Regularização
Paranaguá.

6. A partir do ofício encaminhado pelo IBAMA, a FUNAI solicitou mais
informações/subsídios para que pudesse compor e enviar um Termo de Referência voltado ao
componente indígena do licenciamento ambiental e mapear as Terras Indígenas que serão
envolvidas no componente indígena da regularização ambiental do Porto de Paranaguá.

7. Em relação ao empreendimento de Ampliação do Porto de Paranaguá (Processo n°
08620.002894/2010-67), no dia 11 de junho de 2010 a Funai encaminha ofício1 solicitando
informações ao IBAMA para subsidiar a elaboração de Termo de Referência voltado ao
componente indígena do licenciamento ambiental deste empreendimento. Em 30 de setembro de
2010 a Diretoria de Licenciamento Ambiental (DLIC) do IBAMA encaminha ofício 973/2010 -
DLIC/IBAMA com o projeto e o Termo de Referência para subsidiar o EIA/RIMA da Dragagem
de Aprofundamento dos Portos de Paranaguá e Antonina, relativo à ampliação dos referidos
portos, e para o Terminal Oeste de Embarque de Graneis Sólidos do Porto de Paranaguá, além de
cópia digital do EIA/RIMA do Terminal Portuário Pontal do Paraná.

8. Em 27 de outubro de 2010 a Funai encaminha o ofício que anexa o Termo de
Referência do estudo do Componente Indígena para o Terminal Oeste de Embarque de Graneis
Sólidos do Porto de Paranaguá, para a Ampliação do Porto (Dragagem de Aprofundamento) e
para a Regularização do Porto de Paranaguá. Somente não é dada continuidade ao licenciamento
do Terminal Oeste de Embarque de Graneis Sólidos do Porto de Paranaguá.

9. Em 20 de março de 2013 a Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina
(APPA) encaminha, através de Ofício n° 216/2013 - APPA, o Plano de Trabalho para análise
desta Fundação. Verificou-se, porém, que o plano não contemplava três das 5 comunidades que
fariam parte do estudo conforme acordo junto ao Ministério Público Federal em Paranaguá.

10. Em 23 de abril de 2013 a empresa de consultoria responsável por elaborar o CI-
EIA encaminha ofício n° 0084/2013 - ACQUAPLAN contendo o Plano de Trabalho para o
Desenvolvimento do Estudo de Impacto Etno-Ambiental nas Terras indígenas Sambaqui,
Shangrüá, Ilha da Cotinga, Cerco Grande e Tekoa Kuaray Haxa vinculados aos processos de
Dragagem de Aprofundamento do Sistema Aquaviário da APPA e da Regularização Ambiental
do Porto de Paranaguá analisado pela Informação Técnica n°
128/2013/COTRAM/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ que apontou as necessárias revisões que teriam
que ser feitas no documento.

11. Em 19 de junho de 2013 a APPA encaminha o Plano de Trabalho (PT) revisado
pela Acquaplan, sendo que esta segunda versão ainda guardou necessidade de revisão orientada
pela Funai através de Ofício n° 573/2013/DPDS/FUNAI-MJ e Informação Técnica n°
214/2013/COTRAM/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ.

12. A'partir da resposta da Acquaplan, Of. n° 00170/2013, apresentando uma terceira
versão do PT, a Funai agenda reunião de consulta junto às comunidades indígenas para
apresentação do Plano de Trabalho, realizada no dia 19 de agosto de 2013, e encaminha nova
análise da terceira versão do Plano de Trabalho - Informação Técnica n°
259/2013/COTRAM/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ - baseando-se nos acordos de reunião e ainda

em aluns problemas apresentados pelo documento técnico da consultoria.

13. Em 28 de outubro de 2013 a consultoria encaminha Of. n° 00247/2013 -



Acquaplan contendo uma quarta versão do Plano de Trabalho, considerado então o documento
definitivo e aprovado pela Funai que orientariam os trabalhos analisados nesta Informação.

14. Quanto à entrega do componente indígena do estudo de impacto ambiental, em
análise nesta informação, embora um primeiro documento tenha sido encaminhado à Funai em
14 de julho de 2014 através do Ofício n° 00205/2014 - Acquaplan, parte dos procedimentos
acordados não haviam sido cumpridos e, portanto, não poderia ser analisado ou considerado por
esta Fundação. No caso, faltava a realização da Oficina de apresentação análise prévia do estudo,
elaborada conjuntamente com a consultoria externa solicitada pelas comunidades, acordada junto
ao Ministério Publico Federal em Paranaguá (Termo de Compromisso fls. 377 a 379 do processo
Funai n° 08620.002894/2010-67) e acordado na reunião de 19 de agosto de 2013. Faltava
também a documentação da Oficina e Parecer ad hoc da consultoria externa, conforme
orientações previas da Funai ao estudo.

15. Em 02 de dezembro de 2014. a APPA protocolou na Funai, através de Ofício n°
933/2014-APPA/EP a primeira versão do CI-EIA, porém ainda sem o parecer ad hoc e a
documentação da Oficina realizada. A entrega do CI-EIA só foi considerada completa para
análise desta Fundação a partir de 29 de janeiro de 2015. dado o definitivo encaminhamento por
parte a consultoria Acquaplan de todos documentos e acordados para compor o CI-EIA.

16. A análise da primeira versão do CI-EAI não foi aprovada, dado que o documento
técnico não atendeu ao Termo de Referência (TR) que orienta os trabalho e não foi coerente com
o Planod e Trabalho protocolado e aprovado pela Funai. Os principais argumentos para a sua não
aprovação foram:

a) a inobservância de conteúdos solicitados no Termo de Referencia da Funai;

b) as incoerências na organização lógica do estudo;

c) a analise de viabilidade do empreendimento contraditória com os diagnósticos e
avaliações de impactos do estudo;

17. Esta segunda versão do CI-EIA foi protocolada em 11 de setembro de 2015 e
considerada para análise em 25 de setembro a partir da assinatura pela coordenadora do mesmo
validando a versão protocolada. Neste momento, enfocaremos a análise no atendimento ao
Termo de Referência sob a ótica da Funai.

Atendimento ao Termo de Referência emitido para o estudo

18. A seguir analisaremos se os itens do documento técnico apresentado pelo
empreendedor foram cumpridos. Para tal análise apontaremos três categorias: i) "cumpre"
quando o conteúdo do documento atende determinado item do Termo de Referência apresentado
pela Funai; ii) "cumpre parcialmente'' quando o conteúdo do documento atende somente parte de
determinado item do Termo de Referência e; iii) "não cumpre" quanto o item do Termo de
Referência não é atendido pelo conteúdo apresentado no CI-EIA.

19. Quadro Síntese:

Itens sintetizados do Termo de Referência Análise de cumprimento

I. Sistematização dos dados do Porto e Dragagem

a) Caracterização e objetivos da
regularização e da obra (Dragagem).

Cumpre



b) Caracterização dos empreendimentos,
com distâncias em relação às Tis.

c) Histórico da construção e operação do
Porto na região, enfocando a existência de
passivos direta ou indiretamente(...) com
base em registros / documentação existente e
na memória oral dos indígenas.

Cumpre

Cumpre

II. Dados Gerais das Terras Indígenas contemplando

a) Caracterização geral da TI (número de
famílias, dados gerais e histórico de
ocupação da região)

b)Breve descrição da situação fundiária

c) População

d) Acesso a Políticas Públicas

e) Principais atividades produtivas

f) Formas de organização social e política,
indicando a existência de associações
formalmente constituídas.

Cumpre

Cumpre

Cumpre

Cumpre

Cumpre

Cumpre Parcialmente
Pode atualizar os dados na TI Cotinga dado que
a mesma compôs associação. Nas outras Tis.
relavante analisar o interesse/preparo para
organização via associação já que esta é uma
proposta das medidas de mitigação /
compensação. Pode complementar, portanto, as
formas de organização social e política.

III. Identificar e caracterizar os impactos ambientais e socioculturais para o grupo e a TI nas
fases: pré-execução, instalação e operação do empreendimento assim como o passivo

ambiental do Porto

a.1)Análise e caracterização dos impactos socioambientais

- Relação do empreendimento com a
territorialidade guarani

Cumpre Parcialmente
Pode aprofundar-se no conceito/ideia de
territorialidade Guarani que vai para além dos
usos e usar conceito é Yvy Pyau neste âmbito.
Vale ressaltar a importância de mapeamento de
usos do entorno das Tis e rotas terrestres (a ser
tratado no âmbito no contexto de impactos de
entorno).



- Impactos já abordados em estudos
ambientais especificando impactos aos
Guarani

Cumpre

- Impactos ambientais e sócio-econômicos-
culturais da intensificação da ocupação no
entorno das Tis

Cumpre
Há pouca inofrmação sobre o entorno e pode ser
complementado com dados mais objetivos
sobre o entorno.

- Avaliação do impacto de passivo sobre as
atividades produtivas, econômicas, renda e
consumo dos indígenas.

Cumpre
Pode complementar explicitando com mais
clareza passivo em relação à renda e consumo
dos indígenas.

- Apresentar um diagnóstico geral do meio
biótico, incluindo flora e fauna
(terrestre/aquática e da avifauna) presentes
nas Tis.

Cumpre Parcialmente
0 estudo apresenta, somente, caracterizações
gerais do meio biótico na região e não
diagnósticos específicos da TI.
Não fica claro no estudo o risco que a suspensão
de sedimentos da dragagem e movimentação de
metais perigosos gera para o meio biótico.
Dar ênfase aos manguezais.

- Alterações na qualidade do ar e do solo nas
Tis durante a operação dos
empreendimentos.

Cumpre Parcialmente
Não é conclusivo quanto ao aumento de
veículos na região e do próprio pólo industrial a
partir da dragagem de aprofundamento.

- Interferência na qualidade das águas e
alteração nas condições que afetem fauna e
flora aquática associada e relação com as
comunidades indígenas afetadas.

Cumpre Parcialmente
0 estudo aponta problemas de qualidade da
água, porém não diagnostica com clareza as
interferências que geram tais problemas no
âmbito da regularização.
Não fica claro no estudo o risco que a suspensão
de sedimentos da dragagem e movimentação de
metais perigosos gera para as águas e
consequentemente ao meio biótico e Às
comundiades que dela ustilizam-se (ex.
Balneabilidade).

- Relação dos índios com a área do
empreendimento, descrevendo formas de uso
o espaço e dos recursos naturais.

Cumpre

- Ocorrência de produção de ruído,
perturbação da fauna terrestre e das
comunidades.

Cumpre Parcialmente
Aponta uma percepção indígena de ocorrência
de ruído, sem investigar os potenciais danos
produzidos pelos ruídos provindo do Porto (ex.
à fauna e flora das Tis).



- Interferência com as redes (de trocas,
parentesco, etc.) e se afetam a organização
sócio-político-econômicas. culturais inter e
intra-étnicas.

- Cenários de riscos industriais e ambientais:

em que as comunidades poderiam resultar
afetadas.

- Apontar como a mudança na dinâmica
regional afetou a reprodução física e cultural
e qualidade de vida dos Mbya-Guarani.

I

Cumpre

Cumpre

Cumpre Parcialmente
Pode ampliar as descrições de vínculo entre a
história das comunidades e a história do Porto

no âmbito da regularização.

a.2) Recursos Hídricos
Observação da Funai: como essa dimensão, de águas, é afetada de forma sinérgica pelo porto e
todo o aparado produtivo e da ocupação humana regional, considera-se relevante um
diagnóstico aprofundado na fase do PBA Indígena.

- caracterizar as interferências nos meios

físicos e bióticos vinculados aos recursos

hídricos.

- caracterizar os impactos passivos causados
pelo Porto de Paranaguá.

- Avaliar interferência sobre a dinâmica dos

mananciais e corpos hídricos utilizados pelos
Guarani.

Cumpre Parcialmente
Foram feitos diagnósticos da qualidade da água
sem apontar os causadores dos problemas
diagnosticados. Podem ser feitos
monitoramentos no âmbito da Dragagem e
estudos mais aprofundados para compreender
causadores do problema de qualidade da água
no âmbito da regularização do Porto.

Cumpre
Embora não determine um vínculo direto entre

as análises de qualidade de água e o Porto, mas
somente hipóteses.

Cumpre
Embora não determine um vínculo direto entre

as análises de qualidade de água e o Porto, mas
somente hipóteses.
Em relação à dragagem, o estudo deve ser mais
específico no que se referir aos riscos/impactos
da suspensão de sedimentos para a qualidade de
água - já contaminada - utilizada pelos
indígenas para "balneabilidade".
Não apresenta os riscos dessa contaminação à
saúde Guarani

a.3) Territorialidade Guarani e Desenvolvimento Regional

- prognosticar os efeitos sinérgicos e
cumulativos entre os empreendimentos (em
tela) e os demais da região: portos, rodovias,
ferrovias relacionados ao escoamento de

produção.

Cumpre Parcialmente
Deve qualificar análise de efeitos sinérgicos à
saúde dos indígenas dado, principalmente, os
problemas advindos da qualidade de água
utilizada pelos indígenas.



- ilustrar e subsidiar a análise de sinergia
com mapa/representação cartográfica dos
empreendimentos instalados e projetados no
entorno das Terras Indígenas, incluindo
malha rodoviária, ferroviária, geração e
transmissão de energia.

Cumpre

- avaliar o impacto da especulação
imobiliária da região sobre as Tis e
exploração ilegal dos recursos naturais.

Cumpre Parcialmente
Analisa de forma geral informando haver
impactos à especulação imobiliária e não
aprofunda diagnóstico sobre a exploração ilegal
de recursos naturais decoreentes do Porto

Organizado.

- caracterização dos impactos ambientais e
socioculturais para as comunidades indígenas
como o aumento do trânsito de veículos nas

estradas em função das obras e depois da
operação do empreendimento

Cumpre Parcialmente
Cumpre para a Dragagem e necessita
complementaçao para a regularização.

- pressão sobre os serviços públicos e fluxos
demográficos, área de saúde e educação que
prestam serviços às comunidades indígenas.

Cumpre

b) apresentar o posicionamento do grupo
indígena sobre o empreendimento, incluindo
diagnóstico do nível de informação recebida
e demandas de informações complementares.

Cumpre

IV Medidas: a partir da análise dos processos modificadores/impactos/interferências indicar as
ações cabíveis.

a) Sistematizar os impactos relacionando-os
às medidas propostas. Sugestão de
elaboração de uma matriz de impactos para
cada empreendimento com reavaliação
quanto à magnitude das interferências a
partir dos programas previstos. Aspectos:
processos, impactos, temporalidade,
reversibilidade, relevância, magnitude com
ou sem medidas. Deve indicar o caráter

corretivo (mitigador) ou compensatório das
medidas propostas.

Cumpre Parcialmente
Pode incluir medidas de monitoramento, na

Ilha da Cotinga, para impactos provindos do
fluxo de navios no canal do Porto e de impactos
ambientais aos manguezais.
No âmbito da mitigação, podem ser propostos
etnozonamentos, a partir dos monitoramentos
efetuados, para lidar com os impactos
ambientais (ex. fauna e flora).

b) adaptar outras ações propostas do
RCA/PCA e do EIA/RIMA às

especificidades indígenas.

Cumpre



V Análise da viabilidade do empreendimento.

a) Releitura integrada da viabilidade,
considerando os impactos sobre os povos
indígenas, levando em conta o contexto de
desenvolvimento regional, assim como o
grau de vulnerabilidade socioambiental das
Tis em função das pressões do entorno.

Apontamentos gerais

Cumpre
O estudo atesta a viabilidade rj__-_wHTos os

empreendimentos, considerando que sejam
executadas as medidas de mitigação e
compensação propostas.

20. De forma geral, o estudo cumpre com o atendimento da maior parte dos itens
apresentados no Termo de Referência emitido pela Funai e os quesitos para a realização de
consulta às comunidades indígenas afetadas. A análise definitiva de seu conteúdo deve-se dar a
partir do encaminhamento do mesmo às comunidades indígenas afetadas e de reunião consulta às
mesmas. Portanto, a formalização de orientações para um detalhamento das complementações e
revisões necessárias serão somente elaboradas a partir da reunião de consulta do CI-EIA junto às
comunidades indígenas que deverá ocorrer em Paranaguá/PR com data a ser agendada entre as
partes.

21. Em relação aos itens do Termo de Referência analisados nesta Informação
Técnica, observou-se que a maior parte das complementações estão vinculadas à regularização
do componente indígena do licenciamento ambiental do Porto de Paranaguá dado que as análises
em relação à Dragagem de Aprofundamento são de menor complexidade.

22. Vale ressaltar, porém, que o item 6.5, denominado de "Sustentabilidade - Proposta
Técnica: Programa Bem Viver Guarani" detalha formas de execução das medidas que devem
estar expostas de forma organizada no PBA Indígena e solicitamos sua retirada do documento,
antes de encaminhá-lo às comunidades indígenas afetadas. O item discorre sobre procedimentos
para executar o PBA Indígena como a necessidade de constituir um Fundo para custeio da
execução das medidas e Subprogramas propostos, vale informar que não há previsão legal para
sustentar tal proposta e a mesma foge da orientação do CI-EIA baseado na relação "impacto"-
"medida", sendo que o desenvolvimento das medidas somente serão analisadas no âmbito do
referido PBA Indígena.

Considerações para encaminhamentos do Componente Indígena do Licenciamento
Ambiental

23. Considerando os itens apontados nesta Informação Técnica:

a) o atendimento dos itens solicitados no Termo de Referencia da Funai, considerando que
alguns itens foram atendidos parcialmente;

b) a coerências da organização lógica do estudo, incluindo sua análise de viabilidade:

c) a necessidade de qualificar as categorias com cumprimento parcial a partir de consulta
junto às comunidades indígenas;

informamos que deve ser realizada reunião de consulta às comunidades indígenas afetadas

9



visando analisar e orientar as revisões/complementações definitivas do documento.

24. Cabe, no momento, indicar que há competência suficiente para a realização da
reunião de consulta às comunidades indígenas, dado o atendimento à maioria dos itens
apresentados no Termo de Referência.

25. Informamos que as orientações definitivas para complementações do mesmo
serão somente formalizadas após a efetivação da referida reunião com as comunidades.

26. Solicitamos o encaminhamento do documento analisado para as comunidades
indígenas afetadas com antecedência à reunião de consulta. Sugerimos, porém, retirar do
documento o item 6.5, denominado de "Sustentabilidade - Proposta Técnica: Programa Bem
Viver Guarani" que apresenta detalhamento de execução das medidas de monitoramento,
mitigação e compensação propostas no CI-EIA já que as mesmas deverão ser analisadas no
âmbito do PBA Indígena.

27. Antes da efetivação da referida reunião de consulta às comundiades afetadas,
sugerimos uma reunião técnica em Brasília, com a equipe responsável pelo CI-EIA, para acordar
a metodologia/programação da reunião de consulta e esclarecer sobre esta análise.

28. Coloco-me à disposição de V. Sa. para quaisquer outros esclarecimentos que
forem necessários pelo telefone (61) 3247-6908.

ASSINADO NO ORIGINAL

De acordo, encaminhe-se à DPDS para apreciação.
Em: / /2015.

ASSINADO NO ORIGINAL

10
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENO\Á«
Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama • Cx. Postal n9 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1282 -1745

www.lbama.gov.br

OF 02001.013575/2015-01 DILIC/IBAMA

Brasília, 04 de dezembro de 2015.

Ao Senhor

ARTUR NOBRE MENDES

Diretor da Dpds-Funai-Mj
SBS Quadra 02 Lote 14 Ed. Cleto Meireles

BRASÍLIA - DISTRITO FEDERAL

CEP.: 70070120

Assunto: Estudo de Componente Indígena - Licenciamento Ambiental da
Dragagem de Aprofundamento do Porto de Paranaguá (processo Ibama nfi
02001.002206/2009-36). COM ANEXOS

Senhor Diretor,

1. Em atendimento à Portaria Interministerial nQ 60, de 24 de março de 2015,
encaminho para análise e manifestação desta Fundação o estudo de impacto
etnoambiental em terras indígenas relacionadas ao processo de licenciamento ambiental
do empreendimento em questão, o qual encontra-se sob condução deste Ibama.

2.

necessários.

Encontro-me à disposição para demais esclarecimentos que se fizerem

Atenciosamente,

IBAMA pag. 1/1 4/12/2015 -10:14
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBDZNTE E DOS RECURSOS NATURAIS RI

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1392

www.ibama.gov.br

OF 02001.001447/2016-97 COPAH/IBAMA

v_lÁò*-*~

..:--.. «-uttjs

Brasília, 18 de fevereiro de 2016.

Ao Senhor

Luiz Henrique Tessutti Dividino

Representante Legal da Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina
Rua Antônio Pereira - Porto

PARANAGUÁ - PARANÁ

CEP.: 83221030

Assunto: Encaminha Ofício n° 1330/2015 DPDS/FUNAI-MJ. Processos nfis
02001.007338/2004-40 e 02001.002206/2009-36 (COM ANEXO).

Senhor Representante Legal,

1. Em referência aos processos de licenciamento ambiental nQ
02001.002206/2009-36 e nQ 02001.007338/2004-40, informo que foi emitido Ofício n°
1330/2015 DPDS/FUNAI-MJ, de 30 de novembro de 2015.

2- O referido Ofício encaminha a Informação Técnica nQ
264/2015/COTRAM/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ, de 13 de novembro de 2015, contendo
análise técnica da segunda versão do Componente Indígena EIA da Regularização do
Porto de Paranaguá e Dragagem de Aprofundamento dos Canais de Acesso, Berços de
Atracação e Bacia de Evolução do Porto de Paranaguá.

3. Ressalto que o empreendedor deve entrar em contato com a FUNAI para a
tomada de providências que se fizerem necessárias.

7BAMA

Atenciosamente,

T^-aAvtoy ^^^rW^o ^^^hJUAcc
BEATRIZ MAGNO MOREIRA

Coordenadora da COPAH/IBAMA

l,

pag. 1/1 18/02/2016-17:19
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Ata de Reunião

1. Organização

Número: 02001.000033/2016-41

Data; 03/03/2016 Local:

Hora Início: 14:30 Hora Fim:

:'" '-
•

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE ( FI._4_Lii___
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS, v

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias \ Jj~

fasáfe?" r

COPAH

17:00

2. Participantes

Noma
Instituição
/Áraa

Pres Endereço Eletrônico Telefona Rubrica

Aline

Fonseca

Carvalho

COPAH Sim aline.carvalho@ibama.gov.br 06130212980 £
Beatriz

Magno
Moreira

COPAH Sim beatriz.moreira@ibama.gov.br (0xx61)3316-1392
TOn^KAVv_v_o_

Marco

Aurélio

Ziliotto

APPA Sim ziliotto@appa.pr.gov.br (0xx41)3420-1299

Bruno da

Silveira

Guimarães

APPA Sim bruno.guimaraes@appa.gov.br (0xx41)3420-1299

Pedro Villaça
DTA

Engenharia
Sim pedro@dtaengenharia.com.br (0xxll)9619-5683

lacqueline
Aguiar
Gonçalves

COPAH Sim lacqueline,goncalves@ibama.gov.br (0xx61)3316-1392 ft
Fabiola

Nunes

Derossi
COPAH Sim fabiola.derossi@ibama.gov.br 06133161756 »

Gabriel de

Moura

Schreiner

COPAH Sim gabriel.schreiner@ibama.gov.br (0xx61)3316-1392 U-&
Ugia Módulo
Pinto

DTA

Engenharia Sim meioambiente@dtaengenharia.com.br (0xxll)9938-2686
ly

Bárbara

Luciana da
Conceição

COPAH Sim barbara.conceicao@ibama.gov.br (0xx61)3316-1392 Pj_.Ki o v__v (tO

|ony Azevedo
Godinho

PLANAVE Sim ony@planave.com (0xx21)3232-8777

3. Assunto
i

Porto de Paranaguá

4. Referencia

PAR. 02001.004443/2015-80/COPAH

5. Pauta

JBAMA pag. 1/3 3/03/2016 -17:23
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Por os, Aeroportos e Hidrovias

ITiWSf

- Metodologia de teste preliminar de eficiência do uso do overflow e reapresentação de proposta de dragagem
conjugada para Dragagem de Manutenção 2015-2016 (processo 02001.007338/2004-40) - Discussão sobre o Termo
de Referência (processo 02001.004295/2013-31) - Dúvidas sobre condicionante da LP 457/2013 (processo
02001.002206/2009-36)

|6.Taxtoda Ata

Porto de Paranaguá - regularização (processo n° 02001.007338/2004-40)

O empreendedor apresentou sugestão de metodologia para teste preliminar para
definição de tempo de eficiência do uso do overflow - solicitado pelo Parecer Técnico \*j
02001.004443/2015-80 COPAH/IBAMA - a fim de saber se contempla o solicitado pelo
Ibama.

O Ibama informou que o teste preliminar deve acontecer no início das campanhas e ter
como principal objetivo evitar a geração de muita pluma e turbidez excessiva, com
atenção ao material que está saindo na cisterna. Sugere-se que o teste se fundamente na
curva de carregamento da cisterna. Solicita-se que seja encaminhado no início da
campanha de dragagem algumas informações sobre os resultados do teste, bem como
encaminhar os resultados a cada três trechos que forem dragados. Ademais, após os
testes em todos os trechos deve ser encaminhado documento consolidado.

O empreendedor trouxe explicação de proposta de dragagem conjugada - a qual foi
apresentada no Plano de Dragagem e negada pelo Ibama quando da autorização de
dragagem - com o objetivo de solicitar a reconsideração da negativa. O Ibama orientou
que deve ser apresentada nova solicitação de dragagem conjugada trazendo argumer* -
que, principalmente, considerem a questão ambiental, além da técnico-econômica.

O empreendedor comunicou a alteração da poligonal do Porto de Paranaguá.

Obras de Ampliação do Cais de Acostagem do Porto de Paranaguá (processo n-
02001.004295/2013-31)

O empreendedor procurou saber se haverá alguma mudança/atualização em relação ao
Termo de Referência (TR), considerando que este está próximo de vencer. O Ibama
informou que, considerando que as campanhas de diagnóstico estão sendo iniciadas, não
se vê motivo para modificações/atualização do TR.

O empreendedor apresentou sugestões de temas do diagnóstico para os quais poderiam
ser usados dados secundários, bem como primários para a elaboração do Estudo de
Impacto Ambiental. Para a maioria dos pontos o Ibama considerou a proposta adequada.
Com relação a modelagem hidrodinâmica, o Ibama salientou a necessidade de contemplar
eventuais mudanças nas características de fundo em função da obra.

Dragagem de Aprofundamento dos portos de Paranaguá e Antonina (processo n"

IBAMA pag. 2/3 3/03/2016-17:23
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02001.002206/2009-36)
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Quando questionado a respeito da condicionante 2.6 da Licença Prévia 457/2013, oIbama
entende que ausência de manifestação do empreendedor implica na aceitação do valor
determinado para compensação ambiental.-3
7. Pendências a encaminhamento» iPata Limite

Nenhum Item de Pauta foi Informado!
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ESTADO DO PARANÁ

Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina

Presidência

Ofício n° 225/2016-APPA/EP

Paranaguá-PR, em 13 de abril de 2016.

MMA-IBAMA

)CUMENTO:

REF.: PUBLICAÇÃO DA LICENÇA PREVIA N° 457/2013 - DRAGAGE
APROFUNDAMENTO (PROCESSO N° 02001.002206/2009-36).

Prezada Coordenadora,

Em conformidade com Resolução Conama n° 006/1986, esta Administração dos

Portos de Paranaguá e Antonina (APPA) publicou em Diário Oficial e Jornal local o

recebimento da Licença Prévia n° 457/2013 referente a Dragagem de Aprofundamento nos

Canais de Navegação, Bacias de Evolução e Berços de Atracação no Porto de Paranaguá,

emitida em 27 de março de 2013. Entretanto no processo de Auditoria (Resolução Conama n°

306/20002) realizada por esta APPA, não foi possível comprovar o envio do oficio a este

IBAMA comunicando e encaminhando as publicações.

Diante deste fato, reencaminhamos em anexo as publicações para conhecimento.

Sem maisj^renovamos nossos votos de estima e consideração.

LUIZ HENRIQUE TESSUTTI DIVIDINO
Diretor Presidente

Á Ilustríssima Senhora

BEATRIZ MAGNO MOREIRA

Coordenadora de Portos, Aeroportos e Hidrovias - COPAH

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

SCEN - Trecho 2 Edifício Sede - Bloca A - sala 12

70.818-900 - Brasília-DF
Combater a Dengue é Dever de Todos!

SECRETARIA DF. ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina

Gabinete da Presidêneia
Av. Ayrton Scnna da Silva, 161 CEP 83.203-800 - Paranaguá - PR

Fone OXX 41 3420-1102 - Fax-0XX4I 3422-5324 c-mail: presidência'» appa.pr.gov.br

passÊ

MARCO IO BUSCH ZILIOTTO

or de Meio Ambiente
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BASE LEGAL. An ».mc*>r\ da Le: Federal n•806*9.- c- o_i 34. ,«„«.«
lll a wn r_i.e> _m4al«." tMOW
\ Al OfC TOTAL RS8 400.00(Oitomilo Quatrocentos reais)
^PROCESSO I1S50 8W-I'20I3
AL TORIZO'ASSINATURA: JACr_ON l'IIOMBO LAVA.
Secre«_Ki deEswJo doTunsno ert 03deabri de2013

I Autarquias

I AGEPAR

RS 120.00-27676.2013

Aeência Reeiilidore de Servicoi Públicos Detagidt» dt Infraeltnitura
doParani-ACEPAR

AVISO V008/2013
CONVITE V 003/2013 - AGEPAR

RESl LTADO FINAL

OBJETO: Fornecimento e InBalaçlo de CARPF.T na AGEPAR. de acendo
como estabelecido no Quadrodemonstrativo de Especificação Técnica, anexo
01 do Convite

CRITÉRIO DEJULGAMENTO:MenorPreço

I EMPRESA
TRADIÇÃO REVESTIMENTOS 7990.00
-TOA

VAlOR(RSl CLASSIFICAÇÃO
Vencedora

3ECORINTER INDUSTRIA E
k-OMERCIO LTDA ME

B.490.00

I APPA

Cuntiba, 28 de Marco de 2013

Moisés Nascimento Cwtanho

t omisíio de Licitações
RS 168.00- 27599.2013

ADMINISTRAÇÃO DOi TORTOS DE PARANAGUÁ E ANTONINA

AVISO DE CLASSIFICAÇÃO
CONCORRÊNCIA n" 00J/20IJ-APPA

PROTOCOLO: 11 669.77II-Í

OBJETO CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO NAS
ATIVIDADES DE GESTÃO AMBIENTAL. E EXECUÇÃO DOS
PROGRAMAS DE CONTROLEE MONITORAMENTO AMBIENTAL, EM
CONFORMIDADE COM O ESTABELECIDO NO PLANODE CONTROLE
AMBIENTAL - PCA DA APPA. de acorda com o Termo de Referencia e
demais elementos anexos ao presente editai

EMPRESAS CLASSIFICADAS

ASSESSORIA TÉCNICA AMBIENTA. LTDA
Vítor í_ S 929 COJ.OO

ACQUAPLAN TEC E CONSULTORIA AMB LTDA
Vaio RS 5991.920.00

AMBIENS CONSULTORIA E PROJETOS AMBIENTAIS LTDA
Vik» RS 6 Si9 512.78

ARCADÍSLOGOSS/A.

Valor RS 6 SM 793.00

MQ-liUS SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS LTDA
Valor RS 7 lõo9}7,l0

TERRA CONSULTORIA EM ENGENHARIA E MEIO AMBIENTE LTDA

Valor RS 7 265 685.00

AFM CONSULTORIA AMBIENTAL LTDA
Valo. RS^ 399 I50.RS

CAfLUSO IR ESTUDOS AMBIENTAIS EENOEN HAR: A LTDAE
AVISTAR ENGENHARIA DE MEIO AMBIENTE _ SEGLRANÇA NO
TRABALHO LTDA.
Valor RS 7 528 500.00

ENVEX ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA
Valor RS 7 625 686.87

STCP ENGENHARIA DE PROJETOS LTDA
Valor RS " 844 947.21

ESTEIO ENGENHARIA E AEROLEVANTAMENTOS S A

i 7.9*8000,00

GKI GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS INDL LTDA
Valo- RS 7 0-_ 134,61

DTA ENGENHARIA LTDA
Valor RS 8 043 '39.04

PLANAVE S.AESTUDOS E PROJETOS DE ENGENHARIA
Valor RS 8 082 244.00

WALM ENGENHARIA E TECNOLOGIA AMBIENTAL '.TOA
Valor RS 6.095 689.04

SHAW MEIO AMBIENTE EINFRAESTUTURA LTDA
Valor RS S.3'.0 988.62

ESSENCISSOLUÇÕESAMBIENTAIS S A
Valor RS8 389 375.S"

TETRA TECH CONSULTORIA LTDA
Valor RS SíóO 0*8.58

CONCREMAT ENGENHARIA ETECNOLOGIA S A
Valor RS 8 736 213.00

Paranaguá., 02 de aònl de 2013

Presidente da CEL-Arr.c-ieülai
RS 528.00 - 274B0'20'3

AVISO DE RESULTADO
CONCORRÊNCIA n" 0O4J20I3-APPA

PROTOCOLO: 11.482 640-5

OBJETO Se/IVIÇOS DC PROSPECÇÃO ARQUEOLÓGICA PRÍ
HISTÓRICA EHISTÓRICA INTERVENVVA SUBAQUÁTICA AO LONGO
DOS CANAIS Dl ACCSSO, BACIAS DC ÍVOLUÇÃO f ÁRtAS DC
ATRACAÇÃO DOS PORTOS DC PARANAGUÁ C ANTONINA,
CONFORME CONDIÇÕES APRCSCNTAOAS NO TERMO DC
REFERÊNCIA EANEXOS EDE ACORDO COM ALEGISLAÇÃO VIGENTE.

EMPRESA VENCEDORA: ACQUAPLAN Tecnologia e Consultoria
Ambiental Ltda.

VALOR: RS 5?9 000,00 .quinhentos e sessenta e nove ir.il raral

Paranaguá. 03 de abrilde 2013

CEL-Ambiental

RS 188,00-27553/2013

Administração dos Portos de
Paranaguá e Antonina

Recebimento de Licença Prévia.

a AcmiPKtraflo dos Portos de Paranaguá e Antonina - APPA loma
publico que recebeu do Insnrutt Brasileiro de Meio Ambiente - IBAMA a
Licença Previa para a Dragagem de Aprofundamento dos canais de
navegação, bacias de evoluçío e berços de wacaçio. com validade até
2.7*39*2015, no município de Paranaguá- PR

RS 72,00 - 27SSS/201J

ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGIA EANTOMNA

AVISO DE RESULTADO
Dt UCITAÇÂO

MOOAI IDADE: Presjân Eletrônico n\ O0S/20IJ - APPA
PROTOCOLO: II 738.584-1

OBJETO: Aquisição de 24 «sinta e quarrol baterias selada* 12 v/18 ah
incluindo serviços de manutencio corretiva em oobrcak cp clasaic 100-
10 kva - série 0S50062 - rat OSMlft, compreendendo a retirada da
equipamento dn tocai, subsriniíç-o das baterias seladas, limpeza du
equipamento (interna e externa), testes e instalação no locaL cor.íbrmc
especificações do Edital e seus anexas

EMPRESA VENCEDORA: LAITANO SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA
LTDA - ME - Valor RS 4 ;99.00 (quatro ml. tr_enios e novena e nove

RESULTADO HOMOl OC.ADO PELO SUPERJNlENIDENTE DA APPA
EM 1805 20:?

Paranaguá 02 de aonl de 2013

Equipe de Pregão
_____

RS 168,00-2741312013





,'ESTiGAÇÃO de Abril de 2013
Folha do Lfteia! News

Ciganas são levadas à
delegacia após denúncias

Ação da Polícia Civil aconteceu ontem, no Centro de Paranaguá
Pa- .cfta das lOnSOde oi*

•n -' quatro ~cihe.es

: :-"-5: '"-" <:-'••':-•

pe_ Poit- CiviL no centro Be
->*-a-,a9_. a ação policiai W
eferjwatlaa piror de dcnúnca?

*eit_ p~ corietcari~s e por
oroca cxapu-çao. SígirrJ*
*.:c-rvcòc-s ca Po
rrKHnvn áoofdavam os pedes
tres oue trans>_varri c**> <octi z

cKoies o».

. .'. área ceTTik

C íeieíjaK ca 1' Suctíiv -
•_| <H oara-vao-a M -

jaats, ____-__——-_-__-_

•_•* Comerciantes
aoo, serem declararam aos
C_'.<Ju7ltl35 ,. . . _
a *__»» poticaisque
« cigana, mulheres atrapalhavam

iwr üw- seus clientes
raoaj para •

mento tom relaçãoa «íent-ftca-
cãe cessas pessoas e eüOOfado

un toietin de c-_orr_n_i-",infe-
âdta *Pr-as <n*orrnacpes

que conseguimos apurar, essas

nuiheres sàc aiundas do m_-

-.-•.-- de Ai-a^ca-Q. m 'eção

-a?:foctéit»^3 df Cu"tõa.e es

tava^-' em Paranaguáprincipal-
>-"en« pa-a n»al>zac a xiür* üa.

mios fle -evdentes na cxtade",
Mx-nct«w o ceU-a-do, re-Ka^do

que ifíttjfioífr-_nte jã hõvs, _e-
nynces wrsra as c-gan__. pví;

poiiciais cv:. ainda nfto "
consegtv&c )NW8fi-nW*fc "Ce™
reiacão a essas müS-Kes. nos
p havíamos receocc atytfn»
denuncias a^tetkjrmente. mas

Guandu a OOÜCiüS 'u;am W^SW*
ca',eus ,ã haviam« lewade oa
ires centrai da «Jade. sendo re
tornado nesta semanalwcia-a o

MttgKk
Ai*m tfsso. Stadíer expüca

__, c-< as ""u-

•Jwres p_tíe*
^am t»í sidc

*Jtjada. ti*

f"_ag,-ante caso
nc^vesse tf-

unas, 'Nos

podenamos ti

ntarem asuacidade d?origem pttoara açãodascigana*, come
"Essas rmiheee» fcram condiz?.- erme Aaçfc seria enquacrada
ias ate a cel_g#:ia de poiica, como pertuSwçac eo trafta
once *o< realiado um levanta- ino ou do sosseço e rars**"'

eve^walnente, como prJDca

íie esteíionsta «n íunçao delas
izere-i q_e *wm a sorte _fa
zem ober..tT^nK.mas para i>so

Cfeciwríamos de depcàmerío.

das víomas. Como t»o fc- esse
c caso.elas ftxam liberadas", aflr-

-na o delegada

Uma seio parecida oco^eu

e^n Parana^ja recememe^te

5*gunoo Síwíier no caso des
v*níe_ores d. EK?í pKai».
qjfi foran- aOoídao» UT.bèn-

a partir de denOncias. «les fe-
riTi Kát-adcs em flagrara
*\ós tivemos reçe^te^nenie.

jma operação c»m i^sç^c aos
venoedores de OvtTspmurs ra
área cenvai oa cidade, po-s etes

e_t_r^aiT tambe-ri ifirpoTunandc

o CD-r^cto i-ocal",irvforma o de-

'ígaco. "Essa operado :amMm
acontece- iT>eoisnte derúncias

e os <«n(i8dore5 foram conc&if-

do. até a ceiegacia.e "esse casc

sm.íVam aut-acos em flagran-
íê e toaram oetídes". coiXiui o

delegado.

POPULAÇÃO

Aacío aas emanas no centro
de ParsrragüO incomodai aten

do, empresários loCâ's. gr&nde
pane da oopuia^o.Tf^jalíWKío

na a-ea cefííral a vefaedcra Da-

n_ce -sonõoo M_ndes 'essaiia

seu oesconter^aroenro cem re-

*^c - rwücm 3_M afirmam

.nsisi.ncc pafa a-e ss pessoas

parem, elas enganam a popua-

çào dizendo que são adivinhas

e oue sabem da víd* e do íotu-
ro das pescas. Concordo com
a açàc a PtiEàt '- vii'. oetíva
Oaniçie

a ^-e^feócxa Reg-ane Fer-
re-fe trabalha em uma das ioias

prowrr* ao locai ondí aí ciga
nas CQStUFAjraOT ficar.Segundo

eU,a permanérteadas mufiJWSI
inOjenciava ^o niovimento da

ioj3. "5Ws ncavam nc catç2dão
da Hugo Simss todos os oas.

••. as w* estavam

em _*ras seè motneftK* conta

Regane.*Os copri«árto$ das -o-
J35 nàogostavam qje elaslas
sem no calç_dào.pC-Sacabavam

a*japa^ando os clientes. Elas
incomodavam as pessoas, toa

vam injlst1"^ par<" <& a rnio.

e algumas sessoaL -

com elas* ^nauza a «entíecora

já par. a .overr ,•.

•uno, a açáo d« Ciganas '«e é
v s_i como jm <ic6mo_c."Aper-

rnanencia ck. cigiriai no eeW

A A_é_str«_ *» Porta * ?-»_pia < ,\re»__ APPA treu
pub,^ a» «SrW óo tóciai ilroilrire dr Me- A_wt»e BVM\ i
LkhKj Prív.-i r»n ' Drjpj.-- «• -Vj^írodarmii. in cm» A:
r,avepfto. rsenx. _ e-wte c rrrcw Je arracac» c_o «.Uili* ate
"(/i„l* _.rr_acrra.-_ b,c_>íí_-PR

oppn

Wmiat*.T»-fl dw feri»* *<

PARANÁ

?
PARANÁ

ASTSO Dfc CWS>_ K.Al.ÀO
c oiroiutlxc u •-»aj-at j-aita

f KUIOTOLO. ll.sWTt»-}

OtUtTO ...N-H.VIAÇ.toDEStKVHWDt.tf.llOlE:^
-\:'vtn.\:)is DF ossrtio AM»BWT« i KSK-WO *:»
pamjKAMAS tC C-CTXOUS E MISfiTOUAMECTO AMBIENTA-
SM COtCFCWMIDSDC COM C £Sr«__IC1O0 «O FLANi. tit

I.- «Mülí-OAl - k:a Da AJfA. ev "-»*• <»" • ra»" *
r aera_ <lrir«r_i micí^ «) ^-—«i. «—^Lt-

_MM£ta_< LAMWSCAO»»

0! A II TMCA A.VJBltN IAl. 1.1T>A
vAe»s«9 • •

ACQVAP-AN HC t rc_8L_T0ÍIA«Ui UH
Vak( »i«l ''-ti.W

A>,rat_.s rnmutTOUii (moina»*»-» v;m«ltiia
Valor ítt.<l».«_n

MtrADisi,nooss-.>.

Valor RS o - -

ISTECMCOS BSMCaAUZADOstTOA
Visar. M" '

1LKKAI OMSOltOaUAUMn«NIUIUaE VOO AMWEVI1 LTDA
cIm RS -:««***'*>

ArMi:0-.^!'tTI*IA AMÍSlCNtAI. tTTiA.

VaMRKtM*

CAttSO nt E4TU00SaMB_v7a1» r EÍGÍSHAMA ltoae
aVISIaR ENOEMliATUA Dt .«£10 AMBBCÍI- * SECURANtANU
rR4RAl.Hill.TOA
V>1_ ?s i .•:! 'oo '»i

iSVSt ENOESHAJUa11UHSUUORJA LID».
v> rs ' ••:

irc-EMtfNHARlADF 1'ROirVIS 1 *.T><
v.iw jtrujwti

_SISDENCbNílAlUA E AEROtiVANl AMEVI „ S A
Vala KS--I •:>••!«

OKI6_UÍNCÍA*I12CT0 DE RE—DUOS M» LiT>A
VaMBW»Nl>*íl

DTA ENtrflMIAJUA LTLIA

VaMt RS «.«a! ""•'«

PI V.N.I.I - \: M'.lDt*SE?RO.IEros.r* HNGSSH.\Ri\

*..lor RSS".

4'AUJ ENCtNKARUE TKKOLOCM AjaWNlAl LIDA
Valár RS S.t»« 6&JU

Vala Rs.- •.i>ves._

• *(^lI ^r5es AMSlíEVTAic c A
MO.: RSS '.

S51.UORU ETTJA
• • •

I.ONCKIAU! EMOeNHAHA ( rfCNOtOGUS A
Voltp S.S ».-:••! -•
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*D_B*,'3TRAÍAO 0O3 postos
OC PARANAQUA E ANTOWtKA

RaííWmante d« Lk«?«çaPr*v_.

a a_t-1-iI«<>c*- a_a *<---« a» p«w»í»í « •c-tn-v-» - appa •<><-* _uC*co
au. ratas*. M'o«uftB-isifc-o * •*•* AtpWbw - '**ma • UoBnp p^-»
na-fl í Df«aae~ 04 Ap-oryna.n-.-.e 304 cara* » i**wçio. B*o*» «
aquele • b-fçe»Mmacacão.«*« vafcdafla a* IIV0MO15 no***_*« ai
p«í_r*»gíj.' - °R

GOVtB-JO DOE9TADODO P««*N*
MSCHI.7AHU. PC ESTADO O* ADM.WS~«AÇ*a 6 -
P*Etftf>Ê>*C.A-SSAP . „ .
0_PAaTAMEhTeO-A3M->*aT'WCAja£ Wi-'ã-<"- -—"•'.

PREGÃOgLETROisiCC'- SRf» V SMOtta

p*fO/occi.cí *fsw359-3 „
03J6TO TELtCOMUSiCAÇOfcS E «fRWSSWjtupa D€ -.A86AM5NTO
Ê CONTRATAÇÃO OESEP-ViÇOS MEW-AlS
O - LlClTACOES-E 4«.t6
.«."SHESSAOO DIVERSOS OPGÁCS 00 £S"*fX".
ft_tERT_flA DIAi8/>3-'3 -0603 HORAS
E.tt* 8s*spc*';*o'".o*'ítí«'e;: <•••••

SE«AV6GUP_ I OtfMOlPS

OEAU-cOüiPEí W13O011

AO-tWSTRACÃO DOS PORTOS
PE PARANAGUÁ E A* TOKW.A

AVISO DE RESULTADO
CO*COP.R_NOA *t «waoiyAPPA

PROTOCOLO 11.4B2.MO*S

OBJETO SER^ÇOS 0£ PROSPffCCAO /WQOtOLQQK* PfíE-HtSTORtCA
• mb rdflíCA MTMWVmM s_sagíMi*íca ao lo*go dos ww« dé
ACCSSO SACíAS DÊ EVOLUÇÃO £ APEAS «f ATRACAÇÃO DOS
PO-wrOS PC PAPAMAQU* E ANTOmMA. COHtORME CQNDKOtS
APRtseHTAOAS *o TzrtMO0£ «é^éwêivcua e ancxos e oe acordo
COM A LEGISLAÇÃO VJ<3_*fTE\
EMPRESA VENCEDORA: ACQUAPLAN TrcnotogM - Conauflorla
Am9-«t.t*l Lida
VALOR PS Mi COCX :our^a"1o*o íassa-r-a « Mo^rtr- -aa_

CE'.-A,--l>*-»*

5C/t8NO DC ESTADO DO PARANÁ
SBCRETARIA DEESTADO DAEDUCAÇÃO
SuPERí^-nic^eMCtA DEDESEWOL.IMESTO EDuCAClONAL

AVISO OB ÜCJTAÇÀO
comvíte H-oiartca-SEeDísuce

OROTOCO-C V- 11 S38 008-2
OBJtJO: Ewcuçao da mu-HM ** E-ce» E«jdt*af ** Cs«npo PttfiO Ceza'
fttm*tía Saco nc •nu***:.p*- d* >>«**-** ***»
DATA DE ABERTURA E LOCAL: 13« -DíJ0*»'S. *» W^O («?J#tor«
norta • t-in» «nínutMi. -»o Auflfté*» Dar SCPERlKT£^e**CIA OE
DeSErMXVBVfcNTO tOUCACIOHAL _â_*o* 1 »-• Om "»a,».<-»*w* fl"
13.3.«qwtnaRu»R#cife. Ciartl - »O35-0*>- C_r#tw -P_-*"-
VALOR MÁXIMO; RS 1-7 4fl339 (o»W * auawri* • Ml« <^< qw*roe*olo_ •
-->>«<-(. * ua« im«irtf» e nova t*nttrt«)
RÜTIRAO* DO EDtTAL: nai Co-ntt-Ao M LipUçéo d« OtrfâS 8 Sf^içot r*
5rç«trt»f>a -<i loo*. a«im» "nAcoòo mnlmita »pf***nNeéo Oc C^fiTuaif» o»
R«g»s)m C«dawr«i to StctVthtto E**ado o» AopvnaJrmçào • da Pf».«*ne«
- 3EAP'D_AMe Cl CD to** Qr*««çfcodoa -tam-maa !*««!__ nwn,lor«
niotm^fi^ (41:_2»-Í-O3o-'41) 33SO-S3'<

C-ndíi*. 02 C* abra*òe 20' 3
C_rrra(ac 0*lc««$*odaCOrm *Sar-çc*caE-^ari-a.vj

CQj|*H^R CO«PAN*«A DE HABITAÇÃO 00PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL N*0*2013 - PRC&AO PRESENCIAL
ProeMto T: M SM MO-6
Obj»to. F&rneor^erí- de oan<M-hat -6E «*ntMa ca^í i/toWKtwte j»
rtcwoi 3* %c* prôpr^oaKí» *c CtCiitJro R^.^r sa CQHAPAft err
CAMPO WOunAO ee« »e~içc to iava^je-v» at _pa._-o_. a t*w 16C toe* o»
w<nowK'V»e tea-taotio
Oabida Abaitora: 14_4._-_13-Ho*»» 1G-O0pc**»
Local: fU.» Ualc C-04M «' 1B38 - SAa «Má •« Ca-fp- Meu-*o PR
Cda-uIU * RaBmo. do Ea-til: Dtspon va>e*r* &ot»üÍ**o* Rui Mal O»occo
•y • 'S3 2" _n_a- «fi> CirttaJ^R P«*tf* _* «canado no t»
.v.v»- -c-- -fJa.-a->pjo?*v ;L»oriBçSM > i.a-*çôw ao p«~k tí«acu-fto *
PMCui-a da 03U-1 - HWytnç*. COMAPAR » i3-v**-AÇÍo 3o P"OC»*-C
M.-'.' -' - P'*çj.t; -íSír:,.'

Cw«ba 03d*abrt »23"-

MOUfilr C^•ow»che

ürtter-P-eSHaa-r-í

COHAPAR ccmp*nhi« de habitação do parana

AVISO DE LICITAÇÃO

EWTAL tf Mc_01-- PREGÃO PRESENCIAL
Piacaaa. M*: 11 7W4*1-1
Objn» r»j"»«j-r«K*aoe c_««x*i..* «os aa»rt*nia sara at>a_u<>rnaA«> ac*
va-&ji_* da •roW p«>_fíft*eaa» tíc Escntôro Rag-c-w _« COkapas an-
vors.ufw vfMrtn-~j« w««.«iw-. ií_.>«*"-'sr Imimi^w-mhMb WUAi -^ar ~í_>«_iU
„» . 123 2' âno*. a^i Cuf-Oa-PR "'oear» w aca«*»-o *k *«
rw i-Qrl--rny?tffu-^-a' --*?• ^ ÍLaHB"^** » LtdttÇ**- do Pooare«rtuAvc *
PaiqiaM to ecíot* ' 1''.lKu-çâo CO»-APAR > ls«*Sc*ç»& Q© enx«80
•:-.?: • 1 ^.igae P-M*ncwii
CüIfllH ;:-aa a pni da 701.

Moumr Chiowlc'^

Tribuna rioParaná - .. tf»,0404.13

COMUNICADO
.» -.- a»i«-»5^i«r.rca»i(~air_>vKKar-*^-«Ji'.= i

, rtwMra m >jic»:s ewíc» - liai3SM5aai m fjariCari« <su .V.-.Í.' i>
' nonnpa"'!. *** ^-^"s =•n—--""S_ a O a*a-« o— w _" «. «ai* "t',*T

>>t!S»r,ii ka7Í!«i.TítaSiasoa-.!n*_«i»>açaess.iMW •*•
»«.« taawfc>a.~-"ai»'«i—sra- wj.r»B»tai »•«" |

l . T..7T. __«,•—MWIM_wi_snraa

GOVetNO DC eSTADO 1X3 PARANÁ
StCBETAWA DEESTADO OAEDUCAÇÃO
«UP?WSTENOENCIA DEDES6NV0Í.V1MENT0 EOUCACIOtiAL

AVISO 06 .CITAÇÃO
C0NCOP.f_.4aA PU1UCA N>OSOnrBrS -SÍEDríUDE

PROTOCOLO SP II &af..T7!-8
OBJETO reparo»a m-fcoi-s ~oOotRio E>ta«w S»«eci«l :*_!- «orwon.
noirvn<c«>6il*C-*0a _„,
3ATA 06 ABESTUtA E cOCAL 0» D. imro* 201! as 38:» ,«*» r»ras
. mr» «<uto«. oa A_*,_ da SUPEKNTErOÉNCtA 06
[XSerJVOL^MErjTO EDCCACIOMAi.. Iftiaea a "_a 3?» Fjoconaroa '323
.msu^a Rua RacaVCatua' - «CC3SÍ350 - OuSIba- *»B—iii.
VALO»! MAIMOi RS aja IM.OS twnoaraoa . HMa « otat.rj --. o»TO •

mmJStlõa>S!íTS'óo% «lEmíntos ticmco» instrutou»»:
atasaar o aít» «o Corrtyo» Pamna r«i anaaiaço
__«.«—.»»n——>••»_>, m. locaBzar Consuna a uotacaSe. - Peacu-a rs.
Eanan. p-an*ar «nc 1» «s_«»ç»o •SEED, !• Paaa - Pualcaa.. 3" Cmpo as
Owu - 06r«» •«_ 3arr«_» _ Enraanrana. a' Ta» da Cortrataçao -
Ewcuç»rtaOti»aSar«oa.5-«aoawa- - Canco->i-c. P-_*ca a«t»oar
em PTOW—. tara e*w a. r_-aia .-itor-ac-5» Os .lama-loa m«KO%
«ttr-Kvas !CO; aerao ent-gu« aa emu-aaaa .ntaraaaaoa», inao«iaa o
-coltvnenu 00 voar da Pt ISCO «M -a»), «a ORPR. am qi_!quai aja-.-
CTad*r_oa. r.jmoCdd«ada RecataS3S5 íCa-araoe rtoEatadov ticícarsijno
oa-oc *v\a_aca' o nümarrj de Edfei• a Sacrataria da Ea_0oda Ed—agAo
(CPr^ C1C7CI3 - SÍED-5L06"- A GRPSÍ. da.asam«r4a> aataafcoaôa. davara
aarauiManiada na Coi~a»ao !t Licitado da Orxas. Ser,cps.d«E-win».
da Supa-iw^tanc da Oesa-ois™-- Ed_ao«i» - SUDE. noMwn
aoma ceado
mtomiacíaa (4r.)3WM303 _ H'l 3»O.Í31*.

Curnsa 02 da ae« isa 20; 3
Co^asao o» Lctacao d> Obras e Servlgoa de Erga.nan>

Espaço exclusivo para
Publicidade Legal.

t>f>po
ADMn.StRAÇAO OOS PORTOS
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VII- Condicionai a eficácia das presentes permissões c re
novações _ apresentação, por parle dos arqueólogos coordenadores,
de relatóriosparciais c finais, em meio físicoe digital, ao término dos
prazos fixados nos projetos de pesquisa anexos a esta Portaria, con
tendo iodas as informações previstas nos artigos II e 12 da Portaria
SPHAN n." 07. de l"/I2/88.

VII- Esta Portaria entra cm vigor na dala de sua publi
cação.

ROSANA PINHEL MENDES NAJJAR

ANEXO I

Ol-Proccsso n.° 01421.000275/2014-69
Projeto: Resgate Arqueológico c Educação Patrimonial do

Parque Eólico União dos Ventos 12
Arqueólogo Coordenador: Marlucc Lopes da Silva
Apoio Institucional: Laboratório de Arqueologia O Homem

Potiguar - Universidade do Estado do Rio Grande do Norte
Arca de Abrangência: Município de Pedro Grande. Estado do

Rio Grande do Norte
Prazo de Validade: 08 (oito) meses
02-Proccsso n." 01502 000046/2016-14
Projeto: Monitoramento c Salvamento do Patrimônio Ar

queológico c Educação Patrimonial na Áreade Implantação da Bar
ragem de Daraúnas

Arqueólogos Coordenadores Franccsco Palermo Neto e Vic-
tor Alexandre Gomes de Brito

Apoio Institucional: Universidade Estadual do Sudoeste da
Bahia

Áreade Abrangência: Município de Scabra, Estado de Ba
hia

Prazo de Validade: 14 (quatorze) meses
03-Pnxcsso n." 01516.001964/2015-12
Projeto: Diagnóstico Arqueológico do EmpreendimentoLa

vra de Calcário nas arcas dos Processos DNPM
•Arqueólogos Coordenadores. Alfredo Palau Pena e Mario

Pereira Mamcdc
Apoio Institucional: Instituto Goiano de Pre-História e An

tropologia - Pontifícia Universidade Católica de Goiás
Arca de Abrangência- Município de Formosa. Estado de

Goiás

Prazo de Validade: 01 (um) mês
04-Processo _,' OI508.001536/2O15-99
Projeto: MonitoramentoArqueológico das Obras de Amplia-

çío de Capacidade de Tráfego da PR-415
Arqueólogo Coordenador: Júlio Cezar Tcllcs Thomas
Apoio Institucional: Governo do Estado do Paraná - Se

cretaria dç Estado de Cultura - Museu Paranaense
Arca de Abrangência: Municípios de Pinhais c Piraquara.

Estado do Paraná
Prazo de Validade: 06 (seis) meses
05-Proccsso n" 0I514.0072O6/2QI5-28
Projeto: Pesquisa Arqueológica Prcvcnltva no Museu Casa

dos Ottoni
Arqueóloga Coordenadora: Juliana de Souza Cardoso
Apoio Institucional: Instituto do Patrimônio Histórico e Ar

tístico Nacional • IPHAN-MG
Arca de Abrangência: Município de Serro. Estado de Minas

Gerais

Prazo de Validade: 04 (quatro) meses
06-Processo n." 01508.001573/2015-44
Projeto: Monitoramento Arqueológico c Educação Patrimo

nial do Empreendimento Linha de Transmissão de 138 KV. São
Cristóvão - Coopavcl

Arqueólogos Coordenadores: Franccsco Palermo Neto e José
Luiz Lopes Garcia

Apoio Institucional: Laboratóriode Arqueologia c Etnologia
e Etno-História- Universidade Estadual de Maringá

Arca de Abrangência: Município de Cascavel. Estado do
Paraná

Prazo de Validade- 05 (cinco) meses
07-Proccsso n." 01409.000622/2011-79
Projeto: Prospecção Arqueológica e Programa de Educaçio

Patrimonial nas áreas de influência do Porto Ccniral
ArqueólogaCoordenadora: Elisingela de Morais Silva
Apoio Institucional: [vtuscu de História de São Mateus -

Prefeitura Municipal de São Mateus
Área de Abrangência: Municípios de Presidente Kcnncdy.

Estado do Espirito Santo
Pra/o de Validade: 09 (nove) meses
08-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: Engeplan Engenharia LTDA
Empreendimento: Condomínio Residencial Tracoá
Processo n.' 01494.000060/2016-56
Projeto: Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico

do Condomínio Residencial Tracoá
Arqueólogo Coordenador Arklcy Marques Bandeira e Adil

son Pereira Nascimento Júnior
Apoio Institucional: Instituto do Ecomuscu Sítio do Físico -

IESF .
Arca de Abrangência: Município de São José do Ribamar.

Estado do Maranhão
Prazo de Validade: 03 (três) meses
09-Proccsso n.* 01494.000480/2012-17
Projeto: Monitoramento Arqueológico da LT 230 JcV Pau

linho Neves - SE Miranda II
Arqueólogo Coordenador. Cláudio Márcio Barbosa de Si

queira
Apoio Institucional: Instituto do Ecomuscu Sitio do Físico -

IESF
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Área de Abrangência. Municípiosde Miranda do Norte. Ila-
pecuru Mirim, Presidente Vargas, Marro, Bclágua, Urbano Santos,
Paulinho Neves e Barreirinhas. Estado do Maranhão

Prazo de Validade: 12 (doze) meses
10-Processo n." 01494.000480/2012-17
Projeto: Resgate Arqueológicoda LT 230 kv Paulinho Neves

- SE Miranda II

Arqueólogo Coordenador Arklcy Marques Bandeira c Ju-
randír Barros da Silva Júnior

Apoio Institucional: Instituto do Ecomuscu Sitio do Físico -
IESF

Arca de Abrangência. Municípios de Miranda do Norte. Ila-
pecuru Mirim, Presidente Vargas. Morro, Bclágua. Urbano Santos,
Paulinho Neves c Barreirinhas. Estado do MaranhSo.

Prazo de Validade: 05 (cinco) meses
II- Processo n" 0)494.000480/2012-17

Projeto: Resgate Arqueológico na área de implantação do
Complexo Eólico Oeste

Arqueólogo Coordenador Arklcy Marques Bandeira e Vir
gínia Marques da Silva Neta

Apoio Institucional Instituto do Ecomuseu Sítio do Físico -
IESF

Arca de Abrangência: Municípios de Paulino Neves e Bar
reirinhas, Estado do MaranhSo.

Prazo de Validade: 06 (seis) meses
12-Processo n." 01494.000480/2012-17
Projeto. Monitoramento Arqueológico do Complexo Eólico

Oeste
Arqueólogo Coordenador: Felipe Farias da Silva
Apoio Institucional; Instituto do Ecomuscu Sílio du Físico -

IESF

Arca de Abrangência: Municípios de Paulino Nevesc Bar
reirinhas, Estado do Maranhão

Prazo de Validade: 12 (doze) meses
13-Processo n* 015108.000901/2015-48

Projeto: Monitoramento Arqueológico e Educaçio Patrimo
nial da Subestação de Energia Ibcma

ArqueólogosCoordenadores: Francesco PalermoNeto e José
Luiz Lopes Garcia

Apoio Instilucional: Laboratório de Arqueologia c Etnologia
e Etno-Hislória • Universidade Estadual de Maringá

Arca de Abrangência: Município de Ibcma, Estado do Pa
raná

Prazo de Validade: 5 (cinco) meses

ANEXO II

01-Proccsso n.° 01516.002382/2014-72
Projeto: Gcstlo do Patrimônio Cultural c Arqueologia Pre

ventiva na Arca de Atuação a Anglo American Níquel Brasil
Arqueólogo Coordenador: Gislaine Valêrio de Lima Tcdc!.-

co

Apoio Institucional: Universidade Estadual de Goiás - Nú
cleo de Arqueologia

Arca de Abrangência: Município de Barro Alto. Estado de
Goiás

Prazo de validade: 12 (doze) meses
02-Processo n." 01506.003241/2014-96
Projeto; ProspccçÕes Complementares c Ações de Monito

ramento Arqueológico Para a Ltnha Jade da CPTM
Arqueólogo Coordenador Wagner Gomes Bornal
Apoio Instilucional:Fundação Museu AcHistória. Pesquisae

Arqueologia do Mar
Arca de Abrangência: Municípios de Slo Paulo c Guarulhos.

Estado de S_o Paulo

Prazo de Validade: 12 (doze) meses
03-Proccsso n". 01492.000171/2011-78

Projeto: Selva Cultivada: Desenvolvimento Sócio Econômico
c Mudanças Ambientais na Amazônia Pié-Colombiana

Arqueólogo Coordenador. Denisc Pahl Schaan e Per Stcn-
borg

Instituição Executora: Núcleo de Pesquisa c Ensino cm Ar
queologia - NPEAAJFPA

Arca de Abrangência: Municípios de Santarém e Bclterra.
Estado do Pará

Prazo de Validade:24 (vinte quatro) meses
04-Processo n." 01506.004836/2014-69
Projeto: Moniloramcnlo Arqueológico do Corredor Metro

politano da EMTU - Trecho Itapevi - Jandira
Arqueólogo Coordenador: Lúcia de Jesus Cardoso Oliveira

Juliani c Luiz Fernando Erig Lima
Apoio Institucional: Prefeitura Municipal de Jahu - Museu

Municipal de Jahu
Área deAbrangência: Município de llapcvi e Jandira. Estado

de São Paulo

Prazo de Validade: 06 (seis) meses
05-Processo n." 01514.007031/2014-78
Projeto: Pesquisa Arqueológica no sitio Mina de Cala Bran-

Arqucóloga Coordenadora: Dantelle Raquel Lima
Apoio Inslitucional: Museu de Ciências Naturais • Pontifícia

Universidade Católica de Minas Gerais - PUC/MG
Arca de Abrangência; Município de llabirito. Estado de Mi

nas Gerais
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Prazo de Validade: 07 (sete) meses

06-Processo n". 01516.000195/2005-63

Projeto: Acompanhamento e Resgate Arqueológico da Obra
de Implantação da Rede de Esgoto da Cidade de Goiás

Arqueóloga coordenadora: Gislaine Valcrio de Lima Calefi
Apoio Institucional: Universidade Estadual de Goiás - Nú

cleo de Arqueologia
Arca de Abrangência: Município de Goiás* Estado de

Goiás

Prazo de Validade: 12 (doze) meses
07-Proccsso n.fi 015!0.OO054K.'2ÜI4-7ft

Projeto: Acompanhamento Arqueológico das Obras de Res
tauração da Igreja da Ordem Terceira de São Francisco

Arqueólogo Coordenador Osvaldo Paulino da Silva
Apoio Institucional: Museu Histórico de Santa Catarina -

Governo do Estado de Santa Catarina

Área de Abrangência: Municípiode Florianópolis,Estadode
Santa Catarina

Prazo de Validade: 18 (dezoito) meses
08-Proccsso n" 01512.001084/2010-71

Projeto: Pesquisa Arqueológica nas Obras de Duplicação da
Rodovia BR-II6

Arqueóloga Coordenadora: Gislcnc Monticclli
Apoio Inslitucional: Museu de Ciências c Tecnologia •

PUC/RS

Arca de Abrangência: Município de Pelotas. Turuçu. S_o
Lourenço do Sul. Cristal, Camaqul. Arambarê, Scntincla do Sul,
Tapes. Mariana Pímcnlcl. Barra do Ribeiro. Guaíba e El Dourado do
Sul, Estado do Rio Grande do Sul

Prazo de Validade: 12 (doze) meses

ANEXO III

01-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: José Murilo Coutinho
Empreendimento: Rivicra da Aldeia c de Nova Lima
Processo n." 01409.000470/2015-38

Projeto. Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico
na Arca Diretamente Afetada pela Construção dos Lotcamcntos Ri
vicra da Aldeia c Nova Almeida

Arqueóloga Coordenadora: Lcticia Moura Simões de Souza
Apoio Institucional: Museu Histórico da Serra • Secretaria de

Turismo. Cultura. Esporte e Lazer - Prefeitura Municipal da Serra
Área de Abrangência: Município da Serra, Estado do Es

pirito santo
Prazo de Validade: 04 (quatro) meses
02-Enquadramcnto IN: Nível III
Empreendedor: Salgado Empreendimentos SPE Ltda
Empreendimento: Loteamento Sítio Isaura
Processo n° 01403.000338/2015-86
Projeto GcstSo do Palrimônío Arqueológico no Sítio Monte

Coqueiral
Arqueólogo Coordenador: Scott Joscph Allcn
Arqueólogo de Campo: Sarah Cavalcante de Oliveira
Apoio Instilucional: Núcleo de Ensino c Pesquisa Arqueo

lógica - Universidade Federal de Alagoas
Arca de Abrangência: Município de Japaratinga, Estado de

Alagoas

Prazo de Validade: 06 (seis) meses
03-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: Translcad Empreendimentose Incorporações

LTDA

Empreendimento: PCH Açungui -<'
Processo n" 01508.001094/2015-81

Projeto: Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico
PCH Açungui 2C

Arqueólogo Coordenador: Silvano Silveira da Costa
Apoio Institucional: Laboratório de Arqueologia, Etnologia c

Etno-bislória - Universidade Estadual de Maringá
Arca de Abrangência: Municípios de llapcniçu e Campo

Largo. Estado do Paraná
Prazo de Validade: 03 (três) meses
04-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: CTR Ilhéus

Empreendimento: Central de Tratamento de Resíduos
Ilhéus

Processo n." 01502.002886/2015-22

Projeto: Avaliação de Impacto ao Pairimônio Arqueológico
nas Áreas de Influência da Central de Tratamento de Resíduos de
Ilhéus

Arqueólogo Coordenador: Karina Lima de Miranda Pinto
Apoio Institucional: Núcleo de Estudos e Pesquisas Arqueo

lógicas da Bahia • Universidade Estadual de Santa Cruz - NE-
PAB/UESC

Arca de Abrangência: Município de Ilhéus, Estado da Ba
hia

Prazo de Validade: 05 (cinco) meses

Estedocumentopode ser verificadono endereçoelctrônic
pelo código 00012016032900038

ihttp://wwv*.in.govJW_ulai_idadeJ«ml. Documento assinado digttalmcnte conforme MP n1 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Ministério da Ciência, Tecnologia
e Inovação

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA INTERMINISTERIAL N'- 261.
DE 28 DE MARÇO DE 2016

Cancelamento de habilitação à fruição dos
incentivos fiscais de que irata o Decreto n"
5.906. de 26 de setembro de 2006.

OS MINISTROSDE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLO
GIA E INOVAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO. INDÚSTRIA E
COMÉRCIO EXTERIOR, nouso das atribuições que lhes confere o
§ 2o do art 22. c/c o an. 50. do Decreto n- 5.906. de 26 de setembro
de 2006. c considerando o que consta do processo MCTI n°
OI200.005020._01S-7K. de 5 de novembro de 2015. resolvem.

Art.Ia Cancelar, a pedido da interessada, a habilitação _
fruição dos incentivos fiscais de que trata o Decreto n" 5.906.de 26
de setembrode 2006. para a empresa Tectrol EquipamentosElétricos
e Eletrônicos S.A.. inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica

do Ministério da Fazenda - CNPJ/MF sob o n8 43.680.172/0001-66.
concedida por seguinte Porlaria Interministerial-

Portaria Intciministcnal
Mrr/Mnir.MH

Dala Publicação no
DOT!

795 12/12/2007 WWIW

Art. 2" Caso constatado pela Secretariada Receita Federal do
Brasil, do Ministério da Fazenda, ler havido fruição dos incentivos
fiscais cm desacordo com a legislação ou cm período não coberto
pela vigênciada Portariareferida no art. Y\ a empresa deverá efetuar
o ressarcimento do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPIque
tiverdeixado de recolher, nostermosdo disposto no art 9"da Lei n°
8.24X. de 23 de outubro de 1991.e no art. 36 do Decreto nu5.906, de
2006.

Art. 3° Esta Portaria entra
blicaçao.

vigor na data de sua pu-

CELSO PANSERA

Mimsirnde Estadodu Ciênua. Tecnologia c Inov_ç3o

ARMANDO MONTEIRO

Ministro de EMado do Dociivi.lviiu.nlo.
liitlúsiria c Comercio Exterior

PORTARIA INTERMINISTERIAL N* 264,
DE 28 DE MARÇO DE 2016

Habilitação à fruição dos benefícios fiscais
de que trata o Decreto n" 5.906. de 26 de
setembro de 2006.

OS MINISTROSDE ESTADO DA CIÊNCIA. TECNOLO
GIA E INOVAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO. INDÚSTRIA E
COMÉRCIO EXTERIOR, nouso das atribuições que lhes confere o
. 2* do art 22 do Decreto n" 5.906, de 26 de setembro de 2006. c
considerando o queconstano processo MCTI n°01200.004559/2015-
18, de 05/10/2015. resolvem:

Art.!" Habilitar a empresa ACC Brasil Industria c Comercio
de Computadores Ltda.. inseriu no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ/MF sob o n°
07.157.915/0001-54, _ fruiçflo dos beneficio, fiscais de que trata o
Decreto n" 5.906, de 26de setembro de 2006. quando da fabricação
do seguinte bem:

- Unidade de processamento digital, de grande capacidade,
baseada cm microprocessador.

§ 1' Farão jus aos incentivos fiscais, nos lermos desta Por
taria, os acessórios, os sobrcssalentcs. as ferramentas, os manuais de
operação, os cabospaiaintcreoncxâo e de alimentação que.cm quan
tidade normal, acompanhem o bem mencionado neste artigo, con
forme consta no respectivo processo.

§ 2o Ficam asseguradas a manutençãoc utilização do crédito
do IPI relativoás matérias-primas,produtos intermediáriose material
de embalagem empregados na industrialização do bem relacionado
neste artigo.

Ari. 2° Será cancelada a habilitação caso a empresa não
atenda ao disposto no an. 2" da Portaria Interministerial
MCT/MDIC/MF n° 481. de 27 de julho de 2006.

Art. 3" As notas fiscais relativas á comercialização do bem
relacionado no art. 1"deverão fazer expressa referencia a esta Por
taria.

Parágrafo único. Os modelos do produto relacionados na
nota fiscal devem constardo processo MCTI n" 0I2OO.OO4559/2015-
18. de 05/10/2015.

Este documento pode serverificado noendereço eletrônico http://www.m.^.br__ieoikad__LO_rnL
pelo código 00012016032900037
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An. 4* Esta habilitação poderá ser suspensa ou cancelada, a
qualquer tempo, sem prejuízo do ressarcimento previsto no an. 9" da
Lei n° 8.248. de 23 de outubro de 1991. caso a empresa beneficiária
deixe de atender ou de cumprir qualquer das condições estabelecidas
no Decreto n" 5.906, de 26 de setembro de 2006.

An. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu
blicação.

CELSO PANSERA

Ministro de Estadodn CicnciB.Tecnologia c Inovjçjíi

ARMANDO MONTEIRO
Ministro de Estado do Desenvolvimento.

Indúsiriü c Comércio Exlcrior

PORTARIA H* 262, DE 28 DE MARÇO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E INOVAÇÃO, no usodas atribuições que lhe confere o arl. 87,
parágrafo único, incisos II c IV.da Constituição FedcraLe lendo cm
vista o disposto nos ans. 3° da Lei n" 8.248. de 23 de oulubro de
1991. e 7" do Decreto n° 5.906. de 26 de setembro de 2006. re
solve:

Art 1" Reconhecer, conforme consta do processo MCTI n"
01200.004647/2015-10.de 08 de oulubro de 2015, que o produto, c
respectivos modelos descritos abaixo, desenvolvido pela empresa V2
Indústria e Comércio de Equipamentos Eletrônicos Ltda.. inscrita no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda -
CNPJ/MF sob on° 06.967.175/0001-59. atende à condição de bem de
infonnálica e automação desenvolvido no Pais. nos lermos e para os
fins estabelecidos na Portaria MCT n" 950. de 12 de dezembro de
2006:

Produto: Aparelho automático digital para monitoramento,
controle, detecção c envio de dados de medidores de energia elétrica
via rede de telefonia celular.

Modelos. GT650 2.5G - APARELHO AUTOMÁTICO DI
GITAL PARA MONITORAMENTO. CONTROLE. DETECÇÃO E
ENVIO DE DADOS DE MEDIDORES DE ENERGIA ELÉTRICA
VIA REDE DE TELEFONIA CELULAR; GT650 3G - APARELHO
AUTOMÁTICO DIGITAL PARA MONITORAMENTO. CONTRO
LE. DETECÇÃO E ENVIO DE DADOS DE MEDIDORES DE
ENERGIA ELÉTRICA VIA REDE DE TELEFONIA CELULAR.

Art. 2" Esta Ponaria entra cm vigor na data de sua pu-

CELSO PANSERA

PORTARIA N' 263. DE 28 DE MARÇO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA. TECNOLOGIA
E INOVAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art 87.
parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição Federal e tendo cm
vista o disposto nos ans. 3o da Lei n° 8.248. de 23 de oulubro de
1991. e 7" do Decreto n° 5.906. de 26 de setembro de 2006. re
solve:

Ari. 1" Reconhecer, conforme consta do processo MCTI n°
01200.004448/2015-01, de 28 de setembro de 2015.que o produto, c
respectivos modelos descritos abaixo, desenvolvido pela empresa
Parks S.A Comunicações Digitais, inscrita no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda • CNPJ/MF sob o nu
92.679.331/0001-18.atende à condição de bem de informática c au
tomação desenvolvido no Pais. nos lermos c para os fins estabe
lecidos na Portaria MCT n° 950, de 12 de dezembro de 2006"

Produto: Modem óptico.
Modelos; FIBERLINK 2103; FIBERLINK 2203; FIBER-

LINK 4101; FIBERLINK 4111; FIBERLINK 4100; FIBERLINK
4200; FIBERLINK 2200; FIBERLINK 4300. FIBERLINK 4211.

An. 2" Esla Portaria entra em vigor na data de sua pu
blicação.

CELSO PANSERA

CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO
CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO

DIRETORIA DE GESTÃO E TECNOLOGIA
DAINFORMAÇÃO

DESPACHO DO DIRETOR
Em 28 de mirço de 20tts

626' Relação de revalidação de credenciamento - Lei 8.010/90

BfTIErAft- CREpENcf.y.Eyrt.i
F_n_-(_o Cultuai de Fnrnraio 1 Pnqinsa,
_____ C EAKMto

wo.imi 200*, D1S01 )_S.fl0OI.J0Í

LUIZ ALBERTO HORTA BARBOSA

H__íi_

/SSV 1677-7042

Ministério da Cultura

INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO
E ARTÍSTICO NACIONAL

PORTARIA N* III. DE 28 DE MARÇO DE 2016

A PRESIDENTA DO INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HIS
TÓRICO EARTÍSTICO NACIONAL, nousodasatribuições quelhe
confere o an. 21. Inciso V, anexo I, do Decrelo n" 6.844. de 07 de
maio de 2009, considerando o disposto na Portaria n". 92. de 05 de
julho de 2012. publicada no DOU de 09 de julho de 2012. resolve:

An Io - Convocar o aprovado e classificado no Processo
Seletivo Simplificado, do qual trata o Edilal n'. 1/2015, publicado no
DOU de 17 de abril de 2015, com o resultado final homologadopelo
Edilal n" 07, publicado no DOU de 31 de julho de 2015, consumes
no Anexo II, para contração após confirmação de recebimento da
correspondência de que trata o liem 12.2 e na forma do Item 1.3 do
Ediul n' 1/2015.

An 2" - O candidato terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias
para realização de procedimentos prc-admissionais e exames médicos
complcmenlares, contados a partir do pra/o de que trata o Item 122
do Edital n" 1/2015.

An. 3* - A relação dos exames médicos, documentos, for
mulários a serem preenchidos c endereços das unidades organiza
cionais do IPHAN. para entrega da documentação para fins de con
tratação, estão disponíveis no sitio: hitp:/'»ww.ip_an.gov.bi.

Art. 4"• À documentação neccssána paracontratação deverá
ser entregue na Sede das Superintendências Estaduais do IPHAN.
localizadas nas capitais das Unidades da Federação em que foram
aprovados, exceto Brasília - DF, que deverá ser entregue na Co-
ordcnaçâo-Ccral de Gestão de Pessoas - Sede.

Art. 5* - Eventuais dúvidas serio esclarecidas pelos ende
reços eletrônicos: cogcp'itipban.gov.br e coap^iphan.gov.br.

Ait 6o - Esta Portaria entre em vigor na data de sua pu
blicação .

JUREMA MACIL\DO

chw. (ct-i-Hm-:
__ü&—L_

N.\n mis :• s-Aítni •*>».. ,t s.s o-'" <;a

DEPARTAMENTO DE PATRIMÔNIO MATERIAL
E FISCALIZAÇÃO

CENTRO NACIONAL DE ARQUEOLOGIA

PORTARIA N" 15. DE 28 DE MARÇO DE 2016

A DIRETORA DO CENTRO NACIONAL DE ARQUEO
LOGIA DO DEPARTAMENTO DE PATRIMÔNIO MATERIAL E
FISCALIZAÇÃO DO INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO
E ARTÍSTICO NACIONAL - IPHAN. no usoda atribuição que lhe
foi conferida pela Portaria n." 308. de 11/05/2012. c de acordo com a
disposto no inciso VIII, art. 17. Anexo I. do Decreto n." 6.844, de
07/05/2009, c com a Lei n." 3.924. de 26/07/1961. c com a Ponaria
SPHAN nD07, de 1".'12/1988, c ainda do que consta dos processos
administrativos relacionados nos anexos a esta Portaria, resolve:

I- Expedir PERMISSÃO, sem prejuízo das demais auto
rizações exigíveis por diferentes órgãos c entidades da Administração
Públicn, aos arqueólogos coordenadores dos projetos das pesquisas
arqueológicas relacionadas no anexo I desta Portaria, regidos pela
Ponaria Iphan n" 230/02;

II- Expedir RENOVAÇÃO, sem prejuízo das demais «_•
lorizaçõcs exigíveis por diferenles órgãos e entidades da Adminis
tração Pública, aos arqueólogos coordenadores dos projcios das pes
quisas arqueológicas relacionadas no anexo II desta Porlaria. regidos
pela Portana Iphan nD 230/02;

III- Expedir AUTORIZAÇÃO, semprejuízo das demaisau
torizações exigíveis por diferentes órgãos c entidades da Adminis
tração Pública, aos arqueólogos coordenadores dos projcios c pro
gramas de pesquisas arqueológicas relacionadas no anexo III desta
Portaria, regidos pela Instrução Normativa 001/2015. de 25 de março
de 2015;

IV- As autorizações para a execução dos projetos c pro
gramas relacionados nesta Portaria nlo correspondem à manifestação
conclusiva do Iphan para fins de obtenção de licença ambiental,
exceto as aulorizaçôcs referentes ao Nível II. que correspondem a
anuência do Iphan á Licença de Instalação dos empreendimentos;

V- As Superintendências Estaduais são as unidades respon
sáveis pela fiscalizaçãoe monitoramento das ações oriundas dos pro
jetos c programas autorizados na presente portaria, com base nas
vistorias realizadas a partir do cronograma do empreendimenio.

VI- Determinaràs Superintendênciasdo IPHANdas áreas de
abrangência dos projetos, o acompanhamento c a fiscalização da
execução dos trabalhos, inclusive no que diz respeito á destinaçSoe á
guarda do material coletado, assim como das ações de preservação e
valorização dos remanescentes.

Documento assinado digitalmcmc conforme MP n*2.200-2 de 24/08/2001. que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil
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DESPACHO 02001.011581/2016-04 COPAH/IBAMA

À Unidade Setorial da Diretoria de Licenciamento Ambiental

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS BEMOVAVEBgV.

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

Brasília, 23 de maio de 2016

Assunto: Arquivamento de documento

Solicito o arquivamento do documento listado abaixo, referente ao processo de
licenciamento ambiental n° 02001.002606/2009-36 - Dragagem de Aprofundamento de
Paranaguá.

-Ofício ne 002/2015 do empreendedor - Administração dos Portos de Paranaguá e
Antonina - APPA (Protocolo Ibama n° 02017.00018320/2015-02, de 26/01/2015).
Contém 1 anexo: Plano Básico Ambiental da Dragagem de Aprofundamento do Porto
de Paranaguá. Janeiro de 2015 .

IBAMA

faC^A>
JACQUELINE AGUIAR GOND ALVES

Analista Ambiental da COPAH/IBAMA

pag. 1/1 23/05/2016 - 14:26
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS REN

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovt

Ata de Reunião

1. Organização

Número: 02001.000157/2016-26

Data: 14/06/2016 Local:

Hora Início: 10:00 Hora Fim:

Secretário: Jacqueline Aguiar Gon?alves

Organizador: Beatriz Magno Moreira

COPAH

12:30

2. Participantes

Nome Instituição / Área Pres Endereço Eletrônico Telefone Rubrica

jacqueline
Aguiar
Gonçalves

COPAH Sim iacqueline.goncalves@ibama.gov.br fl^
|anaina de
Souza

Cunha

Sim janaina.cunha@ibama.gov.br A GL~-_~.

Aline

Fonseca

Carvalho

Sim aline.carvalho@ibama.gov.br

-^ •—y—
Gabriel de

Moura

Schreiner

Sim gabriel.schreiner@ibama.gov.br

—/
Beatriz

Magno
Moreira

Sim beatriz.moreira@ibama.gov.br N iK^otawvvw
Gabriel

Magnino
Sim gabriel.magnino@ibama.gov.br

Leandro H.

Cordeiro
Sim leandro.cordeiro@ibama.gov.br

Bruno S.

Guimarães
APPA Sim bruno.guimaraes@appa.pr.gov.br âgr

Marco A.

Ziliotto
APPA Sim ziliotto@appa.pr.gov.br M

Giácomo

G.
Wosniack

APPA Sim giacomo.wosniack@ciaambiental.com.br &"i? fc_*- --*

Lígia
Módolo
Pinto

meioambiente@dtaengenharia.com.br Sim DTA engenharia 6$P
Gabriel

Magalhães
DTAengenharia Sim gabriel@dtaengenharia.com.br

Guilherme

Cortês
SEP/MT Sim guilherme.cortes@portosdobrasil.gov.br

Vanessa

Beltron
SEP/MT Sim vanessa.vieira@portosdobrasil.gov.br

3. Assunto

Licenciamento do Porto de Paranaguá

4. Referencia

/

IBAMA pag. 112 14/06/2016 • 12:41
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

5. Pauta

Licenciamento do Porto de Paranaguá 3
|6. Texto da Ata "" 1

Oempreendedor iniciou a reunião solicitando informações a respeito das análises do PBA
da Dragagem de Aprofundamento de Paranaguá efoi informado pelo Ibama que algumas
partes já foram analisadas e outra parte está em andamento. Oempreendedor informou
sobre Ofício da Funai a respeito do Estudo de componente indígena e que após conversa
com a referida Fundação, essa informou que poderia ser dado início ao detalhamento do
PBA indígena. Foi informada previsão de entrega do projeto básico da Dragagem de
Aprofundamento pelo empreendedor até a próxima semana.

Oempreendedor realizou apresentação para esclarecimento de informações referente à
dragagem para uniformização de profundidade do trecho Charlie 2.

Oempreendedor afirmou conhecimento do Oficio encaminhado pelo Ibama que trata
sobre duração máxima de 40 minutos para overflow. O Ibama ressaltou a necessidade de
atendimento do Ofício, tendo em vista as conseqüências ambientais e a própria eficiência
da dragagem. Oempreendedor apresentou algumas dúvidas: se é necessário RDO, como
provar o período de overflow, como seria o procedimento para os momentos de
paralisação, como seria feita a conta (período de dragagem e período de overflow). O
Ibama informou que qualquer tipo de transbordamento é caracterizado como overflow.
Informou também que deve ter um registro fornecido pelas dragas, bem como registro
fotográfico dos momentos de paralisação.

Oempreendedor apresentou proposta preliminar dos períodos em que deve ser evitaA
atividade de dragagem ao longo do ano para zona marinha, baixoestuário, médio estuário
e alto estuário. Definiu-se essas janelas ambientais com base nos principais fatores
biológicos, físicos e socioeconômicos da região, principalmente dos ciclos reprodutivos
das espécies camarão branco, bagres, sardinhas e ostras. Foi sugerido pelo Ibama
articulação com outras entidades como a Universidade federal do Paraná de forma a
aperfeiçoar a proposta.

Por fim, foram apresentados pelo empreendedor os principais resultados do Relatório de
monitoramento ambiental da dragagem de manutenção dos portos de Paranaguá e
Antonina. O empreendedor solicitou esclarecimento sobre a periodicidade de
monitoramento da biota aquática, ^^s

7. Pendências e encaminhamentos |Data Limite |ResponsQvel
Nenhum Item de Pauta foi Informado!

IBAMA pag. 212 14/06/2016 -12:41



M
M

A

•M
o-n

-r.
,-r

«
„
-.

„
M

IN
IS

TÉ
RI

O
DO

M
EI

O
AM

BI
EN

TE
-M

M
A

IN
ST

IT
UT

O
BR

AS
IL

EI
RO

DO
M

EI
O

AM
BI

EN
TE

E
DO

S
RE

CU
RS

OS
NA

TU
RA

IS
RE

NO
VÁ

VE
IS

-
IB

AM
A

D
IR

ET
O

RI
A

D
E

LI
CE

N
CI

A
M

EN
TO

E
Q

U
A

LI
D

A
D

E
A

M
BI

EN
TA

L
CO

O
RD

EN
A

ÇÃ
O

DE
PO

R
TO

S,
A

ER
O

PO
RT

O
S

E
H

ID
RO

V
IA

S-
CO

PA
H

SC
EN

-
Tr

ec
ho

2,
Ed

ifí
cio

Se
de

-
Bl

oc
o

A,
Br

as
íli

a
-

D
F

CE
P-

70
.8

18
-9

00
Te

l.:
(O

xx
)6

1
33

16
.13

92
-

OR
L

rrt
toi

/A
yw

w.
iba

ma
.oo

v.b
r

U
ST

A
D

E
P

R
E

SE
N

Ç
A

A
S

S
U

N
T

O
:

__
g_

jo
dl

Qb
co

un
ao

íiM
^

N
O

M
E

ik
ao

ry
x

D
AT

A:
1

^
/6

/
_

2
^/

6
O

R
G

A
O

/S
E

T
O

R

"T
ÍV

,\
T

n
,7

IV.
A

.
c-

_
..

-
rv

,
.

,
-

,
-.

£_
£&

_&
_&

M
»g

fi
\n

'y
T

M
t.

iU
_.

fi
A

ir
'-

/•-
•'-

•
/í

.

Çd
£3

2ÍÃ
2

fS
5

5
5

g

•V
V/

C
C

A
..-

_•<
/

_f
r

i.
y"

^-
-'

>
--

.0
>

w
-t

_'
-^

••*
•

l.
vA

_a
|>

.'>
a^

b

—
-''•

-
•

\.-

3_
__

__
Ü

T
^e

°

T
E

L
E

F
O

N
E

_É
S_

E_
_3

_
__

__
_j_

ai_
_

_,b
r>

rry
\

Co
^rv

_n
,

*"
<

<
-

/f
-r

-p
^

n
,i

)^
rl

'j
/|

m
^

,:
,

;-;
,

C
£M

â4
23

M
àâ

lo
p

A
h

/
li

^
m

A
_

_
_

$
l»

W
-W

v
A

.W
ft

..

*
_

_
_

ü
b

-V
--

'-
-

_e
__

__
i_

_i
"

H
i

6
1

3
r,

<
fc

-
.3

9
.2

.

.
À

-
y

.
,
.
-

\*
«

?
.3

£
ii

3
a_

-_
=
^

^
^

)
.M

,_
c
r
-
,.

£
..

',

L
L

Ü
h

lL
f*

.
A

7

L
i

sâ
i_

_
'•

-£
.-

-
M

i
&

fA
-<

i-
i2

-Ú
Z

<
Õ

3.
A

_
_,2

"._
'--

i
«?

<
._

.

6i
M

jM
ff

iS
i

f,
,l

^
5

6
-i

-^
ib

ò
.;

/
"^

.-
.n

-^
;^

E
-M

A
IL

oX
iru

.
_v

^g
..'_

/f„
\o

(_
.

ifa
/y>

-_
».

g»
gj

^-
^

'O
t^-

^-
Vr

h
,C

l^J
tV

o.
g^

•a.J
TQ

/vw
tv.

.e
ng

-1
W

_
fc

X
aC

-tv
lÃ

^.
.

t-v
-V

t-v
_

Cl
Ç

__
>

l\>
_v

çy
_.

fcw
~

••"
•••

-
•

yr
-.

—
-.

..
^

/t
t-

.
-

.•
-

.
«-

.^
,

.-
.<

-.

I
•

•
•

.
a

_
•-

•-
._

--
»

-.
N

^
j-

-
j^

_.
_

_
jL

_
_

|_
J

-
V

-^
"

'
•

g
j

y_\
_-H

#./t
-w

A:.
Jtr

rf.^
Àu

A4
^

,/iA
m«

-.»
yi.

._,
-V

v\
__

-t?
,w

v>
_.

:,
v_

uv
.-r

i-h
TU

yV
Y

--
•"

••
-'-

••
-*

„
_

_
;_

:-
..

ft
ft

o
^

i,
-

(_^
y

t
tt

/j
ty

w
.v

.U
"'

u
í-

^
-_

»

-.
^•

IW
rv

v
f

_.„
.-.

-
g)

{t
p-

cT
.r

)-.
Va

7t^
_.1

.,C
v.

,f?
nA

0
/>

>
\>

U
-

O
N

Íc
n

>
<

'_
^_

_
..

sl

•.
/•

•/
-r

rj
g

ap
p

a
p

^
y

..
-
^

A
..,

tf
tu

'/>
g»

v^
er

/
_^

6&
S&

È
2

T*
L

£>
**

Co
to

r>
Q

La
J<_

,•_>
Ar

/A
__

<_
.

C
&

P
&

H
__

__
__

__
_â

_^
l_

_
__

__
__

__
_I

S2
__

_E
__

S

__
;

g
£

£
é

/,
.ç

j
4

/
3^

/^
/.7

ir
r

li
9

q
n

-f
t<

7
T

A
^o

i_7
u_

J//
aa

a_
>^

__
__

__
-_••

--
^—

a
>-

^
3f

l{_
_t2

-J_
__

g_
&&

__
__

té
lÜ

4»
yi

Si
,

,-E
<?

v-.
__

y-




